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1 - I N T R O D U Ç A O  

Um dos aspectos do chamado "milagre brasileiro" que se est8 tor- 
nando bastante pol4mico 4 o da participação da empresa privada. 

Um grupo defende que o "milagre" resulta do cresecimento continuo 
da participaçáo do Estado nas atividades econ6micas e que esse cresci- 
mento foi quase inevit8veI porque o setor privado brasileiro ainda é relati- 
vamente pequeno  e nao está em condições de exercer um papel impor- 
tante nas enormes necessidades de infra-estrutura do País ou nas indus- 
trias tecnologicamenfe mais sofisticadas. Outro, afirma que o Estado, deli- 
beradamente, criou condições em que a empresa privada não mais podia 
funcionar, para assim, justificar a intervenção no dominio econ6mico. Um 
terceiro, considera o "miIagre" produto do comprometimento crescente do 
processo de acumulaçáo com a entrada de recursos externos, aprovei- 
tando-se uma fase ascendente do com4rcio internacional e das transações 
no mercado internacional d e  capital. Finalmente, um quarto grupo diz que 
o "milagre" só foi possível porque o Estado foi o agente di,nAmico, lideran- 
do a produção de um número crescente de bens. A rhpida expansão do 



produto nacional bruto deve ser creditada revitalização e rhpida expansao 
das empresas governamentais e A aç%o dos bancos estatais de desenval- 
virnenfo. Considerando que o governo e as empresas do governo são rek 
ponsdveis por 50 a 60 por cento do investimento flsico do Pais, esse Ú M -  
mo grupo classifica o Brasil como um modelo de Estado capitalista. 

Diante dessa controvbrsia, cabe responder às seguintes pergunta?: 
1) a crescente participação do Estado na Economia 8 caracterlstica, 
apenas, da sociedade brasileira? 2) porque somente nos anos recente*, 
isto 6, a partir da segunda metade dos anos cinqüenta, o Estado foi levado 
a aumentar a sua participação nas atividades econOmicas? 3) o fato de o 
Estado estar exercendo um papel decisivo no desenvolvimento brasileira 
significa o fracasso da iniciativa privada no Brasil? 

A crescente intsnierl~ão do governo na economia não 4 uma carac- 
teristica exclusiva da economia brasileira. O mundo vem assistindo, nos 
Últimos 20 anos, a um crescimento acelerado, em extensa0 e profundidade, 
das atividades governamentais. 

Tanto isso 4 verdade, que vem aumentando o reconhecimento de que 
as decisaes governamentais tem, agora, muito mais do que no passado, 
consequ&ncias tanto positivas, como negativas, sobre a atividade econb- 
mica, bem como sobre a evolução das transformações estruturais na com- 
plexa sociedade contempgrAnea. Em razão disso, muitos governos estilo 
seriamente empenhados em descobrir ou aperfeiçoar novos processos de 
tomada de decisões nos quais se procura tornar mais explicitas as deci- 
sões governamentais, analisar cuidadosamente o maior numero posslvel 
de alternativas e avaliar criteriosamente as consequ~~cias das ações go- 
vernamentais. 

A participa~ão do Estado, de forma extensiva, na atividade econdmica 
Q um fator novo que precisa ser tomado em consideração. A complexidade 
da sociedade contemporanea tornou essa participação imperativa; ora para 
assegurar a infra-estrutura indispens6vel ao florescimento da atividade 
privada; ora para garantir a continuidade do processo de desenvolvimento 
econbmico, na medida em que desenvolvimento econbmico e bem-estar 
social passam a constituir os principais objetivas políticos; ora para pre- 
venir situaçaes monopollsticas; ainda por razões de seguranFa nacional 
e, finalmente, para assegurar o equilibrio entre o capital nacional e o ca- 
pital estrangeiro. 

Ainda recentemente, o Conselho Econdmico do CanadA (I) chamava 
a atenção para o fato de que as despesas governamentais, geralmente 
usadas como indicador do impacto da ação do governo na econoniia e 
na sociedade, representam um indicador Imperfeito e parcial das ativida- 
des governamentais. Mesmo as avaliaç6es das despesas governamentais 
cornumente disponíveis tendem a subestimar a importancia da atividade 
governamental. Em certos setores, o valor das despesas realizadas não 
contam toda a história. Tanto existem despesas que não refletem o impacto 

(r) Contetho Econbmlco do CanadB - "Deslgn for Decirion-Maklng." 5.0 Re)atbrio Anual. Ottawe. ie- 
t imbro âe 1B71. 
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das políticas adotadas, como outras que possuem um efeito muttiplicador 
na medida em que atuam sobre o sistema ecan8mtco. 

Acrescente-se, ainda, as reIaçóes de complementariedade entre os 
dispendios do setor público e os do setor privado, Ora é o setor pdblico 
quem responde 4s decisões do setor privado, ora são as despesas gover- 
namentais que requerem uma ação complementar do setor privado. 

A conclusão do Conselho Econdmico do CanadA 6 de que .a impar- 
t%ncia da ação governamental deve estar crescendo muito mais rapida- 
mente do que sugere a taxa de crescimento das despesas púbiicas. É s6 
pensar, por exemplo, na regulamentação da atividade econõrnica atraves 
da política fiscal, pofltica rnonetdria, pollfica de ciirnbio, balanço de paga- 
mentos, bem como a ação das agencias governamentais que atuam como 
intermedidrios financeiros e o crescente número de agentes governamen- 
tsis exercendo atividades industriais e comerciais. 

Foi exatamente em razão da crescente importancia da ação govcrna- 
mental que aquele Conselho decidiu examinar em profundidade a formu- 
Iasão do processo decisório no setor governamental, preocupando-se com 
a evolução e a avaliação de políticas e com a formulação e implementaç2o 
dessas politices. 

Quando se examina a experiência brasileira insiste-se em colocar a 
atuação do Estado no sentido de assegurar a infra-estrutura como uma 
intervenção ind6bita em Ares do setor privado. Argumenta-se com frc- 
qugncia, conforme jA se disse, que o setor privado brasileiro não estb sm 
condições de exercer um papel importante nas enormes necessidades de 
infra-estrutura do Pais. 

Ora, desde Adam Smith que sempre se colocou entre os deveres do 
Estado o de assegurar a infra-estrutu.ra indispans6vel ao desenvolvimento 
das atividades privadas. Em a "Riqueza das Nações," Srnith relacionava 
os tres deveres fundamentais do Estado: 

Primeiro, proteger a sociedade da invasão e da violència de outras 
sociedades independentes; 

Segundo, proteger a cada indivtduo das injustiças e opress6cs de 
qualquer outro membro da sociedade; 

Terceiro, construir e manter sewiços pítblicos que, muito embora 
sejam de grande utilidade para toda a sociedade, são, todavia, de tal natu- 
reza que não chegam a interessar aos indivíduos, individualmente ou em 
grupo, porque a rentabilidade nao seria suficiente para recompensar o ca- 
pital mobilizado. 

Ao descrever essa terceira obrigação, Smith admitiu a ação direta do 
Estado para garantir o desenvoIvimento econ6mico e o bem-estar social. 
No seu entender, era obrigação do Estado investir não sb para criar maio- 
(21 Adam Srnith - "tnueitlgici6n da la Naiurataza Y Causes de ta Riqueza de Ias Naeiones." - Bar- 

celona, Boach Caaa Editorial, 1835, Vol. lll, Llvro V. Capitulo I .  
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res facilidades para o c~rn8rcio em geral, mas PamMrn para facilitar certos 
ramos particulares do comPrcio. 

Srnith não $6 recomendava a construça de est,radas, pontes, canals 
navegdveis, portos etc., tudo o que atuatmente se considera infra-estrutut'a 
sacial, como defendia especial proteção para o corn8rcio e segurançia 
para os comerciantes. 

Mais recentemente, at& os mais intransigentes liberais jB aceitam que 
se faz necessaria a presença do Estado em setores de produção e comhr- 
cio de determinadas matérias-primas essenciais para o desenvolvimento 
e a segurança da Nação, como 6 o caso da produçáo de energia elbtri~ai 
petrdleo, minerais de importância astrat8gica e onde razões de segurança 
nacional assim o determinem. 

O desenvolvimento econbrnico brasileiro, não se discute, não resultou, 
e nem poderia resultar, do jogo espontaneo e autom8tico das forças de 
mercado. 

Ale os anos cinquenta, a política econ8mica brasileira era inconsis- 
tente, formulada sempre para solucionar problemas especlficos que emer- 
giam de um desenvaIvimento espontaneo. Reflexa e dispersiva, caracteri- 
zava-se pela improvisação, não chegando, nunca, a constituir um conjunto 
coerente com prioridades conscientemente definidas. 

O desenvolvimento econdrnico sempre esteve associado ao compor- 
tamento do setor externo. A dependencia da exteri0.r era absoluta. As ex- 
portaçbes de alguns produtos primArios constitulam a principal fonte gera- 
dora de renda e emprego, ao tempo em que propiciavam os recursos ne- 
cessdrios h importação de parte substancial dos bens consumidos inter- 
namente. Ate mesmo os primeiros passos na substituiçáo de impo,rtações 
resultaram de reações diante das dificuldades do balanço de pagamentos 
e não de uma decisão consciente em favor da industrialização como mo- 
canisma propulsor do desenvolvimento sconõmico. Com efeito, ,a substi- 
tuiçao de importações foi espontâ,nea até O fi,nal dos anos quarenta e 
estimulada entre 1949 e 1954. A partir de 1955 é que passou a ser dirigida. 

AtB o momento em que o processo passou a ser estimulado, a indiis- 
triat izaçãa nunca foi objetivo bAsico da política econBrnica governamental. 
Ao confrhrio, a defesa dos interesses do café  e a irnplernentapão de polf- 
ticas de estabilizaqáa confribuirasm para inibir o desenvolvimento industrial 
a longo prazo. 

Quando, na metade da d4cada ci,nquenta, o desenvoivimento econd- 
mico passou a ser um objetivo consciente d e  polltica econ8mica e, para 
alcanç4-10, formulou-se, peta primeira vaz, na hisMria econ6mica nacional, 
urna estratbgia de industrialização, sentiu-se que a empresa privada, quer 
nacional ou estrangeira, tinha seu desenvolvimento bloqueado, ou por pro- 
blemas institucionais ou pela falta de investimentos infra-estruturais. Em 
alguns casos - e a produção de energia abSfrica 12 um bom exemplo - o 
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verno na economia tem sido a preocupação de garantir ao setor privado 
condições sempre melhores para desempenhar o seu papel com elicibncia. 
Mais recentemente, deve-se acrescentar, a preocupação de criar, para os 
grupos nacionais, condições de  competição, em p6 de igualdade com as 
empresas estrangeiras. 

I? muito pouco mencionado que a estrathgia de ocupação economica 
do território nacional tem por base a mobilização do capital privado nacio- 
nal e estrangeiro. 

A pecubria passou a ser o principal instrumento da conquista econb- 
mics da AmazGnia. A polltica governamental, entretanto, parte do reco- 
nhecimento de que somente grandes empresas, nacionais ou estrangeirds, 
isoladas ou consorciadas, poderão ter e manter uma consci6ncia voltada 
para uma rspida mobilização de poupanças com o objetivo de aumentar a 
reservados, apenas, os inves tirnentos em infra-estrutura. 

Tarnbkrn quase nunca B mencionado, nessas interpretações da ação 
governamental no Brasil, o sistema de incentivos fiscais para estimular a 
mobilização de capitais privados para o programa de integração econb- 
mica. 

Mas, os estímufos A mobilização de capitais privados não licou res- 
trito a esse programa. A reestruturação do mercado nacional de capitais 
é um exemplo ainda mais expressivo de utilização de instrumentos fiscais 
para uma rápida mobIlização de poupanças com o objetivo de aumentar a 
expressividade do setor privado nacional. 

o 
1968, 
Ainda 

grande impulso que se verificou no mercado de ações, a partir de 
deveu-se, principalmente, às medidas tribufdrias então adotadas. 
em 1973, ampliou-se tais estimulas fiscais ao dar A reinversão dos 

dividendos o mesmo tratamento fiscal da retenção dos lucros e ao aumen- 
tar de 15% para 30% o beneficio fiscal que contempla ,as subscrições de 
quotas de fundos de investimentos. 

Tão pouco B mencionado que, ,no caso da petroquimica, B evidente 
uma auto-limitação da estatização. O Estado reservou para si, apenas, a 
produção das matérias-primas bAsicas, isto 6 ,  o refino do petrbleo. Nas 
indiistrias petroqufmicas, a empresa privada nacional pode participar sozi- 
nha, ou em associação c o m  empresas est,rangeiras, ou ainda em associa- 
ção com empresas estatais, estas em posição minorisria. 

A PETROBRAS já participa de 16 empresas da drea de petroieo e 
petroquimica e sb mant6rn o controle aciondrio de quatro: Companhia 
Pernambucana de Borracha Sintd tica (COPERBO), Petroquimica do No r- 
deste (COPENE), Nitri-flex e Petroquimica União, sendo que, nesta ultima, 
o aumento de sua participação tornou-se necessArio para evitar que essa 
empreendimento calsse sob o controle de uma empresa multinacional. 

Além disso, o BNDE quase sempre apresentado como um instru- 
mento de estatização quando, na verdade, a sua ação tem sido no sentido 
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de dar condições h empresa nacional de participar, de forma quantitativa e 
qualitativa no desenvolvimento industrial. 

Com esse objetivo, o BNDE proporciona financiamento de capital fixo 
e de capital de giro, participaçáo acionaria minoritaria para assegurar ade- 
quada estrutura financeira ao projeto e ainda financia a participa~ão de 
sdci2 brasileiro em associaçao com estrangeiro. 

Em uma politica intencionalmente estatizanbe, náo caberia um ins- 
trumento como o iundo  de Moderniza;ão e Reorganização Industrial, que 
tem por objetivo fortalecer a empresa nacional, aumentando a sua eficién- 
cia e o seu poder de competição. O objetivo fundamental do FMRI i per- 
mitir h empresa nacional modernizar-se, operar em escala de produção 
adequada e fortalecer o poder de negociação dos grupos empresariais 
privados nacionais. 

Nos ijltimos tempos, os responsáveis pela formulação da política 
econõmica, não sd do Brasil, mas de diversos países d o  mundo industria- 
lizada e en-i desenvolvimento, estão cada vez mais conscientes d s  neces- 
sidade de controlar as atividades das empresas multinacionais e de trazer 
para dantro dos respectivos paises o poder de decisão dessas empresas 
para faze-Ias voltar-se para os objetivos de desenvolvlmeri!~ econõmico 
e tecnologict, nacionais. 

No caso brasileiro. agora mesmo, para forçar as empresas estrangei- 
ras do ramo de telecomunicaçáo, a voltar-se para as necessidades tecno- 
lógicas do País, o governo autorizou a TELEBRAS a participar no capital 
das indijstrias produtoras de equipamentos de telecomunicação. 

A razão dessa intervenção é que tais empresas insistem em operar 
com tecnologia já superada ou não ajustada As exigências do desenvol- 
vimento econômico brasileiro. 

Por razões que não cabem ser discutidas neste trabalho, o sistema de 
telecom~nicaçóes nacional sofreu não somente um atraso qciantitativo, 
mas, muito especialmente, qualitativo. Um exemplo: a telefonia urbana 
esta baseada na sistema crossbar, que foi adotado no Brasil hA menos de 
20 anos, mas que jB tem mais de 50 anos no mundo. 

Quando se estabeleceu a nova polftica de telecomunicações, fez-se 
imperativo não somente uma expansão quantitstiva, mas um salt:! qua!i- 
tativo. Estabeleceu-se, então. um conflito entre o interesse nacional de 
apoiar a expansão quantitat~va na tecnologia mais recente e o das empre- 
szs estrangeiras, de somente fabricar, no Brasil, equipamento tradicional. 
O q:e o Estado estA tentando B impedir a implantação, em território na- 
cional, de um excesso de capacidade de produção d e  equipamento tra- 
dicional jA superado, o que, certamente, comprometeria o futuro de todo 
o sistema nacional de telecomunicações. 

Além disso, sentiu-se a necessidade de melhor fiscalizar os preços 
desses equipamentos, que estão muito acima dos preços interr;acionais; 
de elevar os padrões de qualidade, violentados pelo grau de proteção as- 
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segurado pela poiitica de substituição de importações; de solucionar crs 
problemas de padronização de equipamentos segundo as conveniBncIafs 
riacionais. 

Este 6 um bom exemplo de intervençáo governamental resultante da 
necessidade de impedir a importação de tecnologia de padrões superados 
s para integrar a empresa estrangeira nos objetivos na~íonais. Não pode, 
portanto, ser tomado como uma evid&ncia de intenção estatizante ou socia- 
Iizante. 

A participação do Estado na produção siderúrgica também não deve 
ser considerada como da inspiração ideoldgica. Muito pelo contrhrio. Ela 
resirltou da necessidade de manter sob controle nacional um setor tão 
estratbqico, em razão do volume de recursos a ser mobilizado e de ser im- 
perativo um alto nível tecnotdgico e de qualidade. 

Tanto quanto a produção de petróleo, a siderurgia não pode ficar 
condicionada aos interesses de empresas rnultinacionais. Não resta a 
menor dúvida d e  que, em virtude do desnível entre o capital nacional e a 
capital estrangeiro, e. tendo em vista as exighcias de capital da produção 
siderúrgica, este setor terminaria, fatalmente, em poder de empresas mul- 
t inacionais. 

Mas, mesmo assim, o Estado, mais uma vez, auto-limitou-se, reservan- 
do para si, apenas, a produção de planos. 

O Estado teve e continuar8 tendo, ainda por algum tempo, um papel 
decisivo na criação de condições favor8veis ao financiamento e expan-- 
são da atividade empresarial privada e como fator de equil(brio em razão 
do desnível entre o capitalismo nacional e o capitalismo estrangeiro. 

Contudo, seria forgar demasiadamente a realidade, identificar, nesse 
tato, urna ação deliberada para criar um Estado capitalista. A atitude do 
Estado diante da empresa privada não estd sendo analisada como se a 
ação governamental fosse um instrumento, mas como se fosse um precon- 
ceito. 

O que acontece 6 que B mais f8cit tentar identificar, na crescente 
participação do Estado na economia brasileira, uma estratdgia de desen- 
volvimento socialista ou configurar como "capitalismo de Estado" do que 
tentar avaliar o custo dos mecanismos. 

Os analistas, tanto nacionais, como estrangeiros, concentram as 
suas preocupações em um suposto capitalismo estala!, quando o que é 
da mais alta imporfància tanto para o futuro do processo de desenvolvi- 
mento econômico brasileiro, como para a avaliaçáo de uma possível con- 
Iribuição da experiência brasileira na formulação de uma estratégia geral 
de desenvolvimento econômico para o mundo subdesenvolvido, é localizar 
onde o poder político falhou na economia brasileira. 
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Como instrumento, a ação governamental foi correta na medida em 
que atuou para modificar certas condições estruturais que impediam a ace- 
leração do desenvolvimento. Falhou, porem, quando supôs que o aumento 
da disponibilidade de capital seria suficiente para fazer aumentar o ritmo 
de crescimento da produção e, assim, atingir o desenvolvimento. Falhou, 
portanto, na provisão das condiçóes b8sicas de saúde e de serviços de 
educaçgo compatíveis com as exigèncias do desenvolvimento económico. 
Falhou, quando, mais tarde, optou peta quantidade, e não pela qualidade 
no que se refere A formação de recursos humanos e, ainda mais, quando 
concedeu a mais alta prioridade para o ensino superior. 

A estratbgia de desenvolvimento industrial sustentou-se exctusiva- 
mente na mobilização de recursos de capital e na transferência de tecno- 
logia do exterior. Nenhuma atenção foi dsda Bs necessidades de recursos 
humanos. Foram completamente ignoradas as exigencias associadas às 
transformaçóes qualitativas induzidas pelo desenvolvimento industrial. 

A ação governamental falhou, ainda mais uma vez, ao permitir que 
atingisse o extremo a que chegou o desnível entre o crescimento urbano- 
industrial e o da produção rural. 

Existe, atrhs desse debate, uma grande preocupação de evitar que 
o Brasil prossiga na estrategía de desenvolvimento capitalista em exe- 
cução, onde a opção não está entre a livre-empresa e um capitalismo au- 
tocrdtico bismarkiano ou, ainda, o fortalecimento de uma tendencia para 
um sistema "fascista". Esta sim, entre um capitalismo dependente como o 
que responde pejo desenvolvimento econômico e social do Canadd ou O 
capitalismo nacional como o que responde pelo desenvolvimento econd- 
mico e social da Alemanha e do Japão. 

Tem sido muito grande o entusiasmo com o desenvolvimento japonês, 
cuja experiência e frequentemente lembrada e sugerida como modeto 
para o Brasil. Ao meu ver, entretanto, o Brasil lucraria muito mais estu- 
dando a experiência canadense. Seria muito mais útil evitar os erros come- 
tidos no CanadB, do que tentar imitar a experiência japonesa. 

O principal objetivo deste ensaio 6 responder à seguinte questão: o 
fato de o Estada estar exercendo um papel preeminente no desenvolvi- 
mento econômico brasileiro significa o fracasso da iniciativa privada na- 
cional? 

0 s  pontos fundamentais da  resposta podem ser assim resumidos: 

A preemingncia do Estado nas atividades econômicas est8 direta- 
mente relacionada com o atraso econ6mico. Quanto maior esse atraso, 
tanto maior a participação do Estado na formaçào de capital e na orienta- 
cão empressriat. Na formação de capital, em razão da necessidade im- 
periosa de construir uma infra-estrutura na qual se deve apoiar o desen- 
volvimento das atividades privadas. Na orientação empresarial, em virtu de 
da necessidade de rnaximizar o potencial de crescimento dentro dos limi- 
tes socialmente desejdveis. 



Mas, não 6 sb nas sociedades em desenvolvimento que se verifica o 
aumento, de forma extensiva, da participação do Estado ma atividade eco- 
nbmica. TambBm nas sociedades jA industrializadas a conclusão 4 de que 
o progresso tecnolbgico, na maioria das indústrias, requer tão grande con- 
centração de recursos fjnanceiros e de mão-de-obra altamente quatlficada 
que s6 pode ser financiado predominantemente por grandes empresas 8 
pelo Estado. (7 0 papel do Estado est8 ganhando maior express8o: 8) em 
razão do crescimento das despesas pUblicas; b) em virtude da crescente 
exiggncia de financiamento do desenvolvimento tecnolágico; c) ante a 
necessidade do intervir para corrigir as consequèncias desse mesmo pro- 
gresso tecnoldgico, principalmente na determinação de preços e renda. 

Além da necessidade de corrigir as consequéncías do progresso tec- 
nolbgico, há ainda que considerar o fato de, em virtude da estratbgia de 
ação das empresas multlnacionais, o capital estrangeiro propender a ser 
substitutivo e não complementar do capital nacional. Em consequdncia, 
faz-se tamb4rn necess4rio realizar um grande esforço para que a liderança 
do processo de desenvo~wimento econbmico não se desprenda do controle 
nacional. 

Já se vai tornando pacifico o reconhecimento de que a altera~so do 
equilibrio de poder econ6rnico entre o Estado e o conjunto da empresa 
privada B muito mais importante do que as alterações na estrutura da in- 
dústria privada. O desenvolvimento tecnológico abalou de tal forma o equi- 
librio entre o poder relativo do Estado, organizaç6es privadas e indivíduos, 
que se tornou imperativa uma redefiniçáo das funções respectivas do 
Governo, das empresas privadas, dos trabalhadores e dos consumidores. 

No caso especifico do Brasil, foi a mobiliração de parcela substan- 
cial das poupanças internas para o financiamento de investimento de ca- 
pital social que impediu uma participação maior da empresa privada na- 
cional no recente processo de desenvolvimento industrial. 

Seria forçar demasiadamente a realidade identificar na ação do Esta- 
do na decorrer da última decada uma política intencionalmente estatirante. 
A preocupaçáo do Governo brasileiro tem-se orientado no sentido da criar 
instrumentos para dar ao setor privado melhores condipóes de desempe- 
n h a r  o seu papel e de funcionar como fator de equilibrio em ratão do des- 
nivel entre capitalismo nacional e capitalismo estrangeiro. 

Muito embora já se tenha iniciado a fase de especialização no sistema 
banc8rio brasileiro, ainda não foi possivel transferir para os bancos de 
investimento a ação empresarial inovadora que vem sendo exercida pelo 
Estado. Enquanto prevalecer, nesses estabelecimentos, a mentalidade de 
bancos comerciais onde eles tiveram origem, não lhes ser& posslvel exer- 
cer a importante missão de instrumento mobilizador do talento empresarial 
genuinamente nacional. 

(4) Veja-se, por e%ernDlo, Gsollrcy Danton. Murrsy Foriyth, Malcolm Mectennau - "Planeeci4n Y Polltlca 
Econbrnlca en Ia gran Breisria, Francla y Alnmsnia" - Mbxico, Slgio XYI Edliores, 1970, srpecial- 
mente o Captlulo I. 
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II - OBSTACULOS AO DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE 
EMPRESARIAL NO PERIODO COLONIAL 

Uma das heranças do domlnio português que mais marcaram a nosso 
desenvolvimento econômico foram as tradições feudais, marcadamen te os 
preconceitos antimercantilistas. A sociedade era constituida de três clas- 
ses: a nobreza, a burguesia dos mercadores e o baixo povo. 

A nobreza emergiu da terra e a aristocracia da agropecuhria. O com&- 
cio, as indústrias e o artesanato não eram absolutamente atividades con- 
dignas com a fidalguia e a nobreza. O seu exercício significava perda de 
posição e de categoria: uma decadência! A preocupação do lucro era 
considerada repulsiva. 

Esse feudalismo agrario constituiu a base da nossa estrutura econd- 
mjca, social e política e teria perdurado, pelo menos, ate 1888. Somente 
na segunda metade do século passado 6 que a idéia capitalista foi pene- 
trando entre nos. ("). 

Deve-se acrescentar a essa falta de prestigio das atividades empre- 
sariais e comerciais, o fato de, at8 a transferência da Corte para o Rio de 
Janeiro, em 1808, a Coroa bloquear violentamente o acesso As oportunida- 
des, que considerava "lesivas aos interesses portugueses". 

Em 5 de janeiro de 1785, era decretada a extinção e desmantelamento 
de todas as fabricas e manufaturas em qualquer parte onde se achassem, 
no territbrio brasileiro, sob a alegação de que "constituindo a verdadeira 
e sblida riqueza nos frutos e produções da terra as quais somente se con- 
seguem por meio de colonos e cultivadores e não de artistas e fabrican- 
tes''. 

O verdadeiro motivo, porkm, era preservar o mercado da colônia, jA 
naquela Bpoca reconhecida como economicamente superior ao da rnetrii- 
pole, para a indiistria e o cornhrcio de Portugal. 

A ordem foi executada com extrema severidade, depois de se mandar 
"com o maior disfarce, averiguar o numero dos teares que se achavam 
aqui existentes, e as pessoas que se ocupavam naqueles tecidos e ma- 
nufaturas, a fim de se poder entrar neste negócio com a mais pronta e 
verdadeiro conhecimento". A ação foi rApida e fulminante em todas as 
provincias. As f8bricas foram arrasadas, os teares e utensllios confiscados 
e remetidos para Lisboa sem que seus proprietArios recebessem qualquer 
indenização. 

Segundo esse levantamento, somente no Rio de Janeiro, existiam 13 
teares de tecidos de ouro e prata s 11 pessoais possuíam teares de tecidos 
de lá, linho e algodão. 

Náo se conhece, ainda, o volume de produção das unidades contisca- 
das em cumprimento desse alvar8. Mas, para preocupar tanto à Coroa, pelo 
alarme que provocaram em Portugal, é de catcular-se que aquele surto 

Olivsire Vinnna - "lntroduçlio B HtsMrla Soctal da Econornla Pr4-Caplraliata no 61aail." Rio de 15) 
Janslro, Livraria JoiB Olyrnpl~  Ebitorri, 1958, p&g. 187. 
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industrial dever& ter alcan~ado dimensões ponderdveis, pelo menos, a 
suficiente para que se temesse o seu desenvolvimento. f o que se conclui 
da representação d e  Pina Manique: 

"Tambbm devo outra vez relembrar a V, Exa quanto se faz n+ 
cess8rio na ArnBrica proibir os teares das diversas manufaturas 
que ali se acham estabelecidos, e cada dia vai em aumento o 
seu número V. Exa conhece muito bem as tristes conseqüencias 
que se podem seguir a este Reino e B fazenda de Sua Majestade 
se se deixarem continuar e criar raizes estes dois objetos. . . ". 

Não foi essa a única medida contra o desenvolvimento da colânia. 
Uma outra extinguiu a cultura canavieira no Maranhão, onde não se devia 
plantar senão algodão. Outra, proibia tarnMm a cultura canavieira nas re- 
giões auriferes, onde os canaviais foram queimados e os engenhos arra- 
sados. Outra, os portugueses que aqui tivessem adquirido certa fortuna 
eram proibidos de permanecer no Brasil. 

Tais restrições se estendiam ao ensino, que foi deixado aos cuidados 
de religiosos e, por isso mesmo, se caracterizava pelo predominio dos fins 
religiosos sobre os interesses da sociedade civil. 

"Mantida pelas ordens religiosas, a instrução não se orientou de 
fato pelos rumos das aspiraçóes do s8culo. As casas de ensino 
eram, primordialmente, casas de formação sacerdotal. Alihs não 
seria possível imaginar que as coisas se passassem da outra for- 
ma. A obrigação de ensinar a mocidade resultava, até então, mui- 
to mais de determinações canônicas do que de r4gias ordena- 
ções. Parece-nos natural, portanto, que as aulas "externas" fos- 
sem raras nos estabetecirnentos religiosos que se instalaram nas 
terras brasileiras." (O) 

A transferbncia da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro representou 
um acontecimento da maior irnpodncia para o nosso desenvolvimento 
econômico. Elevada à condição de Capital do Reino, a colhia passou a 
se beneficiar de todas as vantagens de uma administração altamente cen- 
tralizada como era a Coroa Portuguesa. 

Isso não significou, apenas, o tbrmino da sua condição de sujeiçáo a 
Lisboa, mas, essencialmente, a libertação de forças que, ate e n t b ,  se 
encontravam subjugadas e comprimidas, entre as quais se destacava a 
capacidade empresarial. 

Na sua passagem pela k h i a ,  D. João VI concedeu favores para o 
estabelecimento de uma IAbrica de vidros, autorizou a organização de 
uma companhia de seguros, mandou construir navios, fundar fdbrica de 
pblvora, uma fundição, abrir estradas etc. No Rio de Janeiro, autorizou a 
distribuição de instrumentos aos que professassem artes liberais e me&- 
nicas e concedeu privildgios aos inventores e introdutores de novas mB- 
quinas. 
(81 SBi-glo Buarque de Holanda - "Hisibria Geral da Clvl lIz8~Bo Bfesllelra." SBo Paulo, Dlius40 Eu- 

ropbia do Livro, 19W. 'do). 2, phg. 76. 
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Os mais importantes, porhm, foram: 1) o alvar8 que revogava o de 
f785 que mandava fechar as fAbricas aqui existentes; 2) o que declarava 
o exercício do comercio como uma das profissões mais Úteis ao Estado; 
3) o que concedia, alem da isenção de direitos aduaneiros Bs materias- 
primas necesshrias As fAbricas nacionais, isenção do imposto de expor- 
tação para os produtos manufaturados no País e utilização dos artigos na- 
cionais no fardamento das tropas reais, a outorga de privilegias exclusivos, 
por 14 anos, aos inventores ou introdutares d e  novas rnhquinas e a dis- 
tribuição anual de 60 mil cruzados a manufaturas que necessitassem de 
auxilio, particularmente as de lá, algodão, seda, ferro e aço. 

Criavam-se, assim, as precondições para um grande surto industrial 
com o que se pretendia multiplicar a riqueza nacional, promover o cresci- 
mento demogrAfico e dar trabalho a crescente população urbana. 

Essa primeira tentativa para industrializar o Brasil foi, porém, abortada 
pelo famoso Tratado de Combrcio, assinado em 1810 por Portugal e a 
Inglaterra, pelo qual ficavam assegurados aos negociantes ingleses privi- 
légios superiores aos que eram outorgados aos portugueses, permitindo, 
dessa forma, Aqueles ocupar e conquistar o mercado brasileiro, para aqui 
enviando as mercadorias represadas peto bloqueio napolebnico. Segundo 
fontes mencionadas por Raberio Simonsen, a Inglaterra enviava ao Brasil, 
anualmente, cerca de tres milhões de libras esterlinas de produtos manu- 
faturados. ti) 

"O seculo XIX, sobretudo em sua primeira metade, foi, no Brasil, o 
século inglês por excelencia". (X )  Há quem estime em 200 o número de 
firmas inglesas existentes na Capital brasileira em 1808. O fato e que as 
casas comerciais inglesas dominavam o comércio d e  importação e de 
exportação do Rio de Janeiro e se espalharam por todas as cidades, espe- 
cialmente, Recife e Salvador. "A verdade 6 que bastaria para caracterizar 
a situação de quase colônia do Brasil, durante grande parte da primeira 
metade do s6cuto XIX, em face da Grã-Bretanha, o fato de, mesmo depois 
de proclamada a Independ4ncia brasileira, de proclamado peto novo Im- 
pkrio um C6digo Criminal, de instituído um sistema judicihrio prbprio, o 
governo britanica ter inflexivelmente recusado a reconhecer como satisfa- 
tbrios os juizes consagrados peta Constituiçãg do Impbrio, mantendo aqui 
os seus especialissimos "juizas consewadores": um privil6gio extraterrito- 
ria1 que só desapareceria de todo em 1844. A sombra de tais privilégios B 
que a economia brasileira fora imperialmente dominada pela britânica; de 
tal modo que em 1812 o Brasil consumia vinte e cinco por cento mais de 
artigos ingIeses do que a Asia inteira e mals de quatro-quintos do total 
absorvido peta America do Sul." (0) 

As indústrias que iam surgindo eram esmagadas por uma cruel corn- 
petição. A nascente indijstria da construção naval, por exemplo, quase foi 
aniquilada pelo ato que permitia ao navio estrangeiro nacionalizar-se me- 
(7) Robano C. Simonsen - "Hist6rIa Econ8mica do Brurir." Seo Paulo, Companhia Editora Nacional. 

1957, pAo. 387. 
(6) Sbrg1o Buarque de Holanda - OP. cit.. Vol. 3. pio .  85. 
(9) Gilberto Frayte - "1ngIesea no Brasll." RIO de Janelro, L?utarIa Josb Olymplo Editora, $948, p&g. 177. 
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diante o pagamento de 15 por cento do seu valor! Um país todo coberto 
de floresta, ate madeira (pinho} era obrigado a comprar dos ingleses! 

Mas, se o Tratado de 1810, conforme declarava João Coelho Gomes, 
"abandonou o corndrcio nacional 4s suas prbprias torças, que, lesadas 
enormemente pelo estrangeiro protegido, foram decaindo considerdvel r 
continuamente" e "condenou todos os habitantes do Brasil, que viviam 
do seu trabalho, a uma ociosidade forçada", o de 1814 aniquilou de vez 
com o combrcio nacional. "Os negociantes venderam seus navios, termi- 
naram as transações e liquidaram as casas". (I0) 

O regime exctusivo outorgado &s manufaturas ingjesas, al6m de sufo- 
car o surto industrial que poderia ter surgido com a transfer4ncia da Ca- 
pital do Imperio Portugues para o Rio de Janeiro, manteve reprimido, pelo 
menos durante 40 anos, o nosso esplrito empresarial. 

Impossibilitados de instalar indhtrias pela presença esmagadora das 
manufaturas inglesas, com o combrcio externo em mãos de Portugal, 
restava aos brasileiros a agricultura. Mas, nesta, as oportunidades foram 
tambdm bastante limitadas, jB que o com6rcio reciproco previsto no Tra- 
tado com a Inglaterra tornou-se uma ficção, pois os produtos coloniais 
portugueses ficaram excluidos pela proteção outorgada aos produtos que 
tínham origem nas colbnias inglesas. 

HA que acrescentar ainda um outro obst8culo à expansão da nossa 
capacidade empresarial: 

A legislação portuguesa não favorecia a emigração para o Brasil. 
Muito embora constitutsse iniciativa do próprio governo portugues a re- 
messa de colonos, a entrada de estrangeiros era rigorosamente proibida 
atd a vinda de D. João VI. Em um de seus primeiros decretos no Brasil, 
ele concedeu aos estrangeiros que se viessem estabelecer na colbnla o 
direito a terras da mesma forma por que eram concedidas aos portugue- 
ses. De acordo com Roberto Sirnonsen, "a politica imigratbria de D. Jogo V1 
tinha o intuito não sd de procurar povoar o Pafs, inoculando-lhe sangue 
europeu e iddias europdias, como tamb6rn preparar a aboliçho da escra- 
vidão". (") 

Infelizmente, as estatisticas de imigragao são bastante precdrias. En- 
tretanto, os resultados divulgados para o periodo 1820 a 1919 revelam 
que o Brasil teria recebido cerca de 3.647.000 imigrantes europeus, Pare 
que se tenha uma idéia do que essa cifra representa, compare-se com os 
33 milhões que entraram nos Estados Unidos da Ambrica. (I2) 

f m resumo, toda politica portvguesa baseava-se no principio de que 
as colbnias existiam, apenas, para enriquecer as metr6poles. Aquelas s6 
se permitiam atividades que não fossem aconselháveis nestas. 
110) doao Coelho Qomni - "Elementcis de HlsfCrla Nacimal de Ecanmla Pothiea," Rlo de Jenello. 

Tlpograíia. t4. C .  Vianna a FiIhoa, 16ü5, p k i .  32 e 42. 
(111 Roberio C. Slmoossn - Op. cit., pbg. 417. 
( t 2 )  Roy Nash - "A Conquista do Braatl." S(io Paulo, Companhls Editora Nectonal. lSW, pAg, 168. 
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A Carta Rbgia de 1765 que extinguiu o oficio de ourives e o alvar4 
de 1785 que proibiu o funcionamento de fábricas e oficinas no Brasil são 
b~stante  para comprovar que os pesados encargos tributários não foram 
suficientes para conter o espirito empresarial nativo. foram necessárias 
medidas enérgicas, violentas mesmo, para manter a capacidade empre- 
sarial nativa na agricultura e na mineração, rinicas atividades perrni- 
tidas. Em obedi8ncia ao alvarh de 1785, mandou-se apreender e remete: 
para Lisboa os teares encontrados em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. 

A auto-suficibncia de Minas Gerais, por exemplo, irritava a rnelrd- 
pote, não s5 porque desviava mao-de-obra das lavras de ouro, mas porque 
poderia arruinar "as nossas fábricas da Europa e ate viria a parar a 
navegasão", conforme declarava o vice-rei, Marques de Lavradio. Da mes- 
ma opinião era o Governador D. Antônio de Noronha que encontrou as 
fhbricas ali estabelecidas "em aumento consi ;.erável, que se continuasse 
nele, dantro de muito pouco tempo ficariam os habitantes desta capitania 
(Minas Gerais) independentes dos desse Reino, peja diversidade dos gB- 
neros que jA nas suas fabricas trabalhavam". ('"j 

Essa política rigida de sufocaçáo do espirito empresarial nativo deu 
origem a um generalizado sentimento de insatisfação e inconformismo. 
Tal foi o sentimento de frustração provocado pelo exagerado protecio- 
nismo A Inglaterra, cujas manulaturas pagavam 15 por cento de direito 
aduaneiro, enquanto as portugueses pagavam I6 por cento e as das outras 
nações 24 por cento, neutralizando, assim, as medidas tomadas em 1808 
para fomentar o desenvolvimento económico do 8rasi1, que o próprio 
D. João V1 viu-se obrigado, menos de 20 dias depois de assinado o 
Tratado de 1810, a dirigir um manifesto ao Clero, Nobreza e Povo de 
Portugal justificando a sua atitude e procurando valorizar a política 
liberal: 

"Para criar um Imp6rio nascente, fui servido adotar os principios 
mais demonstrados de sã economia politica, quais o da liberdade 
e franqueza do comercio, o da diminuiçka dos direitos das 
Alfándegas, unidos aos principios mais liberais, e d e  maneira 
que promovendo-se o combrcio, pudessem os cultivadores do 
Brasil achar o melhor consumo para os seus produtos, e que 
dai resultasse o maior adiantamento na geral cultura, e povoa- 
ção deste vasto territdrio do Brasil, que 6 o essencial modo de 
o fazer prosperar, e de muito superior ao sistema restrito e mer- 
cantil, pouco aplic8vet a um pais, onde mal podem cultivar-se 
por ora as manufaturas. axceto as mais grosseiras, e as que 
seguram a navegação e a defesa do Estado." 

"Não cuideis que a introdução das manufaturas britanicas haja 
de prejudicar a vossa indiistria. E hoje verdade demonstrada que 
toda a manufatura que de nada paga pelas mat4rias-primas que 
emprega e que tem fora parte disto os 15 por cento dos direitos 
das Alfilndegas a seu favor, sS se não sustenta,  quando ou o 
país não 6 prdprio para ela, ou quando tem aquela acumulação 

(i31 Pinto de Agular - "A Aberiura doi Portou d3 Brasil". Salvador, Livraris Progresso Editora, 1860, 
P A O .  26. 



21 2 REVlSiA DE INFQRMAÇAD LLGiSLATlVA 

de cabedais que exige o estabelecimento de uma semelhante 
manufatura." 

"Para fazer que os vossos cabedais achem Ú t i l  emprego na 
agricultura, e que assim se organize o sistema da vossa futura 
prosperidade, tenho dado ordens aos governadores do Reino 
para que cuidem cios meios com que se poderão fixar os dizirnos, 
a fim de que as terras não sofram em gravame i,ntolerAvel . . . e 
a experi8ncia vos far8 ver, que aumentando-se a vossa agricul- 
tura, nZo hâo de arruinar-se as vossas manufaturas na sua tota- 
lidade; e se alguma houver que se abandone, podeis estar certos 
que 4 uma prova que esta manufatura não tinha bases sdlidas, 
nem dava uma vantagem real ao Estado." (I4) 

A reação a esse tipo de colonialismo, a insatisfação da classe em- 
presarial nativa a semelhante subordinação a urna potencia estrangeira 
foram os precursores da emancipação política e da queda do Irnpbrio. 

A partir da segunda metade do sbculo XVIII a vida colonial brasi- 
leira registra frequentes manifestações de um descontentamento genera- 
lizado e por vezes angustiante, onde sentia-se o pessimismo, o desalento, 
o desespero e a rebeldia. O que os nativos aspiravam era, como muito 
bem sintetizou João Rodrigues d e  Brito, "a plena liberdade de cultivar 
quaisquer gêneros que bem Ihes parecesse; de construir quaisquer obras 
e fabricas que julgassem convenienfes para o aproveitamento de seus 
frutos; de os mandar vender em qualquer lugar, por qualquer caminho e 
pelo ministério de quaisquer pessoas de que se quisessem servir, sem 
bnus ou formalidade alguma; de preferir quaisquer compradores que me- 
lhor Ihes pagassem; finalmente, de os venderem em qualquer tempo que 
Ihes conviesse". (I5) 

É do mesmo desejo d e  liberdade nas relações e atividades econb- 
micas que surge a "Representação" entregue ao Príncipe Regente, advo- 
gando a abertura dos portos. 

"Eram os caudsis opulentas das forças de empresa que busca- 
vam rasgar novos cana's de produção e os veios cristalinos das 
forças do pensamento que 'tentavam disciplinar teoricamente 
estes anseios, vendo para alem deles o despontar aurora1 de 
melhores dias para nossa gente." (I1)) 

Muitos brasileiros revelaram, nesse período, um audacioso espirito 
empresarial. A enkrgica repressão portuguesa não conseguiu impedir uma 
insistente mobilização de inteligência, tdcnica e cultura cientlfica para 
fortalecer, com a diversificaçao das atividades económicas, o grande Pais 
que se ia formando. Dentre esses homens, um deles merece especial 
referéncia: Manoel Ferreira da Camara Betencourt e SCi. Ele foi a prdpria 
encarnação desse espírito inovador e desse dinamismo empresarial. 

114) Pinto de Aguiar - Op. cil., Anexo n.0 17. 
(15) JoBo Rodriguen de Brlto - Csria de 28 de mal0 de 1807. em "A Econ-$mia Brasileira no Alvorecer 

do Seculo XIX".  Salvador, Liurarie Progruriso Edltora. sem data, p8q. 53. 
( $ 6 )  Plnlo de Agular - Op. clt., pdg. H. 
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Manoel Ferreira da Cantara nasceu em Vila Nova da Rainha do 
Caetb, freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso, Capitania de Minas 
Gerais. Não se sabe, precisamente, a data do seu nascimento, o que 
dever8 ter sido entre 1758 e 1764. Morreu na Bahia a 13 de dezembro de 
1835. 

Fez seus estudos na Universidade de Coimbra, onde formou-se em 
1788. Em 1789, publicava o "Ensaio de Descripçio Fizica e Economica 
da Comarca dos  Ilh6os na América", rnemdria premiada pela Academia 
Real das Ciências de Lisboa. Voltou para o Brasil em 1801, dedicando toda 
a sua inteligència e cultura ao estudo dos problemas de mineração e 
nietalurgia. 

Desde 1798, lutava pela implantação da siderurgia no Brasil, aliando- 
se aqueles que acreditavam ser mais barato produzir, aqui, os imple- 
mentos de ferro necessários aos trabalhos de mineração. Defendia "a 
necessidade de estabeiecer e ainda de multiplicar em países mineiros 
fábricas de ferro1', concluindo que a industrialização do minério de ferro 
existente no Brasil era vantajosa para Portugal, nio  sb em razão do lucro, 
que estimava entre 10 e f 5%, mas principalmente porque o custo seria 
igual a metade do preço do similar importado, reduzindo, dessa forma, 
o custo da mineraçáo do ouro. (li) As autoridades portuguesas, entretanto, 
temiam que a irnplantaç8o de siderurgia constituisse o primeiro passo 
para a independencía da Colbnia. 

Depois de assumir o cargo de Intendenk-Geral das Minas e dos  
Diamantes na Capitania de Minas Gerais e Serro do Frio, passou a nutrir 
o desejo de materializar cs suas concepções arrojzdas. 

Tão logo D. João VI  revogou o alvar4 de 1785, ele voltou a insistir 
na necessidade de c~nstruir, na Colônia. uma grande siderúrgica. Desta 
vez, obteve não só permissão, como tarnb4rn apoio financeira da Coroa. 

Em 1809, dB inicio A construção da Real Fbbrica de Ferro do Morro 
do Pilar. Essa usina, compreendia três grandes altos-fornos, quatro fornos 
de refino para cada alto-forno e os malhos necess8rios para a transfor- 
mação do feri-o duro em maIeAvel e em barras. O seu plano incluis uma 
aquavia e uma estrada de rodagem, cruzando o Vale do Rio Doce, ligando 
a usina ao Oceano para que pudesse não somente atender as nacessi- 
dades das mines, mas farnbbm abastecer os arsenais portugueses do 
outro lado do Atlantico. 

A despeito da guerra passiva que lhe movia a burocracia oficial, em 
1814, ele conseguiu fabricar, pela primeira vez neste Pais, ferro-gusa em 
alto-forno. 

Depois que ele renunciou ao cargo de Intendente-Geral das Minas, 
a usina do Pilar, sem direção, entrou em decadQncia. 

A sua influencia fai marcante n oaperfeiçoamento dos processos em- 
pregados na mineração. Lutou desesperadamente contra a ignor$ncia, os 
(I?) Marcaa Carnelro da Mendonga - "O lntendente CBmara". RIO de Janelro. Imprensa Nacional, 1933, 

pigs. 80 e eeps. 
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preconceitos dominantes e os interesses dos proprietdrios de escravos, 
que viviam do aluguel dos cativos e resistiam, por razões dbvias, a qual- 
quer iddia inovadora. 

Essas resist&ncias, todavia, não impediram que ele racionalizasse 
as lavras diamantinas introduzindo guindastes para a remoção de gran- 
des pedras das minas, a que antes era retirado em fragmentos; o trans- 
porte mecanico de areia e terra; planos inclinados automotores; peneiras 
para fazer a separaçao do cascalho por grossura etc. Em duas oportu- 
nidades, em 1803 e em 1823, propbs a criação de uma escola de minas, 
o que, mais tarde, veio a ser a Escola de Minas de Ouro Preto. Ate as 
suas chdcaras eram organizudas para servir de modejo para os criado- 
res s agricultores da região. Durante o tempo em que foi respons8vel 
pelas minas, o comdrcio gozou da liberdade quase ilimitada. 

Ao retirar-se para a Bahia, para cuidar de seus interesses parti- 
culares, ai tamb8rn o seu espirito inovador deixou marcas perenes, espe- 
cialmente na organização e racionatizaçáo da produção de açúcar e na 
diversificação das atividades agrícolas, procurando desenvolver outras 
culturas como, por exemplo, a fruta-pão, jaqueira, trigo etc. Foi ele quem 
introduziu, ali, a raiz da araruta, cultura que veio a se transformar em 
um importante item das exportações do Recdncãvo Baiano. 

Em 1807, respondendo a um inquerito sobre as causas opressivas 
contra a agricultura e o com6rcio da Bahia, Manoel Ferreira da Carnara 
produziu um documento de alta sabedoria e de clarividente visão do 
nosso futuro. Pela sua importancia e atualidade, vale transcrever alguns 
trechos de sua carta: 

"Nas cidades ouve-se falar da Lavoura; e quando muito aqueles 
que mais interessam nela, aplicando-se ao estudo das causas que 
a podem promover, ou atrasar, chegam a descobrir nas Leis, e 
Regimentos, que lhe dizem respeito, as causas tavoraveis ou 
desfavor8veis ao seu progresso; e posto que Ihes pareça estra- 
nho, começarei por estabelecer como principia, que tenho por 
muito verdadeiro, que todas as Leis, Regimentos, Bandos, Pos- 
tura de CAmara, quando eles saem do recinto das Cidades, não 
servem senão a lisonjear a vaidade dos que governam; a obstar 
ao progresso da Lavoura, e Massa das produções, em que con- 
siste a verdadeira riqueza; a semear a discórdia entre os Lavra- 
dores; e em fim sd se fazem para serem iludidas, e esquecidas 
em pouco tempo." 

"Desta regra geral, a que conheço sd duas, ou tr& exceçaes, 
lembrarei uma reconhecida par necess8ria entre n6s desde o 
ano de 1609, quando se deu Regimento A Relação desta Cidade: 
quero falar da Lei feita para regular as plantações, e conservar 
os bosques, e matas. Nela se ordena no t.t. da ordem, que o 
Governador do Estado do Brasil hA de ter nas causas de justiça 
e Relação - que ter8 particular cuidado de prever sobre as 
lenhas, e madeiras, que se não cortem, nem queimem para fazer 
roças, ou para outras cousas em partes que se possam escusar; 
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por quanto sou informado que em algumas Capitanias do dito 
Estado havia muita falta da dita lenha, e madeiras, e pelo tempo 
em diante haveria muito maior, o que ser8 causa de não pode- 
rem fazer mais Engenhos, e de os que agora h& deixarem de 
moer - ora se hA 198 anos, quando apenas este Pais tinha 
saido da barbaridade, hav'a jA faltji de lenha e madeiras; se esta 
falta então deu motivo a uma táo sdbia, e próvida Lei a favor 
da Lavoura. e construções de todo o gênero, principalmente 
navais, que tanto auxiliam a agricultura, que diremos do estado 
presente? Se aquela Lei, que na verdade contraria em parte 
liberdade de alguns proprietslrios, a beneticios d e  tantos, não teve 
cumprimento, que deveremos esperar de novas, que talvez não 
tenham a sabedoria daquela?" 

"Assim p?rece exorbitãntemente provado que as Leis, e Regi- 
mentos, quando restringem a liberdade dos proprietários, ainda 
fazendo uma das mais justas, o direi ainda necessttrias exceções 
do direito de poder cada um fazer o que lhe parecer, e melhor 
lhe convier, são sempre iludidas, e de nenhum efeito." 

"Mais um g8nero é necessbrio, menos o Governo se deve em- 
baraçar da sua produção . . . e direi ainda mais, menos convem 
que ele faça Regimentos, ou tome medidas para que ele se 
venda por menos do que realmente custa a fabricar, e a trans- 
portar, quero dizer, abaixo do seu preço natural." 

"Jh VV.SS. preverão que eu não entendo que faça bem a algubm, 
obrigando-o; e que duvido muito que por esse meio se consiga 
algum dia o que se pretender. Cada um deve ser Senhor de fazer 
o que mais jhe convier; e o que mais lhe convier 6 o que mais 
convem ao Estado e ao Soberano que tem partilha em todos os 
seus lucros e interesses". 

". . . o que interessa para que este Pais enriqueça 6 fazer com 
que as propriedades, e pessoas tenham a maior segurança pos- 
sível . . . em não mandar para as Colõnias senão Magistrados de 
conhecida probidade, e inteireza, e inteligência de fazer tudo 
quanto for possivel, para que a massa das luzes, e conhecimen- 
tos se aumente; de procurar que venham para este Pais as plan- 
tas, de que tem vindo grande utilidade a quem as possue ..." (IR) 

111 - ESFORÇOS DE AFIRMAÇAO DO 
ESPIRITO EMPRESARIAL NATIVO NO IMPLRIO 

Proclamada a independência, a capacidade empresarial nacional 
c~nt i~nuou reprimida pelo exagerado liberalismo econômico. Os tratados 
com a Inglaterra vigoraram até 1844, pois o Brasil foi obrigado a respeitar 
e honrar as obrigações assumidas por Portugal em troca do apoio da 
Inglaterra h nossa independhcia. 

-- - 

1181 Miinoel Ferreira de CBmera - In: " A  Economla Bruiileiiui na Alvorecer da SBculo XIX", op. c i t .  
phg*. 14s e wg. 
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Naquele ano, a Inglaterra decretou um imposto de 63 shillings sobre 
o açucar importado do Brasil, enquanto o de outras procedências pa- 
gariam 43 shiilings. Em resposta, o Brasil decretou a famosa tarifa Alves 
Branco que duplicou os direitos para a maioria das mercadorias. Essa 
tarifa, alhm de representar um contragolpe a atitude inglesa, tinha por 
finalidade "não s6 prmncher o deffcit do Estado, como também proteger 
os capitais nacionais jB empregados dentro do Pais em alguma indústria 
fabril, e animar outros a procurarem igual destino". ( lu)  

Com ela, inaugurava-se um novo ciclo, no qual, sob a inspiraçao do 
livre-cambisrno, o estorço empresarial nacional oscilava segundo as 
necessidades financeiras do Tesouro. Ao lado dos principias liberais, 
predominava a mentalidade fiscal, orientada para proporcionar rendas ao 
Tesouro e nEto para fomentar a implantação de indústrias. 

A despeito de sua preocupação nacionalista, a própria tarifa Alves 
Branco não chegou a oferecer uma proteção alfandegária satisfatbria. 
Muito embora Alves Branco reconhecesse que "a indústria fabril interna 
de qualquer povo 6 o primeiro, mais seguro e abundante mercado de sua 
lavoura; a lavoura interna de qualquer povo B o primeiro, mais seguro e 
abundante mercado de sua indiistria; e que os mercados estrangeiros sd 
devem ser considerados como auxiliares para uma e outra, e jamais, como 
principais", em virtude das exigkncias do fisco, fora imposslvel estabete- 
cer taxas que realmente amparassem a indústria brasileira. (?O) 

Quando a situação financeira do Tesouro era critica, a classe empre- 
sarial tinha condições para sa expandir; quando se tornava satisfatdria, 
ela era esmagada pela concorr6ncia estrangeira. A tarifa Alves Branco se 
deve o fenômeno "Mau&". As revisões d e  1857 e 1860, realizadas sob 
pressão do com6rcio importador, quase que exclusivamente exercido por 
estrangeiros, e que se aproveitavam do fato de o sistema tributario bra- 
sileiro repousar na renda aifandegdria, se deve a sua destruição. 

Poucos foram os que, como Rodrigues Torres, perceberam a vulne- 
rabílidade da economia brasileira, de base exclusivamente agrlcola e em 
estreita dependencia dos mercados estrangeiros. Na sua opinião, a ilimi- 
tada liberdade de comdrclo era uma ameaça A independgncia e ao 
progresso do País. Reconhecia a superioridade da indcstria e do com6rcio 
como fonte de riqueza por ser a capitalização um fenbrneno muito lento 
nos países puramente agrícolas. pl )  

Enquanto, na segunda metade do s8cu!o passado, o mundo todo 
abandonava o livre-cAmbio e se entusia~mava com a proteção ao trabalho 
nacional, o Brasil mantinha-se fiel ao liberalismo que aprendeu com os 
ingleses. Talvez, em nenhum outro país a propaganda inglesa do livre- 
cambio alcançou resultados tão eficientes e duradouros. 

Manuel Alves Branca - "Proposta e Ralatbrio apresentados B Assemblela-Geral Leaislatius na 
'18) Prlrnelra Çeea80 da Sexta Leghdaidra velo Ministro e Secretdrls da Estado de Nepdclos da Fa- 

zenda", Rio de Janeiro. 7845, pig. 34. 
(20) Manuel Alves Branco - Ou. clt., pLgs. 36 e seg. 
12)) Joaqulrn Jos4 Rodrlgues Torres - "Ploposta e Refatdrla apresentadas 8 AssemblBla-Geral Leplti 

latlva na Prlrnelra Seasao d e  Oitava Lsglsiaiura rslo Ministro e SecreiArlo de Eslado doa NeQbcios 
de fazenda", RIO de Janeiro, IBW, pbg. 32. 
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Nem mesmo fomos capazes de perceber que a Inglaterra instituiu o 
livre câmbio em 1846, "depois de haver durante s4culos se fortalecido e 
enriquecido A custa do mais exagerado protecionismo e até do proibitis- 
mo. . . A Inglaterra fez-se livre-cambista não porque o livre-c&mbio ex- 
prima L;ma doutrina absoluta, verdadeira relativamente aos interesses 
econDmiccis daquela época da vida nacional. 0 s  interesses que aconse- 
lharam a Inglaterra a manter-se protecionista até 1846 são de natureza 
idêntica aos que impeliram-na para o livre-câmbio, a partir dessa data, e 
aos que hoje novamente atuam para fazê-la voltar a proteção1'. (9 

O Brasil foi um dos poucos países a não perceber isso. A Rússia e 
os Estados Unidos resistiram tenazmente. A França, que adotara o livre- 
cambio em 1860, já em 1882 prom~lgava uma tarifa protetora, que refor- 
çava em '892. A Austria foi liberal de 1860 a 1877, passando, a partir de 
então, a proteger não somente as mercadorias já fabricadas, mas tarnbbm 
as que tinham probabilidade de vir a ser produzidas no pafs. O entusiasmo 
da Ithlia com o livre-câmbio acabou em 1878 quando sua tarifa passou a 
oferecer uma das mais vigorosas proteções. A Suíça abandonou a sua 
posição ultra-liberal em 1884. Finalmente, Bismark, em 1882, afirmava 
perante o Parlamento alemão que o livre-cAmbio é o direito do mais forte 
e o protecionismo é a principal força propulsora do progresso econbmico 
das nações. 

Diante disso, em 1904, Vieira Souto perguntava: "E é quando todos 
os paises convictamente abrigam o trabalho nacional e defendem a riqueza 
publica por trás das mais possantes trincheiras do protecionismo que há 
de conservar-se livre-cambista o Brasil cujos produtos são, em geral, 
enormemente taxados no estrangeiro?" ("I) Conservou-se at6 os anos 
cinqüenta, deste s6culo! 

Nem mesmo quando esgotou-se o encanto da propaganda inglesa ou 
quando o livre-cambio passou a ser considerado, na própria Inglaterra, 
uma doutrina ariificial, o Brasil decidiu proteger e defender a produção 
nacional. 

Depois que o sistema livre-cambista deixou de ser reconhecido coma 
instrumento de política econbmica internacional, o Brasil continuou tibe- 
ral "para não sacrificar o interesse dos pobres consumidores"! "OS 
Poderes PUblicos não devem auxiliar a uma $6 classe (a industria), mas 
a todas, sobretudo a dos consumidores, que é a mais imensa", dizia o 
Visconde de Ouro Preto. 

r! interessante observar que As elites nacionais repugnava a id6ia de 
proteger a indústria nacional contra a competição estrangeira. Protecio- 
nismo era considerado sinbnimo de proibição, de monopólio. Assim, por 
exemplo, se expressava o Visconde de Ouro Preto no Congresso Brasi- 
leiro de Expansão Econõmica em 1904: "Banida a concorrência estran- 
geira, dominariam elas (as indústrias nacionais) o mercado, e desde logo 
sentiríamos os resultados infalíveis de todos os monop6lios: elevação 

122) L .  R .  Vieira Çouto - "ApresentaçBa da loletlrn do Centro industrial do Brasil". Ano I. n.0 %, 
selambro de 1904. p b s .  5 e 7 .  

(23) L .  R .  Vislra Souto - OP. cit. 
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dos preços e inferioridade dos produtos. Só em campo, contando com 
clientela certa, não carecendo angariar fregueses e agradar-lhes, a indiis- 
tria brasileira deixará de melhorar seus aparelhos, não cuidard de aper- 
feiçoar os seus produtos, de modo que ter-se-& protegido péssima indús- 
tria, em detrimento de todas as classes". p4) 

Mas, o prbprio Visconde de Ouro Preto se considerava "protecionista 
da indústria nacional". S6 que, para ele, prateger a indústria nascente era 
"contentar-se em colocar as indústrias nacionais em condiç6es de com- 
petirem com a concorrência estrangeira". ( 2 5 )  Excluir essa concorr4ncia 
era considerado uma heresia. 

Ate na Sociedade Auxiliadora da Indlistria Nacional, idealizada por 
Ignhcio Alvares Pinto de Atmeida em 1816 e organizada em 20 de maio de 
7820 para "promover por todos os meios ao seu alcance o melhoramento 
e a prosperidade dos diversos ramos da indústria brasileira", este era o 
pensamento dominante. O exame das pareceres das viirias seçBes em que 
se dividia o seu Conselho Administrativo mostra que, ate mesmo nessa 
Sociedade, acreditava-se ser um exagero as medidas protecionistas contra 
a concorr8ncia estrangeira. O pensamento dominante era de que seria 
suficiente colocar a indústria nacional em condiçáo de igualdade com a 
estrangeira. Vejamos alguns exemplos: 

Em 1872, Antbnio Maria Esberard conseguiu preparar louça de barro 
branco e de cor mais ou menos escura e pediu, "para levar esse fabrico 
a largas proporções a fim de abastecer o mercado e concorrer com os 
produtos importados do estrangeiro, não sb privil6gio por vinte anos, mas 
tamb8rn isenção de direitos de importação sobre mhquinas, aparelhos e 
reagentes quimicos". 

Em seu parecer, a Seção de Indústria Fabril não julgou que as carac- 
teristicas dos produtos apresentassem qualidades iguais ou superiores ao 
produto estrangeiro. "Ainda assim", ctlnctuiu, "se o introdutor garantisse 
preços que fossem inferiores ao custo da l o u ~ a  semelhante importada, 
então, seguramente, seria ela (a indústria) de verdadeira utilidade". Mais 
adiante: "Os privilbgios, em geral, tendem mais a paratisar as indlistrias 
nos paises novos da que a de3envolvCI~as, e B sabido que toda a indristria 
que não pode marchar, resistindo às dificuldades que opbe a importação 
de produtos similares, seja embora protegida, vive sempre raqultica". O 
parecer foi aprovado pelo Conselho Administrativo. ('") 

Jose de Barros Carvalhaes e João Antonio de Oliveira solicitaram, na 
mesma @oca, privilbgio por dez anos para "montar e custear um estabe- 
lecimento em grande escala para o fabrico de farinha de trigo, mediante 
o emprego de mhquinas e sistemas aperfeiçoados na Europa". O pedido 
foi aprovado porque eles prometiam preço inferior B farinha importada e 
"considerando que o produto importado, quase sempre, perde a pureza 
de seus principias nutritivos nas longas viagens", (*I 
(241 Vlaconde de Ouro Prelo - " D l u c u r ~  trmscrilo no Boletim do Centro Induatrial do Braaii". Ano I .  

n.0 1, setembro de 19M, Q N a .  197 e 8eg. 
(25) Vlacoode de Ouro Preto - Op. clt. 
(26) "O Auxilledor da Indlrntrfa Maclonel". Ano XL, n.O 6. junho de f872. phus. 230/1. 
(27) "O Auxiliador da Indbatrla Nacional". Ana KC, n.0 9. setembro de t872, phgs. 36ü/G. 
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Felipe Keller, mestre tecelão, estabelecido com uma pequena fhbrica 
de tecidos de lã, linho e algodão na Freguesia de Montenegro, Provfncia 
de Sáo Pedro do Rio Grande do Sul, desejando ampliar a sua fhbrica, 
solicifou ao governo imperial: a) um auxilio de 12 a 20 contos de reis para 
poder comprar as mdquinas necesshrias para reduzir a fio a matéria-prima 
nacional; b) isenção de direitos por dez anos para a importação de 
maquinas e matkria-prima, "enquanto nao puder excIusivamente empregar 
a do Pais"; c) privilégio por vinte anos para a sua fabrica; d) que lhe 
fossem entregues tantos artifices menores, quanto$ pudesse empregar na 
aprendizagem, correndo as despesas de sustento e vestuario dos mesmos 
menores por conta do governo, por espaço de tr?s anos. 

A Sociedade AuxiEiadora da industria Nacional, com base no parecer 
da Seçáo de Indústria Fabril, julgou os produtos por ele fabricados de 
"bela aparhcia, bem tecido, de boa qualidade e iguais aos fabricados no 
estrangeiro". . . "Considerando ser de reconhecida utilidade para o Pais 
e de tantas vantagens para a lavoura da Província de São Pedro, onde se 
cultiva a rnathria-pri ma respectiva", declarou ser muito conveniente animar 
e explorar a indústria em questão, tornando-se o seu introdutor digno de 
recompensa na forma da Lei de 28 de agosto de 1830. Mas, limitou a 
recompensa ao privilégio solicitado; negou o auxilio pecuni8rio por 
entender que "não pode. nem deve ser concedido pelo governo imperial, 
pois 6 notório que, no nosso Pais, as indústrias subvencionadas vivem 
sempre enfezadas e morrem sem utilidade alguma"; julgou "uma con- 
cessão muito onerosa e que mais aproveitará aos interesses do peticio- 
n8ri0 do que ao ensino industrial". as despesas com os artlfices menores; 
e, finalmente, sugeriu que o priviI8gic fosse "circunscrito aos produtos 
fabricados na referida Provincia sem, contudo, vedar-se a importação, ali, 
de produtos iguais fabricados em paises estrangeiros". (*) 

Candido Antõnio Pessoa de Amorim solicitou autorização para orga- 
nizar a Companhia da Imperial Fábrica de Fiação e Tecidos de Lã do Rio 
de Janeiro, com capital de dois mil contos. Solicjtou os seguintes favo- 
res: I )  privilegio por vinte anos nos limites da provincia do Rio de Janeiro; 
2) isenção de direitos de importação, durante o prazo do privilégio, para 
lã, cardas e toda a matéria-prima necesshia; 3) isenção do recrutamento 
para maiores que fossem empregados nos serviço da fAbrica; 4) passagem 
gratuita na Estrada de Ferro Dom Pedro 11, enquanto for do dominio do 
Estado, para todo 0 pessoa! da companhia e para as mhquinas, ferrarnen- 
tas e qualquer outro material destinado A mesma fEibrica. Em compensa- 
ção, oferecia: a) produzir um milhão de metms quadrados de tecidos de 
lã anualmente; b) fundar e manter uma escola noturna, na fEibrica, para 
ensinar aos aprendizes a doutrina crista, português, francès, inglbs, arit- 
rnetica, geometria. desenho linear e de máquinas; c) empregar somente 
pessoas livres, preferindo para aprendizes os emancipados. 

A Sociedade Auxil iadora da I ndustria Nacional considerou a iniciativa 
de grande alcance para a industria e para a agricultura do Pais, acrescen- 
tando que "privilégios para a introdução de industria desta ordem, longe 
128) "O Auxlliador da 1ndÚilr;s Nacional". Ano XL, n P  9. wiembro de 1872, ~ 8 9 s .  370/2 
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de servirem de estorvo A marcha progressiva da atividade humana, fio 
al6m de garantia para a reunião de capitais avultados, indispenshveis para 
o estabelecimento de uma fabrica em ponto grande, um estimulo para o 
aperfeiçoamento das produtos fabricados, que entrar40 no mercado em 
concorrencia com produtos iguais importados do estrangeiro". . . "a So- 
ciedade Auxiliadora, em desempenho de sua missão, deve animar e 
aplaudir os esforços do peticionario, empregando os seus bons oflcios 
para que não aborte uma empresa de tanta utilidade para o Brasil". CBL8) 

Na petiçáo em que Joaquim Pereira Machado se propunha a fabricar 
e vender campainhas eletricas, a Sociedade opinou concordando Cbm 8. 
concessão do privilegio por dez anos, "com as cl4usulas expressas de s6 
se estenderem Bs grovincias em cujas capitais o privilegiado tiver esta- 
belecimento o de não embaraçar a imporla~8o e venda dos apareihust. 
fabricados na Europa". (:;O) 

Na petição em que JosB Pereira Rego Filho pediu privilegio para 
introduzir no Brasil a indústria d e  chapeus de lã de carneiro, a Sociedade 
Auxiliadora reconheceu tratar-se de uma indústria jB explorada em diver- 
sos paises (o Brasil importava esse tipo de chapéu da Alemanha, França e 
Bblgica), mas nunca entre nbs. A conclusãoy porém, foi que "a id6ia de 
estabelecer-se no Brasil essa indústri, e digna do privilégio previsto na 
Lei de 28 de agosto de i 830, ficando, porém, bem expresso que semelhante 
privilegio 6 para fabricar no Império chapkus de lã de carneiro, sem p- 
juizo do comeircio de Importação que deste mesmo produto se fax no 
Brasil". I"') 

Em seu relatório sobre os trabalhos no período de 16 de março de 
1873 a 16 de março de 1874, a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacio- 
nal lamentava que "com quanto jA comece a mostrar-se a iniciativa 
individual, a indijstria não tem garantia bastante para que possa caminhar 
desassombrada". 

Entretanto, a falta de garantia não estava na concorrência estrangeira, 
mas, na Lei de 28 de agosto de 1830, que regulava a concessi30 de privi- 
Idgios (concessão de um direito de exclusividade dada pelo Rei) "por 
não mais corresponder As justas exigências da indústria nacional". tw) A 
questão B que a vantagem da exclusividade era concedida para produzir 
e não para comerciar. Com a mesma energia com que defendia o 
privildgio, ela combatia a exclusáo da concorr6ncia estrangeira que con- 
siderava ser capaz de graves inconvenientes. 

No mencionado reiatbrio, a Sockdade mostrava-se convencida de 
que a razão do extraordin8rio progresso da indústria americana e inglesa 
não foi a proteção tarifária, mas "muitos e muitos milhares de privlt6gtos 
concedidos anualmente". 

A crise de 1874-1875 serviu para revelar o conflito de interesses, no 
seio dessa benernerita instituição, entre protecionistas, representados pelo 
(29) "0 Auxtllsdor da Induslria Nacional". Ano XL, n 9 li, novembro de 1872, p8gs. 468170. 
130) "O Aux1)Ladar da Indústria Nacional". Ana XL, n.0 11, novembro de l872,  p lg .  520. 
131) "O AuxiHador da Inbúsiria Nacional". Ano XLIV. n.0 6. junho de 1876. p4gs. 21?/12. 
1321 "O Auxiflador da kndiistria Nacional". Ano XLII, n.0 5 ,  maio de 1874, pbgs. 201 e seg. 
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espirito emp:esarial nativo, e Iivre-cambistas, representados pelo com& 
cio importador. 

Na sessão do Conselho Administrativo de 5 de julho de 1876, Joaquim 
Alvaro d'Armada, considerando ser "da competência desta Sociedade 
tomar conhecimento de qualquer causa que venha direta ou indiretamente 
fer~r aigurn ramo da indústria nacional, para prover de rembdio, tanto 
quanto lhe permitem seus estatutos", submeteu à consideração do Con- 
selho a situaçâo das fabricas de chapku criada pela nova tarifa, a qual 
equiparou a matéria-prima utilizada ao chapeu pronto. Em conseqüência, 
enquanto o preço do chapbu importado era de 6$240, o do chapéu de 
fabricação nacional passou a ser de 7$540. (:':') 

Na sessão de I ?  de agosto, foi lido um abaixo-assinado com 382 
assinaturas de artistas chapeleiros "atentos ao grave estado de abatimento 
a que há chegado a sua arte nestes Últimos anos, devido a grande importa- 
são de chapeus acabados no estrangeiros", no qual alertavam para o fato 
de que o progresso da indústria de chapéu induziria o desenvolvimento de 
outros ramos industriais como os de peles, tintas, goma-laca, ferro, fitas 
de seda e de lã. Por esta razão, eram de opinião que "essa indústria, tão 
esperançosa, fosse protegida por aqueles que $e impuseram a gloriosa 
tarefa de trabalhar para o progresso da FAtria ". Requeriam, entgo, que a 
Sociedade Auxiliadora protegesse a justiça de sua causa perante o go- 
verno de sua Majestade Imperial. (84) 

Sustentando pontos de vista opostos, as Seções de Indústria Fabril e 
de Comércio, reuniram, cada uma, em um parecer o seu pronunciamento 
sobre os seguintes assuntos: 

1 - Proposta do Dr. JosB Pereira do Rego Filho no sentido de que 
a Sociedade opinasse se conviria "solicitar do Governo Imperial alguma 
alteração da tarifa de nossas alfandegas no intuito de favorecer mais efi- 
cazmente a indústria agrícola e os ramos da indústria fabril que tem no 
Pais elementos de prosperidade e dão ou podem dar produtos de grande 
utilidade" ; 

II - O requerimento de Joaquim Alvaro d'Armada; 

1 1  1 - O abaixo assinado dos artistas chapeleiros; 
!V - Outros pedidos da mesma natureza. 

No seu parecer (") concluído a 13 d e  janeiro de 1877 e assinado por 
Andrd Rebouças, a Seção de ComBrcio preocupou-se, inicialmente, em 
responder se conviria dar h tarifa do Imperio o car8ter protetor. 

Começa por definir "Protecionismo" como "qualquer erro do sistema 
aduaneiro provocado pela velha superstiçáo de proteger com altos direitos 
a indústria nacional ou mesmo incitado por um mal aconselhado espírito 
fiscal". 
133) "O Auxiliador da Indlistria tiecional", Ano XLIV, n.O 8, agosto de 1878, ~ 8 ~ s .  281 e se9. 
(31) "O Auxllindar da Indilstrla Nacional", Ano XLIV. n.0 Q. setembro de 1876, p&s. 324 e seü. 
135) "O Auxiliador da IndUstrie Nacional", Ano XLV, n.Qm 5/7, maio e iutho de 1877, pt~gs.  178 e seg. 



Afirma, a seguir, que era unànime o reconhecimento que a tarifa 
alfandegsiria era puramente fiscal e que nenhuma nova circunst4ncia acon- 
selhava o Brasil "a deixar a longa estrada da liberdade do com4rcio para 
esgueirar-se pelos escuros, tortuosos e Ingrernes desvios do proteclo- 
nisrno". 

Invocando a autoridade do Visconde de Cairo, opinava que o Brasil 
devia-se restringir B agricultura e industria extrativa por serem, no Pab, 
"as mais racionais e lucrativas" a, acreditando serem mais felizes as 
populações rurais do que a urbana, aconselhava ser "mais desej8vel pro- 
mover a democracia rural da que aumentar a popuiaç6o operhria das 
cidades". 

A conclusão era de que "a criaçgo forçada de indústrias urbanas, artl- 
ficiais, extemporaneas, pode lisonjear a vaidade nacional, não servtrh 
jamais para aumentar a riqueza e o bem-estar das povoações; produz 
infalivelmente a acumutaçáo de braços e capitais nas cidades, e, como 
conseqiiencia f atai, despovoação e empobrecimento dos distritos agrj- 
colas, aumento do pauperismo, tristemente agravado pelo alto preço dos 
generos alimenticios de primeira necessidade". 

A 20 de janeiro, a Ç & Ç ~ Q  de Indústria Fabril concluía o seu parecer, ('9 
"do qual foi reIator Antõnio de PauIa Freitas, começando por situar-se 
entre os sistemas em que se debatia o com6rcio: 

"No estado atual da atividade industrial das na~aas, dois são os 
sistemas em que se debate o corn8rcio: o liberal ou da Escola de 
Manchester e o protetor ou proibitivo ou dos Estados Unidos." 

"O primeiro B o ideal, para o qual devem tender todas as naçdes 
cultas. Ideal porque não se pode bem compreendd-ta sem supor 
a existencia da paz perphtua e da associação universal, condl- 
ções, quando menos atualmente, prematuras" . . . "'No estado 
atual do mundo e para as nações ainda novas, a liberdade co- 
mercial, em vez dos salutares efeitos a que estli destinada, traz, 
ao contrArio, o perigoso mal da perda completa da sua auto- 
nomia; em vez de naçóes livres, dB lugar a pequenos povos 
sujeitos d supremacia dos povos preponderantes nas indústrias." 

"A associação universal s6 pode ser reaiixAvel quando elas 
tenham chegado a um mesmo grau d 8  indústria e civilizaç-, de 
educação poiltica e poder". . . "Por tais motivos, o sistema lhe- 
rai propriamente dito não existe em pais algum." 

"O segundos o protetor, 8 o meio mais seguro de elevar os peises 
novos ao nivei de nação preponderante". . . "Em uma naçso cujo 
poder industrial na est4 firmado, em que as indústrias apenas 
começam a aparecer acabrunhadas pela concorrgncia estran- 
geira, não 4, de certo, o sistema liberal que lhe poder& dar vida 
e vigor." 

(36) "O Auxlllador da Indhlrla Nacional". Ano XtV. n P  3, mar$> de 1877, phgi. 100 e n s p .  
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"E nestas bases que convbrn considerar o Brasil. Nação nova, 
rica de materias-primas para as industrias; lutando continuamente 
com a indiferença e, As vezes, o desprezo dos seus filhos; guer- 
reada e perseguida por quase todo o mundo, exige quanto antes 
um rasgo enérgico de proteçáo." 

Invoca, a seguir. a exemplo dos Estados Unidos, cujos recursos 
comparavam-se com os do Brasil: 

"Os Estados Unidos foram os únicos a fazerem frente ao libera- 
lismo ingles. A proporção que a industria inglesa ia preponde- 
rando a custa dos melhoramentos introduzidos nos processos de 
fabricação, eles iam elevando os direltos alfandegários e, 6 
justamente por isso que, hoje, os produtos que saem de suas 
fhbricas chegam a fazer concorr6ncias ai6 nos prbprios mer- 
cados ingleses." 

Aconselha, então, ao BrasiI, seguir o exemplo americano: 

"Deixe-se o Brasil de escravizar-se a d~utr inas que não podem 
ser aplic8wis senão a pafses avançados e m  poder comercial, 
doutrinas muitas vezes sustentadas por interesse especu lativo." 
"Não B na atual Inglaterra que se encontram os melhores exern- 
pios para o sistema comercial do Brasll; é na antiga Inglaterra, 
ou na história da indústria inglesa desde o seu princípio, que 
se descobre a marcha que o Brasil deve trilhar, antes de entre 
gar-se aos rigores da teoria e par o seu futuro A mercd de 
experiencias." 

Referindo-se à necessidade de rever a tarifa, afirmava: 

"Nas coisas mais comezinhas se sente a influência rnalefica da 
liberdade comercial e a necessidade de uma reforma capital deste 
sistema no Brasil. Seja, por exemplo, 2 indústria do alfaiate. 
Existem hoje (na C ~ r f e )  cerca d e  300 lojas de roupa feita, mais 
do dobro das de alfaiate: lentamente o negócio de roupa feita 
importada tem absorvido toda a industria brasileira de costura; 
parece nada, entretanto, quantos brapos de oficiais nacionais 
ficam desempregados por não acharem trabalho na costura, a 
que estavam afeitos e habituados! Quantas famtlias pobres, que 
ganhavam na costura o pão para o seu sustento, ficam sem 
recursos? O que irão fazer estes braços? O que farão estas 
famílias? Aqueles tratarão de mendigar um emprego ptiblico, 
correrão para o orçamento do Estado. A diminuição dos direitos 
sobre roupa feita importada deu lugar a que esta pudesse ser 
vendida mais barata do que o produto nacional, e, então, os 
consurnic'ores afluem todos para esse mercado, mas em prejuízo 
da indústria nacional, que se extlnguir8 inteiramente." 

Finalmente, a Seção de Indústria Fabril, tendo em vista as dificuldades 
com que lutavam as f8bricas brasikiras, em face da concorrencia estran- 
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geira, advogava uma taxa de quase 100 por cento para colocar os artigos 
nacionais em pB de igualdade com os estrangeiros. E conclula: 

"Se ainda o Brasil não é um País industrial, 4 preciso que o seja, 
pois que a sua produção, objeto principal de sua exportação, vai 
continuamente encontrando novos obst8culos, devidos ou às re- 
centes culturas dos mesmos produtos ou a aumentos de direitos 
nos palses importadores." 

Diante de semelhante argumentação, era de se esperar que essa 
Seção tomasse urna posição firme e decidida em favor de uma política 
francamente protecionista. Entretanto, nada melhor para expressar o pres- 
tlgio e a força da escola liberal do que a sua posiçCio vacilante expressa 
da seguinte forma: 

"Exprimindo-se, porbrn, nestes termos, a Seção de Indústria 
Fabril não tem em vista o exclusivismo do sistema protetor; B a 
combinaçáo dos dois que convém ter presente." 

Essa hesitação demonstra que, certamente, Paula Freitas teve difi- 
culdades junto ass seus companheiros da Seção de Indústria Fabril. Ele 
deve ter sido obrigado a fazer concessões para que a Seção subscrevesse 
o seu parecer. E o que comprova o seu discurso na sessão de 13 de abril, 
quando, comentando o parecer da Seção de Comércio, foi contundente: 

"Se o Governo limperia! ousasse pôr em prática essas dispusi- 
ções, o Brasil teria de tremer desde o Norte até o Sul e em breve 
ver-se-ia esmagado sob o peso da mais negra calamidade. Todas 
estas indústrias que se acham fundadas no Pais teriam que tran- 
car as suas portas e o Brasil ver-se-ia reduzido simplesmente à 
sua agricultura.'' 

"Um pais que só encontra recursos ns agricultura B um pais 
cujo estado 4 pr6ximo da barbaria." p7) 

Dessa forma, ficava claro que não existiam condições pollticas, nem 
psicolbgicas para aquele rasgo energico de protepão que a pr6pria 
Seção de Indústria Fabril considerava um imperativo do momento. 

Com efeito, na sessao de 20 de março de 1877, o mesmo Senhor 
Joaquim Alvares d'Armada que, em julho do ano anterior, havia solicitado 
a atenção do Conselho Administrativo para a grave situaçho da indústria 
de chapbu porque "sendo as fhbricas de montar chap6u no Impdrio as 
que mais se tem distinguido em perfeiçáo, ser8 grande injustiça que se 
Ihes faz com uma tal decisiio, que sem dúvida as obrigar8 a despedir de 
suas oficinas os artistas jB h& longos anos acostumados Aquele gênero de 
trabalho," afirmou, comentando o parecer da Seção de Indústria Fabril, 
que "a indústria do País, para seu progresso e desenvolvimento, n8o ca- 
rece de chamar em seu auxilio o odioso direito protetor. O que ela carece 
137) "O Auxtliador da indUstria Naclonai", Ano XLV, n.0' s/?, maio-juIho de 1677, pbg.  276 
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6 de industriais que bem entendam da sua arte, abundancia de braços e 
melhor sistema de trabalho." 

De grande valor foi, tambdm, o voto do Visconde do Rio Branco, então 
Presidente da Sociedade Auxiliadora, em favor de parecer da Seção de 
Indústria Fabril, na mesma sessão de 13 de abril, (39) Ele começou por 
lembrar que uma das primeiras medidas adotadas entre nbs, em conse- 
quéncia dos princlpios da escola liberal, foi franquear a todas o combrcio 
de cabotagern. Em consequência, os navios brasilairos de cabotagem de- 
sapareceram, os estaleiros fecharam, e, da industria naval, alihs, frisava, 
bem desenvolvida e aperfeiçoada, restava, apenas, uma recordação1 

E continuava: 

"Não 6 esta a única indiistria sufocada e extinta entre nbs: per- 
corram-se as provincias, e, por toda a p:arte, encontraremos ruí- 
nas, despojos de indtistrias aniquiladas pelo concurso do 
estrangeiro e pela desproteção do governo." 

Depois de referir-se especificamente A fabrica de ferro em Ipanema, 
perto de Sorocaba, em São Paulo, perguntava: 

"Como pode uma indústria progredir entre nós, se o próprio 
governo, se os prbprios agentes do poder público são os primei- 
ros a desprotegg-Ia, a abandonh-Ia, dando ao País e ao mundo a 
mais palpitante prova de falta de patriotismo?" 

E justificava a sua pergunta com mais um exemplo: existindo uma 
fhbrica de tecidos de algodão na Corte, o Gouerno contratou no estran- 
geiro a compra de tecidos para o Exercito ou a Marinha, muito embora a 
qualidade fosse inferior e o preço mais elevado, 

Os debates, que se protongaram at8 15 de maio de 1877, foram bas- 
tante acalorados, mas terminaram sem vencidos ou vencedores. A 
representação finalmente aprovada e enviada ao Ministro da Agricultura, 
em 5 de julho de 1877, ('O) apenas, expressava o grande esforço do 
Visconde do Rio Branco para evitar um radicalismo que poderia ter frac- 
cionado a jB tradicional Sociedade: "O Brasil, pela extensão, fertilidade e 
opul&ncia do seu solo, deve ser antes de tudo uma nação agrícola. Mas, a 
agricultura não pode existir sb por si, precisa da cooperação das indústrias 
irmãs". . . "Tudo nos aconselha que 6 tempo de irmos alimentando e 
desenvolvendo gradualmente a indústria fabril ao lado da agricultura, con- 
ciliando os favores a lavoura com algum forndnto e animação razoAvel às 
artes mecilnicas e As f8bricasm. . . "indústrias que constituirão mercados 
internos para os mesmos produtos agricolas. Não podem ser repelidas por 
um patriotismo esclarecido as medidas legais que tendem a cotocar as 
indústrias, que jB. tem hoje sua razão de ser, em verdadeiro pB de igual- 
dade com a concorr6ncia dos produtos similares estrangeiros". 

"O Auxillador da Ind0itria Pdacbnel". Ano XLV, n.0 4, &ri1 de 1877, pdg. i26  1:;; Op. clt., p&s. 28819. 
(40) Op. clt., p l g .  327. 
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Terminava, assim, de forma melancólica, a primeira tentativa de 
afirmação nacionalista da classe empresarial brasileira. Entre os próprbs 
empreshrios ficava evidente que o espirito empresarial nativo estzrva 
bloqueado, de um lado, pelos interesses agrlcolas, de outro, pelos interes- 
ses de combrcio importador dominado por firmas estrangeiras. A agricultu- 
ra não via com entusiasmo o desenvolvimento industrial, temerosa de que 
se agravassem a escassez de capital e a falta de mão-de-obra. O combrcio 
importador empunhava a bandeira da defesa do consumidor e atacava a 
industrialização argumentando que ela obrigava o consumidor a pagar 
caro o que podia comprar barato. 

Os debates de 1876-1877 marcaram de tal forma as duas posiçóes 
dentro da Sociedade Auxilisdora que, dez anos mais tarde, justamente 
a -15 de dezembro de 1886, a então Presidente, Dr. Nicolau Joaquim 
Moreira, confessando que o seu espirito vacilava entre o protecionismo e 
livre permuta, propõs o debate do seguinte tema: "Sem falar do protecio- 
nismo exagerado, nem da livre permuta, não existirão meios que favoreçam 
a indiistria nacional na luta pela exist&ncia com a indústria estrangeira?" 

O primeiro a se pronunciar foi o comendador J o d  Maria Teixelra de 
Azevedo, proprietário de uma fábrica de meias e de camisas de meia, na 
sessão do Conselho Administrativo de 15 de janeiro de 1887. 

A sua fdbrica produzia I80 dúzias de camisas de meia e 200 dúzias de 
meias, ocupando diretamente cerca de I00 pessoas, aMm' de manter 
ùcupadas perto de 200 famílias sob a modalidade de trabalho a domicllio. 
Foi instalada sob o regime da tarífa de 1874. 

A reforma de 7879, entretanto, duplicou os direitos sobre o fia, sua 
rnatkria-prima, mantendo inalteradas as taxas sobre as camisas e reduzin- 
do-as sobre as meias. "Essa irreflexão e o pouco caso com que, quase 
sempre, as autoridades recebem as recIarnações, mesmo as mais justi- 
fitadas", afirmou Teixeira de Azevedo, "produzem verdadeiras desgraças 
para aqueles que, na melhor boa f6, se empenham em urna indústria cuja 
base julgavam garantida". E conclufa: 

"Com a nossa escassez de dinheiro e a juros altos, com os en- 
cargos de ensinar um corpo de oper8rios boçais, com o grande 
emprego de capital em rnAquinas que nada representam de valor 
para o capitalista, com o grande Bnus de mandar vir do estran- 
geiro, & sua custa, profissionais a altos salilrios, com os preços 
elevados de toda a alimentação, com os altos alugubis de casa e, 
finalmente, com o nosso clima tropical que, certamente, nao 
incita nem convida ao trabalho, ao contrArio, o repele e odeia." 
"Aceitar, pordm, a concorr8ncia com a Velha Europa e, nomea- 
damente, com a Alemanha e a Inglaterra, aonde a dinheiro 6 
abundante e a baixo juro, operhrios profissionais infensos a 
salarios reduzidos, o custo de maquinismo excessivamente baixo 
e representando para o capitalista sempre o seu valor, os mestres 
das oficinas em abundància a solicitarem empregos em condi- 
ções econdmicas como se observa atualmente na Europa, a vida 

(411 "O Auxllladar da lodúatrla Nectonal", Ano XC, n.0 t. janeiro de 1887, pep*. 416. 
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naqueles paises extraordinariamente mais barato do que a nossa 
e, finalmente, sob um cli,ma que incita e convida ao trabalho; 
nestas condiçóes, certamente, não hA possibilidade de aceitar a 
contenda." 

Mas uma vez afloravarn as divergencias. Imediatamente o Dr. Pessoa 
de Barros afirmou que "tudo depender8 da perfeiçiiu do produto e não do 
protecionismo" e o Senhor Pinto Serqueira julgou sem razão de ser a re- 
clamação de Teixeira de Azevedo por entender que o "protecionismo 
exagerado parece de todo o ponto condenado pela ciência moderna", 
opinando, a seguir, que "das diversas causas que tem entorpecido e 
entorpecerão ainda por algum tempo o progresso da indiistria, podem ser 
apontadas como principais as grandes distancias entre os diversos centros 
de consumo e c elevado custo da mão-de-obra e essas causas s6 desa- 
parecerão quando a população estiver em mais razohvel proporção com 
a vastidão do impdrio." 

As suas correntes mantinham-se firmes em suas posições. A discussão 
nem chegou a entusiasmar, não repetindo a vibração que acompanhou os 
debates de 1876-1 877. A Sociedade Auxii iadora ~hegou a remeter circular 
convidando os industriais para o debate, solicitando que opinassem verbal- 
mente ou por escrito. Entretanto, ta[ foi a falta de interesse que Humphry 
Davy, em um artigo publicado em julho daquele ano, ( 4 8 )  lamentava a 
falta da interesse considerando "uma quase insãnia se evitar a discussão 
frente a frente, a controvbrsia dos lidadores da uma causa nobre, que 
envolve, sem dúvida, a tranqüilidade do nosso futuro". . . "sem essa agre- 
miação mora[ de lutadores aguerridos, expondo as suas idéias com a rude 
franqueza de quem pugna por um direito, não sabemos nbs que futuro 
reserva o destino a essa triste, combatida, repudiada de todos, como men- 
drga leprosa, e que se chama indústria nacional''. 

Mas, ele mesmo concordava ser racional a posição esquiva Bs 
reuniões de muitos dos nossos industriais, "tantas vezes tem sido eles 
ludibriados nas suas mais caras aspirações". 

O tema permaneceu na ordem de dia do Conselho Administrativo, 
pelo menos, durante dois anos sem despertar maior interesse. 

Ainda perdurava a prevenção contra a expansão natural do espirito 
empresarial brasileiro. As rnanifestaçóes em seu favor ainda continuavam 
tímidas como mostra um comentArio, transcrito na edição de agosto de 
1889 de "O Auxiliador da tndiistria Nacional", sobre o movimento prote- 
cionista na Inglaterra, no qual, depois de referir-se a uma resolução que 
a Camara de ComBrcio de Manchester acabava de votar sobre a necessi- 
dade de gravar com direitos as mercadorias estrangeiras, concluia: 

"Isto 6 o que em Manchester se escreve e o que acaba de votar 
a Camara de Cornkrcio. A teoria do consumidor substitui a mais 
verdadeira, a do produtor. Sacrificar o pradutor ao consumidor B 
arruinar o trabalho nacional, fazendo passar os beneficias deste 

142) "O Aunlllador da Indilstrla Naclonal", Ano LV. n.0 1. janelro de lBB7.  pBg. 7 .  
(431 Humphv Devy - "IndUstrla Fabrll: Aos Industriais da Corle e Proulncla do RIO da Janeiro". 

In: "O Auxillador da IndOatrla Naclonal", Ano LV. n . O  7, julho de 1887. p&s. I B I / P .  



para o estrangeiro; B romper o equillbrio entre duas forças que 
devem marchar paralelamente; B lançar na rnisdria o povo mais 
fraco em proveito do mais forte." 149 

A despeito de condições tgo adversas e do dima tão desfavor4vel 
ao espirito empresarial nativo, os empresários brasileiros procuravam 
aproveitar as oportunidades que as osciiações da polftica governamental 
ofereciam. 

Desde a proclamação da liberdade de indústria a I? de abril de 1808, 
os brasileiros jamais deixaram de aproveitar uma oportunidade que lhas 
permitisse depender, cada vez menos, d e  manufaturas estrangeiras. 

Dentre os principais empreendimentos industriais pode-se mencionar 
os seguintes: Ia) 

Rio de Janeiro: uma fhkica de galões de ouro e prata fundada em 
1811, duas f8bricas d e  tecidos de argodão e seda fundadas em 1812 e 
mais urna no ano seguinte; uma fibrica de macarrão e outras massas tam- 
b6m em 1812, uma fhbrica de chocolate em 1813, uma Iundição de metais 
em 1815, uma fhbrica de distilar em 1816, uma fábrica de papel em 1820. 

Bahia: uma fdbrica de vidros fundada em 1814, uma fundig* em 
1815, uma fundição de ferro em 1828, A navegagão a vapor chegava a 
essa província em 1819. Entre 1827 e 1835, nada menos de 141 novos 
engenhos de açocar entraram em funcionamento nessa Provlncia. Em 
1841, chegou-se a organizar a "Companhia para a Introduqão e Fundação 
de Fhbricas ríteis na Província da Bahia". 

Pernarnbuco: em 1825, Gervásio Pires Ferreira fundava uma das 
maiores fdbricas de tecidos da Bpoca, dispondo de rnhquina de 6 cavalos, 
12 rn8quinas de fiar, 21 teares. 

São Paulo: em 181 3, João Marques Vieira instalava uma fdbrica de 
tecidos com o mestre tece130 Tom8s Rodrlgues. 

Maranhão: Spix e Marfius mencionam a existdncia em 1820, de 22 
rn8quinas para descascar arroz, 7 engenhos de açijcar, 115 destilarias de 
aguardente, 521 maquinas para descaroçar algodão, 230 teares de algodão, 
27 fornos para tethas e touças de barro, 26 fornos para cal e 78 ser- 
rarias. 

Minas Gerais: em 1818, essa Provincia jB produzia 1.242.343 varas 
de tecido de aigodão, em grande parte, nas fabricas de Registro Velho 
e de  Vila Rica. Em 1837, outra fábrica era organizada em SabarA, com 3 
rnhquinas de aprontar algodão, 28 fusos para fio grosso e 6 teares para 
colchas de algodão e lã. (48)  

(14) "O Avwlllador da lndrlstrla Haclonsl", Ano LVII. n.0 8, agoslo de i0fJ9, p 6 ~ .  182. 
(45) "O Auxlliador da Indústtlu Hacfonal", Ano LViI, n.0 i, laoefro de 1889, plo. 51. 
(48) Thales de Azevedo e E. O .  Vlslra Lina - "Hlatbria do Banco da Bahla 1858.1058". Llvrarla Joad 

Olyrnplo Editora. Rio de Janeiro. 1969. pbp. 14. 
(471 Splx e Martlus - "Vlagam pelo 8rsaII", Vo1. 11 ,  pdg. 644. 
(41 nelior Femtira Uma - "Histbrla Polfilcc-Econdmlcri e Induartrat do Brasil". S& Paulo, Camr>e 

nnla Editora Naclonel, 1g70, p b a  $67, 102 a 207. 
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São, apenas, algumas das principais tentativas de industrialização do 
Brasil, depois de revogada a proibição de 1786 e que revelam o despertar 
da consciência nacional em relação aos problemas econbrnlcos, tenta- 
tivas, como jA foi dito, anuladas pela concorrencia das manufaturas 
inglesas. 

A tarifa Alves Branco, decretada em 1844, permitiu ensaiar u m  novo 
esforço de afirmação do espirito empresarial nativo. Também essa nova 
tentativa teve duração multo limitada, pois, jB em 1857, sob a pressáo do 
com8rcia importador, começava-se a reduzir os efelàos protecionistas. 

A partir de entgo, Iutou-se para salvar as indiistrias jB existentes. A 
autonomia polltica sem a autonomia industrial 4 uma flcçilo puerll, dlzia 
João Coelho Gomes. ('9 

Mas, uma proteção aduaneira inadequada e o fato de os fazendeiros 
preferiram aplicar suas economias em apólices do governo e este acreditar 
que o Brasil não podla aspirar a se converter em uma naçao manufatureira, 
terminou por frustar esse novo impulso. 

No fim dos anos sessenta, reanima-se a classe empresarial nacional 
entusiasmada com os lucros do caf4 e do algodão e c o m  os capltais 
desviados do açúcar. Houve quem atribulsse esse novo perlodo de entu- 
slasmo 8 guerra do Paraguai: 

"Com efeito, depois da guerra do Paraguai, o espírito de associa- 
ção como que se aviventou entre nbs, procurou explorar diversos 
ramos de indústria. O espírito nacional como que superexcitado 
durante a guerra, procurou alimento em empresas novas e co- 
metimentos industriais, que pareciam dever produzir melhores 
frutos." (H)  

Mais uma vez, prevalece a influ8ncia da indústria estrangeira. Ex- 
pressando o pensamento do governo, o Ministro da Agricultura afirmava 
que, "convencida das  imensas riquezas naturais do Brasil, a atividade na- 
cional n á o  deixaria d e  aplicar~e de preferdncia h fdcil aquisição dessas 
riquezas e a cultura do solo, por toda parte fecundo e altamente remunera- 
dor do trabalho, ainda mesmo rotineiro, da lavoura, para tentar grandes 
empresas manufatureiras que em regra exigem avultados capitais e pessoal 
com especiais habilitações." (&I) 

Em 1873, mais uma vez o esforço empresarial é frustrado porque a 
classe empresarial não possuia capital para acompanhar o progresso 
tecnico das indiistrias europGias, nem prote~ão governamental para resistir 
à concorrência dos produtos estrangeiros, agora favorecida pelo desenvol- 
vimento dos meios de transporte. 
(48) Joao Coeiho Qomes - "Eiernenfos de Hlutbria Nacbnsl da Economia Polltica". Rio de Janelro. 

TlpWralla de N.  L. Vlana 4 Flthos. p4p. 87. 
(501 Andmda Figuelra - Diacurso nos Anela do ParIarnento Brailte+ro. CBmara d ~ s  Deputados. Primeiro 

Ano da Dbcima Sema Laglslsture, Çesaao de 1878. RIO de Janeiro, t877, Vol. 11, pkp. 74. 
(511 Joi4 Farnandao da Cosla Pira l r i  JOnlor - Reiatdrb spmsentado h Assembi4faGsral Legislatlva 

na Terceira SeioBo ds OBctmi Quinta taglslstura pelo Mlnlstro e Secretkilo de Esiedo dos Ne- 
gbcioa da Agricultura, Corndrclo a Obras Pfibllcas, Rlo da Janiirs, 1874. pbg. 20. 
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Em seu relatbrio de 1882, a Associação Industrial afirmava: 

"Podemos designar o ano de 1873 como a Bpoca em que o de&- 
nimo começou a abalar seriamente as falanges das nossas classes 
industriais. A sua iniciativa e os seus esforços quebravam-se 
diante da crescente importa$& dos produtos estrangeiros, que o 
desenvolvimento da navegação estrangeira de longo curso cada 
vez mais facilitava". . . "A indústria nacional n8o podia delxar 
de ressentir-se de uma tão profunda e tão rápida transformação 
motivada pelos novos aperfeiçoamentos dos navios a vapor que, 
encurtando as viagens e cobrando fretes mais baratos, convi- 
davam qualquer fabricante a enviar seus produtos L este lado do 
oceano." (=) 

Mas, não era, apenas, o progr-so da navegação a vapor. O dewnvol- 
virnento das comunicações internas colocou as inddstrias do interior ao 
alcance da concorrência estrangeira. foi, justamente, no interior, que e 
classe empresarial construiu suas fortalezas para resistir h Indústria 
estrangeira, j4 que, ali, estavam protegidas pelo alto custo do transporte. 
De tal forma que, quando Pierre Denis visitou o Brasil, observou existir 
uma dispersão extrema da atividade industriai manufatureira, encontrando- 
se minúsculas fhbricas at6 em pequenas aldeias. (68) 

O empres8rio nacional lutou desesperadamente para sobreviver. A 
venda a prazo foi uma das armas utilizadas. "Se até agora as fdbricss 
nacionais t8m podido resistir à concorr&ncia estrangeira, se ainda um 
sopro de vida as anima, 6 porque continuam a vender, mesmo a retalho, 
a longos e incertos prazos, a que as fábricas estrangeiras não t4m querido 
arriscar-se." (b4) 

Mas, se a industria estrangeira não se arriscava a vender a pratos 
longos e incertos, nem por isso deixou de  contra-atacar. 

Em uma s6rie de artigos sob o titulo "Tudo tem a sua 6pocaU, O 
Industrial, brgão da Associação Industrial, (sB) analisou as causas do nos- 
so atraso industrial. Corne~a afirmando que "embora se apregoe no 
Parlamento e nas praças públicas que o Brasil 6 essencialmente agrfcola, 
frase que, na boca de tais pregoeiros, equivale a dizer que o Brasil n8o 
pode nem deve ser industrial, a tendgncia da Bpoca 6 para a indiiistria". 

A seguir, demonstra que, apesar de o Brasil dispor das condiç6es 
absolutamente indispens8veis para o progresso de qualquer indústrla 
(matbria-prima abundante e a preço módico, perfeição e barateza dos pro- 
dutos e existdncia de bons mercados) não eram, tais condições, suficientes 
para conduzir a indiiistria nacional ao grau de prosperidade desej8vel. 
Menciona, então, as causas: 

"Um dos embaraços que mais entorpecem, ou antes convergem 
para o aniquilamento da indústria nacional, são as nossas tarifas 

1621 Ralatbrlo B hasemblhla-Geral da Aas~ic(aç80 Induatrlal, Rlo de 
(53 Plerre Oenls - "Ca Besi l  au XX SiBcle". Paria. 1808. 
{H) Responta da rima Lensingsr & Fllhoa. Comlis80 Parlamentar 

DCclme Oitaui Legislatuta. RIO de danelro, 1883, p&. 333. 
(551 "O lnduutrlal". Ano I. n.0 1. 21 da malo de 1B81; n.0 4. 11 de 

de 1ü81; n.0 8, 23 de junho de 1081: n.0 B, 7 de julho de 7881 

Janeiro, W.2, v6g. 14 

de Inqudrli~. Terceira 

junho de 1681; n.0 5, 

Seado da 

18 de junho 
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aduaneiras que se encarregam de tributar com direitos calcula- 
dos sob a mesma razão, tanto algumas matbrias-primas, como os 
artefatos com elas fabricados." 

"Outro embaraço que concorre grandemente para retardar o pro- 
gresso da industria 8,  incontestavelmente, a base tomada para 
chlculo dos direitos. Nem sempre as bases aceitas para a impo- 
sição dos direitos são as mais eqüitativas, do que resulta 
desastrosa concorr6ncia aos produtos similares do Pais." 
"Como se não bastassem os embaraças apontados para aca- 
brunhar a indústria do Pais, lembraramse ultimamente os im- 
portadores da venda de fazendas, em leilão, a longos prazos, 
procurando, deste modo, abastecer o mercado alem das suas 
forças e afugentar da concorrência a indústria nacional." 

Finalmente, perguntava: 

"Mas, que importa aos nossos governos que a indústria desapa- 
reça, que centenas de indivlduos, homens mulheres e crianças, 
que tiram dela o seu sustento, fiquem sem pão e procurem na 
embriaguez o esquecimento dos seus sofrimentos, ou na prosti- 
tuição e no roubo os meios de satisfazer As mais imperiosas 
necessidades da vida, se as nossas alfândegas despejam men- 
salmente nos cofres do Tesouro enormes somas?" 

A Associação Industrial foi a primeira tentativa de organizar um grupo 
de pressão para defender a sobreviv4ncia da indústria nacional. O mani- 
festo de constituição, IJU) redigido por Antdnio Felício dos Santos, certa- 
mente o maior lider que a industria nacional jA possuiu, hoje, injustamente 
tão esquecido, foi um verdadeiro libelo contra os que, por convicção ou 
por interesse, defendiam que o Brasil não podia e nem devia ser um 
Pais industrial. 

Reconhecia que o isolamento em que vivia a classe industrial, desco- 
nhecidos uns dos outros, era uma das principais causas da lamenttlvel e 
criminosa incúria do governo no tocante 61 industria brasileira. Comentando 
a política deste, dizia: 

"De tempos em tempos um ato desastrado dos altos poderes de 
Estado, com o fim de obter de pronto algumas migalhas para o 
Tesouro, vem ferir, talvez de morte, esta ou aquela indiistria que 
prosperava. O clamor das vitimas raras vezes rompe o silencio 
polar da indiferença pijblica" ... "ao industrial assim Issado só 
resta retrair-se quase envergonhado, como um rdu a quem a po- 
Iltica providente interceptou os meios de prejudicar a comuni- 
dade." 

Em relação ao liberalismo, ainda considerado "intoc8vel" afirmava: 
"A opinião livre-cambista do Brasil não se estriba somente na 
defectividade do estudo e na miragem da teoria: hA outro ponto 
de apoio e mais perigoso porque mais altamente se acha. È a 

156) "Manifesto da A a s ~ c ~ a ç l o  Industrial" In: "O tndurtrial", Ano I ,  n.0 1. 21 de mal0 de 1881. p k ~ s .  
2-5. 
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vaidade, 6 a captaqão feita pelos aplausos pktfidos da oplnltio 
dos paises industriais interessados em manter-nos na sua depen- 
dencia como consumidores tributdrios de suas oficinas" ... "en- 
quanto o Brasil não se reger pelo sistema protetor, a Inglaterra 
continuar4 a explorar-nos como consumidores." 

"Não B o Brasil uma slmples feitoria comercial e colonlal explo- 
rada pelos traficantes europeus que, com raras exceçbes nem 
se fixam em seu solo, nem se Identificam com seus interesses?" 

Depois de afirmar que a "concorr8ncia que as fhbricas brasileiras fa- 
zem hs estrangeiras no fornecimento dos gbneros de consumo Irrlta o 
fisco", denunciava que a Cdmara dos Deputados aprovara um projeto do 
Ministbrio da Agricultura sobre patentes de invençiio, consignando a ga- 
rantia do privilegio aos produtos industriais fabricados no estrangeiro, o 
que equivalia, nada mais nada menos, h concessão de monopólios de im- 
portaçãol 

Refutando as acusaçbes de que se advogava um regime proibltivo, 
alegava que a proteçgo so I icitada era moderada, po k tarifas exageradas 
isolariam o Pals e não era isso o que desejava a indústria nacional. O 
que se exigia era estabilidade aduaneira. 

Finalmente, defendia que, pela Industrlalizaç~o, o Brasil não s6 obte- 
ria a independencia econdmica, mas resolveria alguns dos seus proble- 
mas, pois atrairia para o País braços e capitais estrangeiros, ocuparia 
uma populaç8o urbana desocupada que poderia suscitar uma questão 
social, livraria o Pals da vulnsrabllidade de uma economia monocultura e, 
abastecendo o mercado interno, diminuiria a Importa$ão, aliviando a ba- 
lança comercial. 

A so tução para os constantes deflclls orçamentArios, os desequillbrlos 
das nossas finanças, para implantar a nossa independdncia econdmica, 
não estava em emprbstimos anuais para saldar as diferenças da importa- 
ção sobre a exportaçáo, nem em emissões de papel-moeda, ap&lices, nem 
em outras protelações e artifícios. O iiinico meio era o fomento da produ- 
ção, particularmente da industrla, e "adotar. .. medidas que dlrninutam a 
Importação enquanto não se eleva a exportaçào. Isso importa a proteçao 
A Indústria nacional, que h& de suprir grande parte da importação". 

O que Ant6nio Feilclo dos Santos recomendava era urna estratbgia de 
substituição de importação, a qual 96 veio a ser imp tantada 72 anos depois. 

No editorial de apresentação de "O lndustrtal" (9 ele reafirmaria as 
IdBias que inspiravam o movimento em defesa da IndGstria nacional: 

"Muito acanhado 6 o horizonte da polf lca que desconhece a Im- 
portancia, a necessidade, mesmo, do desenvo tvimen to industrial 
em qualquer comunhão humana." 

(57) "O Induitrlil", Ano I ,  n.0 1, 21 de milo da 7W.1. 
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"A Sociedade em que se não tem ainda diferenciado distinta- 
mente o aparslho industrial, ser8 uma organização por demais 
rudimentaria para pretender os foros de civilizada. Um povo sím- 
pleamente agrfcol a e colhedor de matdrias-primas naturais para 
alimentar a atividade industrial dos outros, destes recebendo to- 
dos os produtos e transformaçdes da inteligencia criadora, é 
apenas um rebanho de homens muito pouco superior ao nivel dos 
selvagens negros da Afrlca, que 19 tem a insigne honra de traficar 
com O branco europeu." 

E conclula: 

"Um pais que se projeta em enorme extensa0 do nosso planeta, 
contendo os mais varlados climas e solos, todas as grandezas e 
opul~+ncias naturais, podendo produzir tudo, assimilar todas as 
raças e dar emprego vantajoso a todas as aptidões, nilo pode 
continuar a ser uma feitorta coionlal." 

Nenhum exemplo expressa melhor a capacidade realizadora do em- 
preshrio brasileiro e, ao mesmo tempo, sintetiza melhor a luta desesperada 
da classe empresarial brasileira para af t rmar-se e conqutstar a nossa 
independgncia econbmlca do que o formid8vel gênio realizador de MauB. 

Visconde de Mau4 - Irineu Evangellsta de Souza, nasceu no Rio 
Grande do Sul, a 28 de dezembro de 1013. Ficou Srfão aos cinco anos de 
idade; aos nove, sua mãe o mandava para o Rio de Janeiro, para tentar a 
vida comercial. 

Trabalhou camo caixeiro, e, como remetia parte do seu saIArio para 
a sua mãe, no corneqo, engraxava as botas dos caixeiros mais velhos para, 
com o dinheiro recebido, adqulrir livros que lia h noite, na pr6pria loja ou 
B luz do Iampeão em frente A casa. 

Aos 23 anos incompletos e, quando ainda não havia compietado sete 
anos de serviço, foi feito sbcio da firma inglesa Carruthers & Cia., Impor- 
tadores e Exportadores, sendo-lhe confiada a geréncia um ano depois, 
quando o sócio-gerente rwtornou B. Inglaterra. 

Aos 33 anos ja era um homem rico, senhor de uma fortuna que lhe 
assegurava uma renda superior a 50 contas, anualmente, se fora aplicada 
em títulos da divida piirblica, conforme ele confessa na "Exposição aos 
Credores". 

Nessa Bpoca, quando muito bem poderia ter passado a usufruir as 
vantagens da fortuna que lhe garantira o Bxito da casa inglesa por meio 
de um capitalismo sedentario, viu-se possuido de terrivel angústia: "Tra- 
vou-se em meu espirito, nesse momento, uma luta vivaz entre o egoismo, 
que em maior ou menor dose habita o corapau humano, e as id6ias gene- 
rosas que em grau elevado me arrastava, a outros destinos, sendo a id6ia 
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de vir a possuir uma grande fortuna questão secundhria em meu es- 
plrito ..." (aa) 

Como comerciante jd pensava que o Brasil precisava de uma indús- 
iria para que o mecanismo de sua vida econbmica pudesse funcionar com 
vantagem. Certo de que a tarifa Alves Branco inaugurava uma polltica efi- 
caz de defesa e amparo da indostria nacional contra a concorr4ncia es- 
trangeira, e, como acreditasse que a indijstria que manipula o ferro, sendo 
a mãe das outras, deveria constituir o alicerce da industrializaçZio brasS- 
feira, decidiu adquirir um estabelecimento de fundiçgo chamado "Ponta 
da Areia", localizado em Niterbi, ao qual logo acrescenta uma seção de 
construção naval. Ali, produziu canos, para os serviços de abastecimento 
de Agua e gBs do Rio de Janeiro, Iampeões de ferro para iluminação das 
ruas, pontes de ferro, al8m de construir, em 11 anos, 72 navios. 

Logo a potltica econdmica, sob pressão do comércio e da lavoura, e, 
com o objetivo de evitar a elevação do custo de vida, retorna ao liberalis- 
mo. O governo declara livre de direitos a entrada de ferro batido e em 
obras para edificação; navios a vapor e a vela similares aos que ele cons- 
trufa tiveram ingresso tambdm livre de direitos. Como se não bastasse, 
o governo suspende as suas encomendas de outros produtos. Niio lhe 
resta outra alternativa senão fechar as portas Ci mingua de trabalho. 

Mas, Mauh não se dá por vencido. E ele mesmo quem o diz: 

"A tenacidade que Deus plantou em minha alma era, porem, in- 
dornbvel; visitando a Europa, mais tarde, e observando nessa 
classe de estabelecimentos o aumento de serviço que desempe- 
nhavam os braços mechnicos impelidos pela força do vapor, re- 
solvi fazer nova tentativa para p8r em movimento o grande esta- 
belecimento. Vão esforço! o trabalho náo rendeu, e, concluida 
uma canhoeira que ali se fabrica por conta do Estado, 6 forçoso 
fechar as oficinas com prejuízo avultado, af6m daquele que jB 
fora suportado. Os gritos da inveja e da maledicdncia ficam sa- 
tisfeitos, o grande estabelecimento industrial morre! A legislação 
aduaneira não lhe permite viver mantendo-se apenas de pequenas 
fhbricas de consertos que tdm empregado capital insignificante. 
Em vez de lucro, esta id8ia favorita de Bpocas felizes que afaguei 
com tamanha perseverança desfalcou minha fortuna em mais de 
mil contos, albm do prejuizo que outros interessados suporta- 
ram." (59) 

Com a estabelecimento da Ponta da Areia, Mau6 dava inicio a uma 
sbrie de empreendim811toS industriais, bancarios, de transporte, mineração, 
serviços de utilidade pública, agrlcolas, que marcaram toda uma dpoca e 
deram um novo sentido A nossa evolução econbmica. A sua importbncia, 
entretanto, não est8 somente no que ele pessoalmente realizou, mas, es- 
158) Maub - "Auiobiwrelfa". RIO de Janeiro, Ediçbs de Oum, 7 9 6 4 ,  p1g. 88. 
(691 Mau& - Op. cii., phg.  109. 
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sencialmente por representar, como muito bem afirmou Normano, ("1 a en- 
carnação do espírito de associaçáo. Na sua mencionada exposição ele faz 
breve referemia às suas atividades de arrojado impulsionador: 

"Nem esta lista é completa, nem são ai contemplados serviços 
menos diretos prestados aos esforços ~ I E  outros na sentido de 
tevarem melhoramentos materiais ao Pais, em que não apareci, 
que seria longo enumerar." (O1) 

Ao apresentar, em 1851, a um grupo de empresários reunidos na 
P r a ~ a  do Comercia, o projeto de estatutos do Banco do Brasil, ele assim 
se expressou: 

"O espirito de associação 6 um dos elementos mais furtes da 
prosperidade de qualquer pais e, por assim dizer, a alma do 
progresso. Quando o sAbio, em suas meditações, descobre os 
segredos da natureza, apenas nos mostra o germen: é o esplrito 
de assaciapZiu quem, desenvolvendo-o, faz crescer a h o r a  que 
mais tarde nos brinda com seus frutos sazonados; é o espirito 
de associação quem faz a grandeza e ptosperidade da Inglaterra, 
pois 4 ele quem fornece os meios de se executarem estas obras 
gigantescas que, dando um valor a todos os cantos daquela na- 
ção, operam essa prodigiosa multiplicação de capitais que ali se 
observa. E o sspfrito de associação que dotou esse pais, em 
20 anos, com 1.600 linhas de caminhos de ferro que, atravessan- 
do todo o Pais, em todas as direções, leva a abundáncia e a ba- 
rateza por toda a parte. É a espírjto da associação quem dB aos 
ingleses os rneios de comunicarem os seus pensamentos de um 
extremo ao outro de sua ilha, com a va7ocidade do raio, por meio 
de teldgrafos el4tricos: descoberta de tão poucos anos e que jB 
dA emprego, s6 na Inglaterra, a mais de 70 mil contos. É o esptrito 
de associação que faz com que os Estados Unidos, seguindo as 
pisadas da rnge pdtrja e emparelhando-a logo, maravilhem o 
mundo com o seu progresso." fBZ) 

Esse banco foi, no Brasil, a primeira tentaf iva de associaqáo de pou- 
panças para financiar o desenvolvimento industriai. 

As estradas d e  ferro exerceram atração constante ao longo de sua 
vida. Ele acreditava que as ferrovias constituíam o meio ideal para expan- 
air a produçao e dilatar o mercado nacional. Segundo as suas pr6prias 
palavras: Im) 

"Ninguem desconhece que o Impbrio do Brasil patenteia aos 
olhos de todo o homem que contempla no Mapa-Mundi a exten- 
sáo de seu territbria e respectiva posição topagrbfica, a necessi- 

(60) .i. F.  Normano - "EvoluqAo Econbmica bs Bfesil". Sno Pauta. Companhia Editora Nacional. 1938. 
ri&. 339. 

(611 Miub - Op. cit., pLp. 102. 
(82; Maut - Op. c ~ t . ,  pbp. 124. 
(83: Maut - Op. clt.. p&n. 20213. 
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dade indeclin&vel de vias de comunicação aperfeiçoadas para 
que os tesouros que ele esconde em seus sertbs venham au- 
xiliar o desenvolvimento dos grandes recursos que encerra essa 
zona privilegiada, contribuindo assim para que a nacionalidade 
espalhada sobre essa superffcle, alcance, porventura, em um 
futuro não mul distante, a poslção que lhe compete no congresso 
das naçdes, Isto 4, o primeiro lugar." 

"Com efeito, ser8 pouca coisa fazer penetrar um caminho de fer- 
ro nos mals afastados confins do nosso terrltbrlo, conquistar ao 
deserto dezenas de milhares de 18guas quadradas, levar-lhes a 
população, os meios de trabalhar, habilitar, enfim, os habitantes 
de tão remotas paragens a produzir e a consumir, concorrendo 
dessa forma com o seu contingente para a prosperidade e gran- 
deza da pdtrla?" 

Ao inaugurar a primeira que ele construiu, que um dia chegaria a 
Petrdpolis, ele dlria ao Imperador: "Esta estrada não deve parar, e se 
puder contar com a proteção de Vossa Majestade, seguramente nIlo para- 
r4 mals senão quando tlver assentado a mais espaçosa das suas estaçóes 
na margem esquerda do Rlo das Velhas." 

Mas, Mau6 não imaginava, apenas, levar os trilhos da primeira 8s- 
trada de ferro construlda no Brasil ate o ponto em que as 4guas do RIO 
das Velhas se juntam As do SBo Francisco, onde o transporte krrovi8rlo 
se integraria com o transporte fluvial. Ele acreditava, por exemplo, que a 
estrada de ferro ParanB a Mato Grosso era "o primelro passo para a rea- 
lização da via fbrrea que tem de atravessar a Amdrica do Sul em Bpoca 
mals ou menos distante". Ia6) O seu plano era ligar por estrada de ferro 
Paranagub a Lima, no Peru, e outra ligação de Vassouras ao Paraguai. 

Enquanto os ingleses, movidos por seus interesses comercials, pen- 
savam em estradas ao longo do fltoral com o unico objetivo de mobilizar 
e transportar os produtos primhrios para os portos onde seriam tians- 
feridos para os navios, Mau& formulava projetos de penetração, conven- 
cldo de que a estrada de ferro terla que ser a base da expansão e inte- 
gração do mercado nacional. 

Ele lutou obstinadamente por tr8s ligações do Rio Sao Francisco com 
o litoral: do RIU de Janeiro ao Rio das Velhas, Recife a São Francisco e 
Salvador a Juazeiro. Os seus esforços foram anulados pelos interesses 
comerciais das firmas estrangeiras e pelo egolsmo da nobreza que via na 
ampliação da rede ferrovi8rla um passo a mais para a abolição da escra- 
vldão. 

O seu entusiasmo pela estrada de ferro terminou por vencer a sua 
hesitação, face A sugest3o de alguns amigos, de uma estrada de ferro 
I#) Maua - ~ p .  cii., p ~ g .  133. 
185) Maul - Op. cri.. p4g. 108. 
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que, partindo de Santos, galgasse a Serra do Cubatão, alcançasse JundiaI 
e, posteriormente, Rio Claro, região onde a cutture do caf6 começava a 
desenvolver-se. Mais tarde, em sua famosa "Expusição" ele confessaria 
que essa estrada "influiu tão decisiva e desastradamente nas finanças da 
Casa Maud, a ponto de poder eu afirmar, pondo a mão na consci8ncia e 
os olhos em Deus, que a não ser este cometimento estaria longe de 
qualquer probabilidade a dolorosa posição financeira em que me vejo co- 
locado". (6E) 

Este homem, de nascimento humilde, educado atrás de um balcão, 
que se fez pelos seus prbprios meritos, depois de prestar relevantes e 
inestimáveis serviços ao Imphrio, incanshvel na dilatação das nossas fron- 
teiras econbmicas, depois de mobilizar tanta perseverança e força de 
vontade para fazer este País ultrapassar a fase de economia agro-estratl- 
vista, terminou falindo em consequ4nc ia das suce%sivas concessties adua- 
neiras, financeiras e polfticas que o Irnpdrio teve que fazer, particularmen- 
te h Inglaterra, para financiar o acrhscimo da divida pública decorrente 
da guerra do Paraguai e da falta de uma legislação financeira adequada, 
do que resultava intervençaes injustas do Poder Judicidria e colocava tan- 
to o crddito, como o capital, sob rigorosa tutela governamental. 

O seu ultimo esforço foi para que náo lhe pesasse na consci&ncia o 
haver causado prejulzo irremedihvel a algudm. Decretada a faldncia em 
1878, era reabilitado em 1884. O seu único erro foi pensar no Brasil como 
uma grande potencia econbmica e politicamente. 

Em toda a sua vida de nação independente, a ação governamental 
caracterizou-se pelo sacrifício dos interesses econdmicos aos interesses 
pol lticos. Essa caracterlstica da sociedade brasileira tem sido o principal 
obstsiculo ao espírito audaz do empresdrio brasileiro. Veja-se mais um dos 
eloqüentes desafios da classe empresarial genuinamente brasileira aris- 
tocracia fundihria, escravocrata e retbgrada: 

Tebfilo Otoni - Te6fito Benedito Otoni, nasceu a 27 de novembro de 
1807, em Minas Gerais. Estudou na Academia de Marinha do Rio de Ja- 
neiro, mas, logo abandonou a carreira naval para ingressar na vida polftica 
tomando parte ativa nos movimentos liberais. 

AIBm da atividade política, organizou, com seus irmãos, uma firma 
atacadista de tecidos, granjeando posição respeitAvet no mundo dos ne- 
ghcios. 

Como politico sempre se preocupou com a decadência do Norte de 
Minas que se seguiu A exaustáo dos filões auriferos. Compreendia que a 
recuperaqão daquela região dependia das condições de transporte, espe- 
cialmente de uma abertura para o mar. Como as comunicações fossem 
difíceis pelo Sul montanhoso, a iddia de uma abertura pelo Nordeste, 
sugerida por ele, tornou-se uma aspiração comum. 
I661 Maul  - Op. clt., pAg. 168. 
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Descobrir o Nordeste de Minas, coloniz8-10, cortd-Io de estradas para 
valorizar a sua riqueza, lig8do direfamenfe ao Rio de Janeiro, atravbs do 
Rio Mucuri e do oceano, criar um porto de mar para a sua província, "pois 
não B possfvel que a alfãndega do Rio de Janeiro continue a ser a de toda 
a provincia de Minas", tornou-se uma obcessão para Tebf-iIo Otoni: "Da 
tribuna da CAmara dos Deputados, pedi ao governo que pusesse o Norte 
de Minas em comunicação com o litoral do Mucuri. Estava longe de mim 
fazer monopblio desta idéia generosa. Mas, depois de bradar em vão seis 
anos, procurei realizar, como industrial o que não tinha podido conseguir 
como poltfico". p7) 

Dono de uma pequena fortuna, com sua casa comercial em franca 
expansão, a despeito do mafogro da Companhia do Rio Doce, amparada 
por capitais ingleses - "Vamos realizar no Mucuri o que os ingleses não 
puderam reatizar no Rio Doce1', afirmava - dispõe-se a incorporar uma 
companhia de com4rci0, navegação e cofonização do Rio Mucurl. 

O Governo Imperial concorda em conceder-lhe os seguintes privil8- 
gios: a) exclusividade de navegação a vapor do porto de Sáo Jose do 
Porto Alegre aos da Bahia e do Rio de Janeiro; b) exclusividade de nave- 
gação a vapor, ou de outro qualquer modo, no Rio Mucuri e seus afluentes; 
c) direito de estabelecer os fretes; d) direito de cobrar do governo o valor 
de todas as obras que houver construido, no f im d e  40 anos, ou de conti- 
nuar o privil8gio por mais outros 40 anos; e) concessão de 10 14guas de 
testada por uma de fundo para estabelecimento de colonização. 

A Assembiéia Provincial, por sua vez, decreta os seguintes incenti- 
vos: I) permissão para abrir duas estradas do arrnaz4m superior da Com- 
panhia para a cidade de Minas Novas e outra para a do Serro e Diaman- 
tina, com faculdade de cobrar pedagio; 2) isençBo por 80 anos dos impos- 
tos provinciais; 3) garantia, por parte do Governo, de não permitir a aber- 
tura de outras estradas que se dirigissem Sis margens do Mucuri, da barra 
do Todos os Santos para cima; 4) construção de um quartel nas matas 
do Mucuri e a obrigação de, ali, conservar 30 soldados para proteger a 
Companhia contra os Indios. 

A Companhia do Mucuri instala-se em 1851 e organiza-se, definlti- 
varnente, em 1852. 

Logo na primeira expedigão, Otoni percebe que havia exagero sobre 
a navegabilidade do Rio Mucuri. Acreditava-se ser possivef 240 quilbme- 
tros de navegação fluvial sem grandes obras de engenharia, quando, na 
verdade, apenas 170 quilòmetros do rio eram navegAveis. Mais tarde ele 
mesmo reconhecia: 

"Se eu não tivesse aceitado as informações oficiais da Secreta- 
ria de Minas, e conhecesse, em 1851, que, em vez de 12, teria 
de construir mais de 50 IBguas de estrada, haveria feito uma 

(87) Ver Paulo Plnheiro Chagas - "Tebftlo Otcni, Ministro do Povo". RIU de Jenelra, Llvrsrle Editora 
ZBllo Valrsrds, 1943, PIO. 167. 
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emissão de 3 ou 4 mil contos, em vez de mil e duzentos. E fica- 
ria armado com recursos bastantes para realizar a majestosa 
idbia, que absorveu dez dos melhores anos da minha vida, e 
que, ainda hoje, sorri-me." 

A despeito disso, em três anos, estabelece comunicações regulares 
entre o Rio de Janeiro e o Norte de Minas, atravios de uma estrada ds 
rodagem de 170 quilômetros ligando Santa Clara B cidade que ele come- 
çou a construir, em pleno Norte, para sede de seu audacioso plano: Fi- 
Iadelfia, hoje febfilo Otoni. Construiu, ainda, outra estrada ligando Fila- 
delfia a Alto dos Bois com 96 quilõmetros; outra de Ribeirão da Pedra 
a São Mateus com 126 quilômetros; e de Santa Clara a Leopoldina com 
48 quitòmefros. AIBm disso, concebeu um plano de ligação rado-ferro- 
viária entre Caravelas, Filadblfia, Minas Novas e Diamantina. Chegou mes- 
mo, em 1858, a levantar a planta, o traçado e a locar as primeiros 18 
quil6metros da Iigaqão ferroviária Caravelas-Santa Clara, sendo obriga- 
do a desistir em virtude da reação do Governo Imperial. 

A estrada Santa Clara-FiIadBIfia foi o eixo de um vasto plano de  
coionização, fendo FiladBlfia como ponto de apoio. Iniciado com elemen- 
tos nacionais, pois ele acreditava que competia "aos soldados do País 
formar a vanguarda do exercito de invasão e preparar os abarrancamen- 
tos para o estrangeiro", em 1853, tem início a contratação de  colonos 
europeus. 

E justamente na colonizaçáo onde são mais graves as divergencias 
com a política oficial. Enquanto Otoní entendia que a colonização espon- 
tAnea era a Única de valor e que os cotonos deviam s e r  homens de al- 
guma posse, pois "nos colonos procuro associados e não proletArios", a 
retem-criada Associação Central d e  Colonizapão, organizada pelo Gover- 
no Imperial para incentivar a colonização, insistia na imigração forçada 
com basa na mais torpe especulaf$o e na mais absoluta falta de escru- 
pulo, 

Os colonos selecionados pelos agentes oficiais, pouco afeitos aos 
serviços da lavoura, trouxeram a desordem, a intranquilidade, e a intriga 
As terras do Mucuri. 

Isso, entretanto, não chegou a prejudicar o florescimento da nova 
Coibnia. Em 1858, Filadblfia jB era habitada por 5.000 habitantes e a colb- 
nia jB contava com 1.031 colonos europeus diretamente contratados pela 
Cia. do Mucuri. Em 1859, os investimentos dessa Companhia jB alcanga- 
vam 1.500 contos e os dos particulares ultrapassavam 2 mil contos. Ate o 
ano seguinte, cerca de 20 mil pessoas jB se encontravam naquela regiao. 
Derrubavam-se matas. surgiam lavouras e pastagens, levantavam-se pe- 
quenas indiistrias de transformação. 

Mas, os recursos da Companhia tinham chegado ao fim. Jb se havia 
feito um rniiagre com um capital de 1.200 contos. Somente um grande 
(88) Paulo Pinhelro Chaga8 - Og. clt., p6g. 228 
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emprbstimo, o qual sb seria vihvel com a garantia do Governo Imperial, 
poderia assegurar a manutenção do extraordin8rio ritmo de dssenvolvi- 
mento que a ColBnia jB havia alcançado. 

A Cia. do Mucuri solicita ao Governo Imperial garantia para um em- 
prdstimo de 1.200 contos. Era a oportunidade que os adversários pollticos 
de Te6filo Otoni estavam esperando. O pedido arrasta-se por quase um 
ano. Finalmente a garantia foi concedida. 

Entretanto, i80 togo o ernprdstjmo foi fevantado em Londres, o Go- 
verno Imperial confiscas e, com o dinheiro destinado ao financiamento da 
prosperidade e do progresso do MucurI, encampa a Companhia e indenl- 
za os acionistas do capital aplicado. Era mais uma iniciativa empresarial 
abortada pela intolerhncia polltica. 

Em circular dirigida aos acionistas em 1861, feB) Otoni escrevia que 
"não podia admitir que um s6 brasileiro se houvesse empenhado na rulna 
da Cia. Mucuri. Não era nossa empresa um sorvedouro d o s  dinheiros pri- 
blicos. A exceção do emprestirno malogrado, nunca pediu favor pecunf8- 
rio ao governo, nem nos deu ele senão o seu apoio moral e algumas folha8 
de papel, em que escreveu os privilégios, e que ora rasga. Ao contr&rlo, 
foi a Companhia do Mucuri que se ccotizou no beneficio público. Na colo- 
nização, navegaçso a vapor e correio, em cujo manejo a Cia. entrou con- 
juntamente com o governo, fol a Cia. que suportou os Bnus, e as vanta- 
gens ficaram todas do lado do governo". Concfui essa circular com um 
breve balanço do que foi realizado pela Cia. do Mucuri em sete anos de 
existencial 

"... a AssernbtBia Provincial de Minas quis associar-se As utoplas 
do Diretor da Cia. do Mucuri" ... "é o rjnico acionista que não per- 
de os juros do capital que me confiou. Minas ganha, aldm do 
seu capital que reembolsa: 

"Mais de 50 18guas de estradas regulares, sendo, cerca de 30, 
de rodagem, e na opinião de um viajante ilustre, a melhor estrada 
do Brasil, h exceção da .União e Indústria. Ganha a posse de uma 
linha de navegação a vapor, que liga o Rio de Janeiro Bs comar- 
cas do Morte, e de que não haver8 governo algum que s prive, 
dota em diante. Recebe, em troca de brenhas inbspitas, tr8s im- 
portantes freguesias: FiladBlf ia, Capelinha e Jacuri, filhas genut- 
nas da Cia. do Mucuri e que jA contam mais de 25 mil almas. 
Recebe, catequizados e inofensivos, milhares de selvagens, que 
eram o terror dos habitantes do leste de Minas Novas. Recebe 
diversos núcleos de colonização europdia, que importaram in- 
dústrias e capitais, e que es th  ligados ao solo da provlncia. 
Não posso, pois, considerar perdido a tempo que consagrei ao 
Mucuri, nem lembrar-me de um miser8vel balanpo de caixa, quan- 

(80) Tsbillo Df0nl - Clreuler de 18 de março de 1881. In: "Corralo Mercantil". edlg8e de 23 de merço 
d i  1681. 



ABRIL A JUNHO - 1974 241 

do a generosa província de Minas tira tão assinaladas vantagens 
dos meus sacrifícios." 

Com efeito, Teófito Otoni, depois de 12 anos de trabalho penoso, du- 
rante os quais não recebeu nem os honorarios de Diretor, estava pobre e 
gravemente enfermo vitimado pelo ódio politico partidhrio e pelo desprezo 
da aristocracia As atividades empresariais. O objetivo não era, apenas, 
arruinar o seu idealizador, mas destruir a sua obra. O Mucuri foi aban- 
donado. * * 

Durante todo o período de regime colonial, não nos era dado aspirar 
outra condição que náo a de economia agro-extrativista fornecedora de 
produtos tropicais A metrdpole. Os empresários nunca se conformaram 
com essa limitação. Tudo indica que, anteriormente ao famoso alvará de 
D. Maria I, peto menos uma indústria - a indústria textil - havia alcan- 
çado certa vitalidade e bem que poderia ter-se tornado o núcleo do nosso 
progresso industrial. 

A transferencia da Corte para o Rio de Janeiro representou um pro- 
gresso político: o Brasil evoluiu para a condição de Reino e as circuns- 
tancias o fizeram Capital do Impbrio Portugues. Mas, economicamente, 
deixamos de ser c o l h i a  de Portugal para sermos enfeudados ao Império 
BritAnico de cuja condição só conseguiríamos nos libertar na terceira 
dhcada deste s6culo. 

Conforme reconhece Graham o processo de modernização da so- 
ciedade brasileira conseguiu dar alguns passos, de certa forma vacilantes, 
a despeito da presença dos ingleses, os quais passaram a controlar a eco- 
nomia brasileira com o objetivo de reduzir os riscos do com6rcio do café. 
Por tr8s da economia de exportação - a aristocracia rural - que era 
contra uma tarifa protecionista, o crédito industrial, a diversificação da 
produção agrícola e a expansão do sistema educacional estavam os in- 
gleses, a cujo interesse comercial s6 interessava a monocultura do caf6. 

E Graham, ainda, quem aiirma que os ingleses siio, em parte, culpa- 
dos pelo fato de o processo de moderniração da sociedade brasileira ter 
evoluldo tão vagarosamente em virtude de as forças de modernização te- 
rem realizado um esforço insuficiente. 

As estradas de ferro que eles construlram, custaram um preço verda- 
deiramente exorbitante e o traçado, orientado para os seus prbprios in- 
teresses comerciais, não satisfez às necessidades de expansão de uma 
indlistria embrionária. 

Mesmo quando jB não mais era possível impedir a industrializaçãa, 
as mhquinas e os equipamentos que eles venderam serviram menos para 
construir um parque fabril eficiente do que para criar, para a sua própria 
indústria, um mercado permanente para peças sobressalentes. Uma das 
causas, senão a principal causa da faldncia da nossa economia açuca- 
(70) Rlchard Grsham - "Brltain B. the Onset o1 Modemizatlon ln Brazil 1850-1914. Londres, Cambrldpe 

Unlversily Presa, 1868, p b s .  318 e W.  
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reira foi que os ingleses nos impuseram equipamentos obsoletos ou ina- 
dequados, naturalmente com a intenção de eliminar um concorrente de 
suas prbprias coldnias. 

Mas, a principal ameaça h industrializaçZio, 8 ainda Graham quem o 
diz, foi a importação maciça de manufaturas resultantes da produção em 
inassa e a baixo custo das fhbricas inglesas plenas de experiilncia e 
muito bem financiadas. 

Foram, sem dúvida, os ingleses quem nos impingiram um liberalismo 
econdmico já superado e um protecionismo ilusório expresso na proteção 
A indústria nacional sem excluir a concorr&ncia estrangeira e sem preju- 
dicar o consumidor, principias que debilitaram qualquer esforço para a 
implantação de um vigoroso protecionismo e reprimiram a capacidade em- 
presarial nativa durante todo o s3culo passado. 

A Sra. Almeida Wright (9 tambbm chegou a conctusáo de que "na0 
se originou da Grã-Bretanha o impulso modernizador que alentou todo este 
esforço do ImpGrio, pois os serviços de transporte, iluminação e outras 
benfeitorias que aqui instalaram os seus capitalistas, conservaram ainda 
características de "investimento no além mar", controlados da matriz bri- 
tanica, para ! A  carreando os proveitos e aqui declarando as perdas em 
detrimento do investidor brasileiro que tentasse associar-se a qualquer 
destes projetos, como aconteceu com Mau&'. 

Os interesses mercantis do Irnpdrio BritBnico solidamente estabsleci- 
dos no Pals, explorando a ignorancia e o egoismo da aristocracia rural, 
conseguiram impedir o desenvolvimento econbmico e retardar o processo 
de modernização da sociedade brasileira. 

Os ernpres8rios brasileiros, por mais adversa que fosse a situa~ao, 
desde o instante em que o Inconfidente Jose Alvares Maciel foi A Ingla- 
terra observar o seu desenvolvimento industrial preocupado em transfe- 
rir para aqui os conhecimentos tecnol6gicos mais avançados, jamais dei- 
xaram de alimentar uma consci8ncia verdadeiramente nacional sedirnen- 
tada na crença de que A independhcia política dever-se-ia seguir a 
ernancipaçáo econbmica para a qual a industrialização era necessária e 
indispensAvel. Desde a Inconfidancia Mineira, eles sustentaram uma luta 
obstinada contra uma ordem colonial retrógrada e ultrapassada, certos de 
que ela era incompativel com um Brasil pr6spero e soberano. No periodo 
colonial, lutou-se para criar riqueza; no Impbrio, peta emancipagão eco- 
nbmica. Em razão dessa luta, a Monarquia chegou ao final, Incapaz de 
se libertar das imposições fiscais e premida pelos interesses mercantis 
do Imperio Britanico e pelos interesses da aristocracia rural. 

E uma injustiça afirmar-se que a classe empresarial nacional começou 
a emergir com os capitais fornecidos pela lavoura cafeeira. EmpresArios 
sempre existiram, e eles jamais deixaram de lutar com obstinação e petrio- 
(71) Anlbnln Femenda Pacca da Almeida Wright - "Deaafto Arnarlcano la PreponderAncla Brlthlca no 

Brasil: 1608-1850". Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1972, pBQ. 245. 
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tlsmo, para afirmar-se e para despertar uma conscl&ncia nacional. O que 
sempre faltou foram condições favoráveis à materiailização d e  suas idhias 
ou para que suas iniciativas progredissem e se afirmassem no tempo. 
Elas eram, quase sempre, esmagadas pela pressão do capitalismo estran- 
geiro ou pelo egoismo da aristocracia rural. 

JA algudm que, infelizmente, "O Auxiliador" deixou d e  mencionar, (72) 

demarcou quatro perlodos de evolução industrial at6 1844: o primeiro até 
1785; o segundo, que terminou em I? de abril d e  T808; o terceiro, que vai 
de 1808 a 1824; e o quarto, de 1824 a 1844. 

Dizer que foram os Iucros do caf8 que fizeram emergir a classe em- 
presarial brasileira, 4 nagar o esforço extraordinário daqueles pioneiros 
do primeiro período que provocaram tão violenta represália não tanto por- 
que prejudicassem o desenvolvimento da agricultura e da mineração, mas, 
principalmente, porque o surto industrial por eles iniciado criava graves 
perspectivas para o parque industrial da metrbpole, alem de prejudicar o 
com6rcio e a navegação entre o Brasil e Portugal. 

Seria negar o entusiasmo daqueles que, cessada a fase de repressão 
vtolenta, que durou mais de vinte anos, animados de intuitos renovadores, 
iniciaram uma maravilhosa arrancada que bem poderia ter mudado os  des- 
tinos do ImpBrio Português, não houvesse sido bloqueada pelos interes- 
ses mercantis do Impbrio Britanico. A despeito das graves conseqiiências 
do Tratado d e  1810, tem-se notlcia de que, entre a chegada da familia rear 
e a nossa independência, foram instaladas, pelo menos, 22 indústrias, não 
considerando as tipografias, usinas de açúcar e outras "fábricas de objetos 
dom8sticos". 

Seria negar, conforme vai-se demonstrar mais adiante, que, ao ser 
proclamada a Repobfica, jB existiam 903 estabelecimentos industriais, so- 
mando um capital aplicado de 402 mil contos e 74 mil HP de capacidade 
instalada. 

Seria negar que, em 1893, a indústria da Bahia contava com 123 fA- 
bricas, sendo 107 na Capital e 16 no litoral. Dez fábricas de tecidos e fia- 
gão totatizavam 34.634 fusos, 843 teares, 1.925 operhrios e produziam cer- 
ca de  6.9 milhões de melros de  tecidos. AIBm disso, nesse ano, ainda se 
registravam duas outras fabricas em instalação. Das três f8bricas de cha- 
pbu, uma delas ocupava 500 operhrios e produzia, anualmente, 900 mil 
unidades. Uma das duas fdbricas de calçados empregava 800 operA- 
rios. (9 

Seria negar a obra prodigiosa de MauB e a emocionante epopdia de 
Teófilo Otoni. Seria negar todo um passado de luta, luta desesperada para 
manter em mãos nacionais os destinos deste Pais. Seria, finalmente, negar 
o sacriflcio daqueles obstinados que montavam indirstria, conforme certa 
(72) Veja-as "lnd~istrla Brasileira: Fbbricaa dss primitivos lempos". In: "O Auxiliador da Indiisirla Na- 

clonal", Vol. LVII, n P  1. janelro da IB69, pAgs. 51 s aea. 
(i3) FrbncIsco Vlcente Vlanne - "Membria aobre o Estudo da Bahia". Salvador (Bahla). Tlpoprafia e 

EncsdernaçBo do DIBrlo da Bahli, 1893. 
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vez afirmou Antdnio Felício dos Santos, como um protesto contra os erros 
econ&micos e as mantinham pela força de vontade e pela fd nos destinos 
desta Nação. 

Ao cair a monarquia, o lento e continuo aumento do mercado interno 
jA havia criado condições bem mais favorhveis A industrialização. Entre- 
tanto, ainda predominava o pequeno artesanato. "Após mais de 60 anos de 
administraçáo monarquica, o trabalho industrial, entre nós, vegetava ainda 
raquiticamente no estado mais rudimentar. Contavam-se os estabelecimen- 
tos fabris de atguma importancia; e nem o produto desses, nem os dos 
pequenos industriais, dispersas em exiguo número e circunscritos h espera 
de suas tendas, apresentavam elemento considerdvel para a satisfação das 
nossas necessidades." ( T 4 )  

Não se pode alegar que tal situação resultava de deficiencia do espi- 
rito empresarial nativo. Muito pelo contrario, A causa fundamental era ter 
sido a capacidade empresarial reprimida, de forma energica e violenta, 
desde que aos indios, mulatos e negros foi vedada a profissão de ourives 
e o ensino dessa arte; que D. Maria I mandou desmantelar as indústrias 
existentes no Brasil; e desde o instante em que a industrialização do Brasil 
foi considerada danosa ao Impdrio Britdnico, ou porque certos produtos, 
como o açucar, competiam com os de suas próprias col6nias, ou porque 
prejudicavam a sua expansão comercial. Do Brasil, a Grã-Bretanha s6 
precisava de cafe e de nosso mercado consumidor! 

Assim tamb6m pensava Serzedelo Corrèa para quem "foi a politica 
de abandono de nossas indiistrias, de proteção a tudo o que era estran- 
geiro e importado, que retardou o nosso progresso material, que afastou 
do nosso solo a imigração de população inteligente e preparada, do ope- 
rhrio apto e capaz, que impediu o nosso desenvolvimento industrial, e, 
na própria indústria agrlcota, nos deixou viver no regime da rotina e do 
atraso". 

"Não fora a política do "laissez-faire" e do livre-cdmbio que o 
irnp8rio sempre afagou em nome dos interesses do consumidor 
e que retardou o nosso progresso; que nos acorrentou, no com&- 
cio, ao regime dos monopálios; na agricultura, aos processos de 
rotina; na indústria, a sá produzir o que havia de mais grosseiro 
e imperfeito; e o futuro da Nação, a um regime monetario que 
nos isola no com6rcio internacional; que nos depaupera, que per- 
mite todas as explorações de nosso trabalho e de nossa ativida- 
de; e outra seria a nossa força e o nosso progresso." (76) 

IV - A EMPRESA NACIONAL NA REPOBLICA 

Ao ser proclamada a Repoblica, e, de acordo com Pedro Barreto 
Falcão, (7D) que se refere As investigações do Censo Industrial de 1920, 
(741 Rul Barbosa - "Rslatbrlo d3 Ministro da Fazenda, Obras Completas", Vol. XVIU, Tomo I I .  1 B Q l .  

Rlo de Janeiro, MinlstBrio da Educe~ão e Sahde, lB49, p4g. 1 4 7 ,  
('15) Inocbnciri Senedelo Corrüa - "O Problema Econbmlco do Biasil", Ria de Janeiro. Imprensa Ne- 

clonel, 1003, peg. 156. 
(76) Pedro Bsrreto FalcBo - "EvoiucBio Industrial do Brasif" lo: "Revista de Economia e Estntlatlea; 

Ano 3, n.0 3, julho de 1838, phgs. 259 e aeg. 
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a indústria jB formava um conjunto de 903 estabelecimentos, somando 
402 mil cantos de reis de capital aplicado, e 74 mil HP de capacidade 
instalada. Na indiistria têxtil se encontrava quase 80 por cento do capital 
aplicado; na de produtos alimentares, 30 por cento do número de estabe- 
lecimentos, 17 por cento; na quirnica, 9 por centa; madeira e mobilihrio, 
4 por cento e metalurgica, 3 por cento. O quadro seguinte permite uma 
visão da estrutura daquele parque fabrit: 

B R A S I L  

Estabelecimentos Industriais Existentes 

Indbstrlas de couros, peles e de outras ma- 
i6rlas duras do reino animal 22 

Indústrias de madelras 64 

Metalurgia 60 
Cerâmica 87 

Produtos quimicos propriamente ditos e pro- 
dutos anhlogos 86 

hdusirla do vestuário e do toucador 

tndbstria do mobiliArio 

Indhstrla da edificaç80 

Const. d e  apar. de transp. 32 1 -331 :773$ 

Prod. e transm. de f .  flsicas 3 187:000$ 

ind. Rel. Cienc. Letras e Artes 5 917:150$ 

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  903 [ 401.630:600$ 

FONTE: Pedro Barreto falc8o op. cit. pAg . 269 

Era o que restava do esforço realizado durante os curtos períodos 
em que a política cambial funcionou como instrumento de proteção B 
produção interna. Era o melhor testemunho da iniciativa, da capacidade 
realizadora e da tenacidade do empresário brasileiro, que jamais desistiu 
de manter-se em situação de dignidade social e econômica perante a 
aristocracia rural e o capital estrangeiro. 

Nessa Bpoca, a indústria era o que existia de genuinamente nacional. 
Ela representava a materializapão do desejo ardente de emancipação 
econômica, da aspiração do progresso, de valorização do homem bra- 
sileiro. O corn4rcio permanecia em mãos de estrangeiros. Segundo 
Serzedelo Correa, ainda em 1898, em cada 100 negociantes, 80 eram 
estrangeiros. (") 

177) ln0cbnc10 Setzedelo Corrbs - Op. clt., pAg. 73. 



Uma vez que a politica d~ Governo Imperial sempre prestlgiou a 
tese do "pais essencialmente agrlcola", era natural que o empredrio 
brasileiro recebesse o novo regime com esperança, muito embora 1880 
não lhe impedisse de manifestar as dúvidas obviamente nascidas de tan- 
tas frustrações e desilusões. 

E o que se conclui da Representação enviada em 29 de setembro 
de 1890, ao Ministro da Fazenda, pelo Centro Industrial do Brasil, sollcl- 
tando do Governo Provisdrio "medidas administrativas urgentlssimas de 
que precisa a indústria nacional para sua estabilidade e desenvolvimento 
paralelo ao da grande nacionalidade sul-americana". (18) 

Nessa Representação, redigida por Antbnio Fetlcio dos Santos, o 
Centro Industrial akrtava que "no meio atual de geral renascença, de 
fundadas esperanças de progresso e melhoramento de todas as classes 
sociais". . . "se a industria nacional ficasse indiferente subtraindo-se ao 
valente impulso da revolução, em breve o dia 15 de novembro seria mais 
um dia de decepção a ajuntar h histbria das heróicas ingenuidades po- 
pulares como o 7 de setembro e o 7 de abril. Todas as grandes esperanças 
se desvaneceriam como um sonho, as alvoradas se dissipariam como 
fogos fatuos e o ingente esforço dos patriotas nos teria conduzido, ape- 
nas, a uma simples miragem". 

"A revo)ução seria uma simples substituição de Pessoal polltico, 
quando muito imposta por principlos absolutos esttlreis, pela 
filosofia abstrata, uti I idade prhtica de uma renovação econbmlca 
e social para melhorar as condições de vida e progresso de um 
povo, sem fornecer-lhe os elementos de autonomia estbvel, In- 
dependente da força armada." 

"Embora republicano, o Brasil continuaria sob o reglme colonial, 
com um povo simplesmente agricola e colhedor de matdrlas- 
primas para a Europa". . . "um povo vegetando no regime co- 
lonial, embora se diga independente, B explorado mlseravelrnen- 
te como bom e íngenuo freguhs." 

Antonio Felicio dos Santos, assim, apontava a origem da instabilidade 
politica e social do novo regime e previa a seqüencia de "revo\uçdes" 
que resultaria de os republicanos não compreenderem que, antes de 
aspirar a ser republicano, o povo brasiteiro estava cansado da ser colbnia 
e aspirava o progresso e a emancipação econbmica. Como se ver8 mais 
adiante, a despeito das providências do Governo Provisbrio, os fatores 
negativos A industrialização 8 os mesmos obstdculos que a classe em- 
presarial nativa tentou remover durante a monarquia, subsistiram com a 
mesma intensidade. O único republicano que compreendeu o verdadeiro 
sentido daquela Representação foi Rui Barbosa, mas logo foi vitima das 
pressões do comercio importador e da sociedade rural. 

A certa altura, perguntava o Centro Industrial do 8rasil se seriam 
necessarias as calamidades de uma guerra e o bloqueio de nossos portas 
para que se desenvolvesse a nossa indústria. 
(78) Centro lndustrla! do Brasil - RepresentaFBo ao Senhor Mlnlitro da Fazenda. Rlo de Janelro, Tiw 

Qtafia Carlon Gaspar da Silva, 1890. 
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Depois de mencionar os exemplos da França e da Alemanha, que 
protegiam suas indústrias com medid,as diretas e indiretas, e dos Estados 
Unidos, que tornavam quase proibitiva a entrada de manufaturas similares 
As de suas fdbricas, denunciavam como a causa principal da falta de 
desenvotvimento da indústria brasileira, a cobrança dos direitos de im- 
portação em papel-moeda sujeito a constantes depreciações. 

Finalmente, sugeri,am "para firmar a legitima fndústria nacional", . . 
"para constituir uma base sblida às operações comerciais e estabelecer 
proporção razo8vel entre importação e exportação": a) o pagamento em 
ouro dos direitos alfandeghrios; b) uma tarifa aduaneira sensata e hones- 
ta "que não sobrecarregue a imposição das matérias-primas, mas impo- 
nha direitos compensadores das diferenças do custo do trabalho no Brasil 
e nos paises estrangeiros, de modo a animar a indústria nacional". 

Rui Barbosa, que na Parlamento havia se daclarado "intransigente- 
mente hostil" a quatquer proteção 2i indústria, que, ate então, não escondia 
as suas preferências pelo liberalismo econbmico, que tinha considerado 
excessivamente protecionista o projeto de revisão preparado pelo ÚI  timo 
gabinete da monarquia, ('O) imediatamente reconheceu a necessidade de 
fortalecer a indústria, para criar uma nova classe que se opusesse ao 
retorno da monarquia. Apesar de suas inclinações livre-cambistas, con- 
cordou ser necesshria a proteção, a fim de que a indiistria nacional 
pudesse enfrentar a concorr8ncia estrangeira. 

Loqo era decretada a cobrança em ouro dos Impostos de importação, 
iniciatmente, limitada a 20 por cento dos direitos alfandegArios, passando, 
meses depois, para 100 por cento. Na exposição de motivos que pediu 
a aprovação do decreto que determinou o pagamento integral, em ouro, 
dos direitos de importação, Rui Barbosa reconheceu que a atitude 
assumida pela classe industrial revelava um progresso notAvel na sua 
educação econbmica e na consci8ncia dos seus verdadeiros interesses. 
Confessa ter ficado profundamente impressionado com "a ampla e con- 
cludente demonstração aludida pelos industriais brasileiros em apoio da 
providência que solicitam nesse documento precioso, do qual não po- 
demos resistir tentação de extrair e apropriar ao nosso intento, estes 
tbpicos, cheios de profunda verdade e irrefraghel intefigencia pratica do 
assunto". . . 

Ao submeter, em outubro de 1890, h aprovaçdo do Governo a nova 
tarifa, ( b l )  Rui Barbosa afirma que "uma tarifa aduaneira não deve nem 
pode ser moldada em princípios de escola, em leis abstratas; ela pertence 
ao número dos fatos de ordem positiva que têm de obedecer, em sua 
execução, As questões práticas que é chamada a resolver ou regular". 

Reconhece que os livre-cambistas produziram um sistema fiscal 
apoiado, unicamente, sobre os direitos aduaneiros, permitindo que toda a 
(78) RUI Barbosa - Op. clt., pbg. 283. 
(BOI Ver "O Aurlliar da tndústria Nacional", Vol. LVIII, n.0 10, ouRubm de !BQO. pág. 228. 
181) Ver "O Auxlllar da ln46atrla Haclonsl", Op. cit., pAg. 222. 



riqueza se concentrasse nas mãos dos senhores da terra, especialmente 
daqueles que detinham o monopblio do caf6; "matando a indústria e 
privando o Pals da classe industrial, que não podia medrar em tal meio 
asfixiante, e que tanta falta nos tem feito no mecanismo polltico da 
sociedade". 

Afirma, a seguir, que "o desenvolvimento da indústria não B somente 
para a Nação uma questão econBmica; 4, mais do que tudo, uma questã0 
polifica", concluindo que "a RepUblica se consolidará entre nós em bases 
seguras, quando o seu funcionamento repousar sobre a democracia do 
trabalho industrial". 

Depois de sugerir que "tratamos de passar de um Pais excluslv~- 
mente consumidor para um Pais produtor", Rui Barbosa opta por "uma 
proteção tenta e aplicada com critbrio em cada casa estudado em seus 
efeitos, para ir  preparando a industria nacional para poder, em época 
mais ou menos prdxirna, produzir de modo a equilibrar a balança da 
permuta comercial e a substituir lentamente o nosso sistema fiscal, 
criando as rendas internas muito mais consentaneas com os princlplos 
da economia politica do que as de origem aduaneira". 

A seguir, pelo Decreto no 947-A, de 4 de novembro de 1890, consí- 
derando que a importação liquida de matérias-primas e produtos manufa- 
turados similares, ou que a indústria nacional jB forneça ao consumo 
abastecendo os mercados do Pals, iria prejudicar esse importante ramo 
de atividade social e fator de engrandecimento da República, que o 
Governo tem o dever de proteger, o Governo Provisório da República 
assegurava que fossem quais fossem os termos das leis, decretos ou 
contratos que estabelecessem ou autorizassem isenções de direitos de 
importação ou consumo e de expediente, tais isençBes em caso algum 
poderiam compreender os ganeros, mercadorias e objetos que tivessem 
similares manufaturados de produção nacional dos quais houvesse fábrl- 
cas mantidas na República, abastecendo os mercados suficientes para o 
consumo de modo a ser tais gêneros facilmente encontrados dentro do 
Pals. 

A classe empresarial reagiu com extraordinario entusiasmo As prl- 
meiras medidas do Governo Republicano. Nada mais eloquente do que os 
números apresentados por Rui 8arbosa no seu relatório de 1891, segundo 
os quais o capital das sociedades anônimas constituídas no Rio de Janeiro 
sob a aliança da monarquia com a escravidão, em cerca de 66 anos, 
atingiu 410.879 contos; enquanto que, em três semestres de monarquia 
sem escravidão, alcançou 402 mil contos; elevando-se a 1 .169.387 contos 
em onze meses de  RepYblica. (&') 

Mas, o mais eloqüente foi que o capital das sociedades anbnimas 
com objetivos agrlcolas e industriais nos primeiros i 1  meses da Repdbtica 
(02) Rul Beibosa - Op. cN., phu. 156. 



ABRIL A JUNHO - 1974 249 

foi quase 6 vezes maior do que o capital mobilizado durante os quase 
70 anos de monarquia. Veja-se o quadro seguinte: 

ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADES ANONIMAS NA PRAÇA DO 
RIO DE JANEIRO 

I Valor do Capital (1.000 contos) 

Foram, porem, as medidas em favor da indústria nacional que derru- 
baram Rui Barbosa. A primeira medida para o restabelecirnento da política 
favorAvel aos importadores e h sociedade rural, foi a revogação da 
taxa-ouro, substituida por uma sobretaxa de 35 por cento paga em papel- 
moeda. Diante da pressão antiindustrialista, em 1897, as tarifas são dras- 
ticamente reduzidas. O desenvolvimento industrial contir.uava sendo 
reprimido pelos interesses de um com6rcio dominado por estrangeiros 
a quem só interessava a importação, uma vez que não passava de agente 
das industrias estrangeiras. 

Sociedades Anbnlrrtai 

Constituldam 

Bancos 

Carrls urbanos 
Engenhos Centrais 
Estradas de Ferro 

hlavegagão 

Seguros 

Tecldos e outros 

Agrlcolas 

Diversas 

TOTAL 

Confirmava-se, dessa maneira, o sentido profético das advertèncias 
de Antônio Falicio dos Santos. A República revelava-se incapaz de uma 
renovação econômica e social e renunciava à busca de "elementos de 
autonomia estAvel, independente da força armada". Ao contrário, aceitava, 
passivamente, o regime colonial, contra o qual, somente Rui Barbosa se 
insurgiu durante o curto perlodo que permaneceu no Ministerio da 
Fazenda. 

Por isso mesmo, os primeiros anos do novo regime caracterizaram-se 
por uma lamenthvel confusão na orientação da polltica econbmica resul- 
tante da descontinuidade administrativa. Em 1903, Inocência Serzedelo 
Correa que, no ano seguinte, seria eleito o primeiro Presidente do Centro 
Industrial do Brasil, entidade que resultaria da fusão da Sociedade Auxi- 

FONTE: RUI Barbosa. Relatbrlo do Mtnlstro da Fazendia, op.  cit., phg. 158. 

at6 mala 
de 1888 

118,5 

24,6 

7,7 

1%,9 

demalo de 1888 
a 15 de novem- 

bro de 1889 

324,O 
- 
1 3  

de í5denovem- 
bro de 1889 a 
20 de outubro 

de 1890 

385,6 
- 

14,3 

, 535 316,l 

29,l 

2,6 
47,5 
94,5 

279,7 

1.169,4 

26,6 - 
52.5 

I 

33,7 - 
8,3 

41 0,9 

- 
3,O 

10,5 

10,l 

402,6 
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Iiadora da Indústria Nacional e do Centro Industrial de Fiação e Tecelagem 
de Algodão "para cuidar dos interesses dos produtores da Brasil, ampa- 
rando-os e promovendo todos os meios de sua vitalizagáo e avigorarnen- 
to", denunciava que "devoramos os anos nas lucubrações dos conchavos 
politicos para vencer e dominar, ou perdermos o tempo a discutir questões 
doutrinhrias de filosofia e deixamos sem solução os grandes probIernas 
que se ligam ao engrandecimento de nossa Pátria, ii sua emancipação 
do estado de co16niaw. (BSj 

Com efeito, enquanto os teóricos continuavam discutindo s o que 
mais convinha ao Brasil era protecionismo ou livre-câmbio, a República 
deixava-se cair nas malhas de uma poiltica contraditória que, pouco a 
pouco, foi neutralizando o seu conteúdo verdadeiramente revolucionhtio. 
Inspirada pelo com8rcio Irnporfador e pela sociedade ruraj, a polltica 
econbmica republicana retornava ao colonialísmo voluntário: manter o 
Brasil na situação subalterna de Pais produtor, apenas, de rnatbrias-primas 
destinadas As sociedades industrializadas, e delas adquirir todas as ma- 
nufaturas necesssrias ao consumo interno. 

Rui Barbosa havia tentado criar condiçúes para a construção d e  um 
parque industrial h altura do nosso potencial econ6mico e da capacidade 
e energia da classe empresarial brasileira. Mas, a própria República não 
foi capaz de lhe compreender. O novo e vigoroso alento que as medldas 
por ele tomadas no MinistBrio da Fazenda despertou na classe empresa- 
rial, foi sendo, gradualmente, neutralizado pelas pressões internas, hipo- 
critamente qualif icad.as de defesa do consumidor nacional, e por pressáes 
externas, cujo objetivo era impedir que, aqui, se criasse um núcleo de 
competição A indústria européia. 

Ao compreender que o comércio importador estava se tornando 
impotente para reprimir a energia da classe empresarial nacional, as in- 
dústrias inglesas lançavam uma nova força repressora: os bancos. A 
confusão politica das primeiros anos repubíicanos criou condições favo- 
rdveis a uma nova forma de depend6ncia: a financeira. 

A principal caracteristica da polttica econbmica da Repfiblica ara 
uma constante preocupag8o com o equilibrio orçamenthrio acompanhado 
de estabilidade monetAria e cambial. Sobre tais objetivos, inflularn, de 
forma decisiva, os pesados compromissos representados pela divida 
externa. 

Os ingleses iriam aproveitar-se dessa estrategia e da confusào poli- 
tica para neutralizar a en4rglca reação que as medidas estimuladoras 
decretadas pelo Governo Provisbrio haviam desencadeado. Os seus ins- 
trumentos internos foram manipulados para agravar o deficit orçamenthrto 
e "induzir" a novos empr8stimos no exterior. Criava-se um circulo vicioso: 
o deficlt orçamenthrio aumentava; para financiamento do deftcit recorria-se 
a novos emprdstimos no exterior; os pesados encargos da divida externa 
agravavam o deficit orçamentdrio. 

Quando, em i 898, as despesas efetuadas alcançaram o dobro da 
receita arrecadada, sendo a divida piiblica responsável por 53 por cento 
(83) Inoc8ncb Senedala Corrda - Op. cit., p l g .  75. 
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do total das despesas do Governo Federal, este fbi obrigado a negociar 
o primeiro acordo de consolidação da divida exteina. Para esse acordo, 
o Brasil teve que fazer substanciais concessões 4 indústria inglesa, em 
prejuizo do seu prbprio desenvolvimento industri@l. Com o auxílio dos 
Bancos, a Indústria inglesa conseguia, finalmente, vencer a resistencia 
da classe empresarial brasileira. 

Os emprhtimos brasileiros eram negociados pela Casa Rothschild. 
Sua opinião, que se tornou bastante influente, não era favorAvel a que 
se encorajasse a industrializaçáo do Brasil. JA em 1892, quando o Governo 
de Floriano Peixoto decidiu amparar as indústrias existentes e pediu au- 
torização ao Poder Legislativo para emitir 100 mil contos de bbnus, ao 
portador, para "acorrer às necessidades das, indústrias nacionais", 
Rotschild telegrafou ao Ministro da Fazenda criticando o projeto e a sua 
oposição foi utilizada, no Senado, como argumento contra. Com efeito, 
a aprovação desse projeto enfraqueceu a posição do Brasil no mercado 
financeiro de Londres. (54) 

Em 1898, Campos Sales foi a Londres negoiciar a consolidação das 
dlvidas. Rothschild, que ele havia defendido quando de sua intervenção 
na discussgo do projeto de auxilio A indústria em 1892, negou-se, inicial- 
mente, a defender a consolidação junto aos portadores de tltulos brasilei- 
ros. Depois do fracasso da tentativa de um novo emprbstimo na Europa 
continental e da intervenção do London & Rives Plate Bank, Rothschild 
concordou, mas, condicionou o seu apoio a uma carta de Campos Sales, 
na qual, ele pessoalmente se comprometesse com um programa de auste- 
ridade que seria a condmição básica do "funding". r5) O principal objetiva 
desse programa era reforçar a economia primaria de exportação e conter 
a marcha do desenvolvimento industrial. 

Graham afirma que o crescimento das casas bancdrias inglesas, 
que passaram a constituir, inconscientemente, verdadeiras estruturas neo- 
colonialistas, reforçou o poder econdmico estrangeiro sobre o Brasil. 
"Certamente", B ele ainda quem o diz, "as condições que os bancos 
ingleses Impuseram ao Brasil em 1898, em troca de um "funding loan" 
foi, em parte, responsável pela recessão que, logo depois, eclodiu e pelas 
dificuldades que, então, a incipiente indústria brasileira teve que 
enfrentar". 

O acordo foi cumprido fielmente. A indústria nacional passou a ser 
considerada "artificial", sobrevivendo As custa? da excessiva desvaloriza- 
ção cambial e de tarifas aduaneiras de efeitos protecionistas e, por ser 
"artificial", seria eliminada na medida que se, promovesse a valorização 
da taxa de cAmbio. 

Quando candidato, Campos Sales prometiia combater "esse protecio- 
nismo inoportuno", e, ao assumir a Presidência denunciava esse protecio- 
164) Rlchnrd Graham - Op. clt,, p4g. 102. 
(85) Rlcherd Graham - Op. clt., pkg. 104. 
tBB) Rlcherd Qraham - Op. clt., p&. 320121. 



232 REVISTA DE INFORMAÇAO LLGISLATIVA 

nismo "inoportuno e por vezes absurdo em favor de indústrias artificiais, 
A custa dos maiores sacrifícios para o contribuinte e para o Tesouro". (87) 

Por sua vez, o seu Ministro da Fazenda, Joaquim Murtinho, era, 
tambem, antiindustrialista. Quando ocupava o Ministério da Viação e Obras 
Públicas, em 1897, condenou o processo de industrialização e apontou 
como causa da crise "uma compreensão falsa do patriotismo e uma pie- 
tora não menos falsa de capitais". Como falso patriotismo ele entendia: 
"a iddia errõnica e anti-social de que a grandeza industrial de nossa 
pfitria depende sobretudo de nossa libertação, cada vez mais completa, 
dos produtos da indústria estrangeira, foi provocando a aspiração de 
estabelecer empresas industriais de todos os generos, para se conseguir 
realizar aquele destderatum pseudopatriótico". 

No Ministhrio da Fazenda, em 1908, ele voltaria a condenar o processo 
de industrialização alegando que "a pseudo-abundancia de capitais pru- 
movera a criação de um sem-número de indústrias e desenvolveu de 
modo extraordinário a atividade agrlcola". 

E prosseguia: 

"Daí o estabelecimento de indústrias artificiais", , . (88) "O em- 
prego de capitais e operarios em indústrias artificiais representa 
um verdadeiro esbanjamento da fortuna nacional." 

"O custo de produção nessas indústrias, sendo muito alto em 
relação ao dos que nos vem do exterior, eleva, por meio de 
taxas ultraprotecionistas nas tarifas de alfandega, o preço dos 
produtos estrangeiros, criando assim um mercado falso, em que 
os produtos internos vencem na concorréncia os produtos do 
exterior." 

O governo seguinte, o de Rodrigues Alves, seguiria a mesma orien- 
tação, pois este, quando Ministro da Fazenda, defendeu que o desenvol- 
vimento industrial do Pais estava prejudicando a agricultura, porque estava 
atraindo para os centros urbanos a mão-de-obra e os capitais necessArios 
à lavoura, queixando-se que "o dinheiro que fecundava a agricultura com 
sua circulação e que alimentava o crédito agrlcola, embora muito mal 
organizado, emigrou para os centros comerciais". . . "e manifesta a desi- 
gualdade de proteção que favoreceu &s indirstrias e aos bancos em detri- 
mento da lavoura". (gl) 

E assim prosseguiria a República. Ao relatar o Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1913, Homero Batista, depois de analisar as tentativas 
protecionistas da política aduaneira, concluis: 
(87) Manuei Feiraz da Campos Sales - "Manllesio loaugural", 15 de novembro de 1690. Manifesto8 e 

Mensagens, 189s - 1902. RI3 d~ Janelro, 1902, pBg. 51. 
188) Joaquim Murtinho - Introduçko so Relatbrlo tlpresentado ao Presldenfe da República dos Estador 

Unidos do Brssil pslo Mlnistro de Eslado dos Negbclos da Indlistrla, VisçBo e Obras PObllcas, 
em meio de 1897, p4g.  111. 

(89) Costumava-se distinguir as Indús!rtas entre IndfirtrIsi nilural4: que tinham, no Pais, a rnet8rie-prtma; 
e Indíiitrlii artnlclali: as que utllizavum maf4rla.prima Importeda. 

(90) Joaquim Murtinho - Rslst6rio apresentado ao Prssldente ds Repoblica dos Estadoa Unldos do 
brasll pelo Minislro de E e t a d ~  dos Nuo6cios da Fazenda. Rlo de Janeiro, 1901. 

(91) Frsnciaco de Pauia Rodrigues Alves - Relatdrlo epresentado ao Presidente da Replibllca dos Es- 
tados Untdoa do Brasil pslo Mlnistro de Estada dos hlegdclos da Fazenda. Rio de Jeneiro, 1695. 
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"Tal 8 o protecionismo criado pelas medidas tarifárias em vigor. 
Quem aproveita? Acaso, concorrendo ao mercado, determina a 
indtistria nacional a redução dos pregos das mercadorias? Não. 
Ela acompanha os preços das mercadorias similares estrangei- 
ras. Aproveita, pois, a industria nacional, que obtendo o produto 
barato, pode vendê-lo bem caro; e dai: os excessivos dividendos, 
as pingues bonificações com que tocupletam os nossos indus- 
triais enquanto o consumidor, a grande massa da população, 
verga ao peso de elevados impostos e do custo desmedido das 
coisas, da carestia geral da vida." 

Afirmava, a seguir, que o Brasil não havia transposto, sequer, a fase 
rudimentar do trabalho e que, na indiistria, eram evidentes "a insuficiên- 
cia e a imperícia", pelo que constituia "um mal favorecido pelas tarifas 
em vigor, um protecionismo egoistico e exclusivista que não aproveita B 
comunhão, protecionismo jamais satisfeito, um sacrifício de uma parcela 
da fortuna pública, em proveito de um grupo de privilegiados". (92) 

Não menos contundente eram os ataques do líder ruralista Alberto 
Torres para quem "o desequilíbrio das sociedades modernas resulta, 
principalmente, da deslocação constante das populações das zonas rurais 
para as industrias, do esforço produtivo para ás manufaturas e para o 
comercio, O Brasil tem por destino evidente ser um país agrícola: toda 
a ação que tenda a desviá-lo desse destino é um crime contra a sua 
natureza e contra os interesses humanos". (R:i) 

VB-se. portanto, que as condiçoes na República não eram mais pro- 
picias a um processo continuo de desenvolvimento industrial do que 
tinham sido durante a monarquia. As iniciativas continuavam sendo frus- 
tradas pelos interesses ingleses, pela política fiscal e pela sociedade 
rural. Talvez a exemplo mais dramático da ação inglesa contra o desen- 
volvimento industrial brasileira, aqueIe que constituiu, sem a menor dijvida, 
uma humilhação nacional, foi o de Delrniro Gouveia. 

Delmiro Gouveia - Delmiro Augusto da Cruz Gouveia nasceu a 
5 de junho de 1863, no Municipio de Ipu, Estado do Ceará. Seu pai, o 
Major Delmiro Porfirio de Farias, perdeu a vida na guerra do Paraguai 
antes que ele completasse cinco anos. 

Aos quinze anos, depois da morte de sua mãe e do casamento da 
irmã, deixa a casa do padrasto para enfrentar a vida. Ate os vinte anos, 
sabe-se, apenas, que teve empregos humildes e mal remunerados. 
Aparece, nessa época, como comerciArio e, Ioga depois, como condutor 
de trem da Brazitian Street Railway Company, na ligação Recife-Api- 
pucos, onde chegou a chefe de estação. 

Deixou esse emprego para ser "mascate", conduzindo cargas de 
touças que trocava por aves e ovos na zona do Agreste. Depois, passou a 
corretor de firmas exportadoras de peles. Nesse comércio, quando passou 
(92) Homero Batisi* - Parecer sobre o Orcarnenlo da Receita para o exerclcio de 1913, sess8o de 8 de 

agosto de 1912. Anais da CBmara doa Deputados, Rlo de Jsnsiro, 1913, Vol .  Vi l .  pbgs. 363-364. 

(93) Alberio, Torres - "O Problerne Haclonal Bresiliiro. Introduqao 8 um programa de OrganiraçAo Na- 
clona1. S&o Paulo, 1938, pbg. 214. 



254 REVISTA DE IHFORMACÃO LEGISLATIVA 

a negociar em conta prbpria, chegou a ser conhecido como o "rei das 
peles". 

A primeira demonstração do seu arrojado pioneirlsmo deu-se aos 
35 anos, quando revelou-se o precursor dos centros de abastecimento 
que, somente  agora, estão sendo reconhecidos como a solu~áo para o 
abastecimento dos grandes centros urbanos. O mercado do Derbi, em 
Recife, com 129 metros de comprimento por 28 de largura, 18 port.tõe8, 
264 compartimentos com balcão de mármore, água corrente e perfeito 
sistema de esgoto, foi construido por ele, com seus prbprios recursos, 
"para fazer as colheitas chegarem direto do produtor ao consumidor, 
acabar com o jogo nocivo dos intermedidrios e açambarcadores, melhorar 
a vida do pobre e vender gêneros d e  primeira necessidade mais barato". 
Foi sua primeira importante inovação e sua primeira desilusão. Inaugurado 
em 1889, o seu CEASA era destruldo dez anos depois, incendiado pela 
ganancia dos donos de arrnazdns e pelo egoisrno da politicagem local. 

Aos cinquenta anos, Delmiro Gouveia tornou-se industrial. Em 
1909-191 0, convida urna missão americana para estudar o Rio SBo Fran- 
cisco e a Cachoeira de Paulo Afonso com vistas ao aproveitamento para 
fins agropecu8rios ou industriais. Chega a acertar a fundação de uma 
grande empresa d8 capitais americanos e brasileiros para o aproveita- 
mento daquele potencial hidrel8trico e levar a sua energia a todo o Nor- 
deste, o que não se concretizou porque o então governador de Pernambuco 
não lhe permitiu levar a energia de Paulo Afonso a Recife. 

Frustrada essa iniciativa, Defmiro Gouveia decidiu aproveitar, sozinho, 
o potencial de Paulo Afonso, iniciando, em 1911, a construção de uma 
usina de 1.500 HP. Paralelamente, começou a montar uma fhbrica de 
linha de coser, fios e fitas. Em 1913, a usina hidrelbtrica era inaugurada, 
levando luz e ggua a Pedras, cidade que ele fundou, distante 24 quilUrne- 
tros. A f8brica começou a funcionar no ano seguinte com o braço s a 
inteligencia de caboclo nordestino treinados durante a instalação. 

No primeiro ano de funcionamento, a indústria jb empregava mais 
d e  500 pessoas, produzindo de 1 .500 a 2 .O00 carretéis ae linha por dia. 
Logo os seus produtos se impuseram no mercado nacional e avançaram 
para a conquista do mercado sulamericano, afirmando-se na Argentina, 
Chite, Peru etc. Em 1916, a produção jB alcançava 22 mil carret6is dihrios 
e fazia-se necessário ampliar a usina hidrelktrica. Por ocasião do seu 
trdgico desaparecimento, a sua organização jl empregava cerca de 3.500 
pessoas e a potência instalada em Paulo Afonso estava sendo aumentada 
para 10 mil HP. Ele continuava no firme propdsito de levar a energia 
dessa cachoeira a Recife. 

Para que se possa ter uma id6ia exata da dimensão do seu pioneiris- 
mo, basta dizer que, quando o volume de carga transportada, produto 
e materia-prima, exigiu a ampliação do sistema de transporte existente, 
ele construiu, por sua conta e risco, 520 quildmetros de estrada de 
rodagem e fez circular os primeiros automóveis vistos no Nordeste. 

Em 1912, ele organizava a Companhia Agro-Fabril Mercantil para 
"explorar, nos Estados de Pernambuco, Alagoas e Bahia, a combrcio de 
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gado vacum, cavalar, ovino e caprino, plantio de algodão, irrigação de 
terras secas, força elbtrica e suas aplicações em indústria fabril". 

Na organizaçso de tio importante empreendimento, não esqueceu os 
aspectos sociais: escolas, assistência mbdico-sanitAria, serviços de água 
e esgotos, lavanderia, bombeiro, preocupando-se, inclusive, em ministrar 
ensinamentos higiênicos e profil8ticos aos sertanejos, fazendo obrigatório 
o banho dihrio, o uso da escova de dentes, da vassoura, do sabão, de 
antisseticos, punindo o hábito de cuspir ou jogar papst no chão etc. 
Fazia questão que seus operfirios se alfabetizassem, incentivando-os a 
frequentar os cursos noturnos e atribuindo prêmios aos que se alfabeti- 
zassem mais depressa. Ao organizar a Cia. Agro-Fabril, mandou distribuir 
aç8es aos seus empregados mais antigos, de acordo com a eficiência e 
dedicação de cada um. 

Delmiro Gouveia pretendia desenvolver, em pleno sertão nordestino, 
a agricultura e pecuhria com as tbcnicas mais modernas, inclusive a 
utilização das Aguas do São Francisco para irrigação. Importou máquinas 
para mecanizar a lavoura do algodão e pensava em fabricar o seu próprio 
adubo. Importou gado zebu e holandês, cuidando, ainda, de introduzir 
novas forragens. 

Alem da fábrica de linha de coser, jh havia encomendado um projeto 
de uma f8brica de tecidos com 2.000 teares. Pensava, tarnbdrn, em fhbrica 
de tecidos de seda vegetal, papel e cigarros. Do algodão que plantava 
pretendia chegar até o tecido e alimentar gado com as sementes; pensava 
em plantar cana para dela extrair a celulose para produzir papel; plantar 
fumo para vender cigarros. E, ainda não safisfeito, mandou examinar 
plantas locais (fibras e cactaces) na Itália com vistas ao seu aproveita- 
mento industrial. 

Em sua luta pela redenção do Nordeste, teve que resistir tenazmente 
à inveja e h politicagem frutos da mentalidade retrbgrada e rotineira, e, 
muito especialmente, às pressáes do seu principal concorrente, que nunca 
lhe perdoou ser expulso do mercado nacional e nem se conformava em 
lhe entregar o mercado suiarnericano, o grupo inglês Machine Cotton. 
Esse grupo fez tudo, primeiro, para adquirir a sua faibrica, depois, para 

associar-se com ele. 
Foi, porGm, preciso destrui-lo para destruir a sua obra. Na noite de 

10 de outubro de 191 7, Delmiro Gouveia foi traiçoeiramente assassinado, 
monstruoso atentado que, ate hoje, permanece em mistbrio. 

Em 2929, "depois de frustrados todos os esforços junto ao Governo 
Federal para melhor amparar a indiístria de linha nacional" (do Último 
retatorio da Diretoria) capitulava a Agro-Fabril vendendo as aç6eç para 
a Machine Cotton que desmantelou a fAbrica e iogou-a no Rio São Fran- 
cisco, exigindo, ainda, dos vendedores o compromisso de que, pelo prazo 
de 10 anos, a Companhia e, de cinco anos, seus sdcios, niio reentrariam 
no negócio de linha. 

Era o fim da extraordinhria obra de sentido econõrnico e social que 
o idealismo 0 a coragem de Deimiro Gouveia realizaram no Nordeste. 
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brfão de pai com menos de cinco anos, menino do interior que teve que 
lutar para viver sozinho desde os 15 anos, por duas vezes perdeu a 
fortuna vitima da inveja, do egoismo e da politicagem. Nunca esmoreceu. 
O que ele realizou sozinho, com um idealismo singular, com uma f4 e 
uma confiança na intelighcia e no espírito realizador do sertanejo nunca 
igualadas, com um criterio de justiça social exemplar, sb teve continui- 
dade cinqüenta anos depois e por uma nação inteira. 

Ficou o seu exemplo, pois nenhuma vida sintetiza melhor o esplrito 
empresarial brasileira. 

Nas paredes de sua fhbrica mandou afixar o seguinte letreiro que 8, 
sem dúvida, um exemplo a ser imitado: 

"Jamais se poder8 dizer que o produto 6 irrepreenslvel ou livre 
de defeito. Quem manufatura nunca esta fazendo bem feito de- 
mais. Enfim, todos os dias, deve-se cuidar do melhoramento do 
produto." 

Nada melhor para comprovar o clima de hostilidade ao empres8rio 
nacional e de submissão aos interesses estrangeiros do que o fim 
melancblico da fabrica de linhas construida por Delmiro Gouveia. 

Ao ser votada a Lei Orçamenfhria de 1926, Executivo e Legislativo 
reconheciam que fabricantes estrangeiros procuravam embaraçar ou pre- 
judicar a indústria nacional. O art. 42 desta Lei estabelecia: 

"Art. 42 - Fica o Governo autorizado a restringir pela melhor 
forma. ou a proibir, a importaçZio de qualquer produto estran- 
geiro sempre que verificar que os fabricantes, representantes ou 
importadores desse produto, concedendo vantagens especiais 
aos comerciantes que se comprometam a não vender o similar 
nacional, procuram embaraçar ou prejudicar a venda deste ufti- 
mo e, assim, a indústria nacional." (Q4) 

No ano seguinte, o Presidente da Republica confirmava que fabri- 
cantes estrangeiros estavam utilizando de processo ilegltimo para pre- 
judicar uma indostria genuinamente brasileira e para eliminar a concor- 
r8ncia nacional. Vale a pena transcrever os considerandos do Decreto que 
elevou de 2 para 10 mil rbis por quilo a taxa sobre fio torcido ou linha de 
qualquer qualidade: (90) 

"Considerando que os Poderes Públicos não podam ser indife- 
rentes, antes tQm necessidade de promover meios que facilitem 
o desenvolvimento da indústria do País, já auxiliando-a, com a 
isenção d e  direitos de entrada, jB com outros favores que inte- 
ressem à sua prosperidade, em correspondência com os inte- 
resses da economia nacional;" 

"Considerando que a Companhia Agro-Fabril Mercantil atingiu 
o elevado grau d e  prosperidade por seus próprios esforços, 

(94) LeI n.0 4.884, de 31 de dezembm ds 1825. 

(95) Decreto n.0 t7.33. de 10 de julho de 182R 
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independente dos auxílios que os Poderes PiSblicos tem d.is- 
pensado, em todos os tempos, a ernpreendlmentos congbneres;" 
"Considerando que fabricantes estrangeiros de linha de costuras, 
conforme documentos exibidos pela referida Companhia, com o 
intuito de criarem embaraços a uma indústria genuinamente na- 
cional, acarretando-lhe os maiores prejuízos, estão oferecendo e 
prodigalizando vantagens especiais a comerciantes que se com- 
prometam a não adquirir, para seu comercio, os produtos simi- 
lares da f6brica estabelecida e mantida pela referida Companhia;" 
"Considerando que dos documentos apresentados pela Compa- 
nhia se evidencia o propósito dos fabrioantes estrangeiros de 
extinguir a concorrência nacional para, dominando o mercado, 
estabelecerem preços exorbitantes para seus produtos, tanto 
assim que os preços de venda desses produtos, nos prdprios 
palses de origem, são muito mais elevados do que os que regu- 
lam para vendas no Brasil, não obstante as despesas aditivas de 
fretes, seguros e impostos;" 

"Considerando que, de tais fatos teve conhecimento o Congresso 
Nacional; e que, por isso, a Lei no 4.984, de 31 de dezembro 
de 1925, que orça a Receita Geral da RepUblica para o corrente 
exercicio, consignou disposição (art, 42) autorizando o Governo 
a restringir peta melhor forma ou a probir a importação de 
qualquer produto estrangeiro, sempre que verificar que os tabri- 
cantes, representantes ou importadores desse produto, conce- 
dendo vantagens especiais aos comerciantes que se comprome- 
tam a n8o vender o similar nacional, procuram embaraçar ou 
prejudicar a venda deste Último e assim a indústria nacional;" 
"Considerando, ainda, que as provid&ncias adotadas em defesa 
da produção nacional não devem permitir que A sombra delas 
se estimule a dnsia de lucros excessivos em detrimento do con- 
sumidor;" 

"Considerando, finalmente, que urge providenciar no sentido de 
amparar legitimo interesse da Companhia Agro-Fabril Mercantil, 
o qual se relaciona com superiores interesses econdmicos do 
Pais;". 

Ocorre, porbm, que o Governo seguinte, em virtude da falta de uma 
polltica racional de utilização do crddito externo, foi forçado, pela grave 
crise no mercado cambial e porque, mais uma vez, as necessidades de 
divisas para o pagamento das dividas excediam os recursos próprios, a 
negociar um novo acordo de consolidação da divida externa. 

Outra vez, Rothschild cientificou o Governo brasileiro que os ban- 
queiros ingleses consideravam ato de hostilidade uma barreira alfande- 
garia contra uma importação tradicional. Obviamente, para que as nego- 
ciações da nova consolidação náo fossem prejudicadas, esqueceu-se a 
Lei no 4.984, o Decreto no 17.383 e abandonou-se a Companhia Agro- 
Fabril Mercantil h sua prbpria sorte. 
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O crescente endividamento no exterior revelava-se um instrumento 
eficiente da politica neo-colonialista. Os ernpr8stirnos externos contraldos 
em numero excessivo e em condições onerosas, quase sempre sem ne 
nhum crit8rio de prioridade, serviam para manter os vInculos de depen- 
dência. E ,  na medida em que a irracionalidade da politica econbmica 
forçava a que tais empr8stimos fossem pagos com o produto de novos 
emprdstimos contraídos para esse fim, permitiam ao capital estrangeiro 
apor obst6culos ao desenvolvimento da empresa nacional ou eliminar as 
jB existentes em setores que julgassem ser de seu interesse. "Em alguns 
casos, os investimentos diretos ingleses significaram o aumento das difi- 
culdades para as empresas industriais nacionais competidoras sem qual- 
quer beneficio para os consumidores, como, por exemplo, quando J. & P. 
Coats comprou uma fhbrica brasileira de fios de algodão exclusivamente 
para atirar as maquinas no rio." (@O) 

A Republica submeteu-se B mesma sociedade conservadora e ret rb  
grada dos tempos da monarquia, frustrando os objetivos de renovaçho, 
as esperanças de progresso e os anseios de emancipação econbmica do 
movimento revolucion8rio. Ie7) 

O novo regime manteve o Brasil enfeudado ao Império Britanico, que 
continuava bloqueando toda e qualquer iniciativa que não se destinasse 
a produzir as materias-primas que as suas indúsirias necessitavam e que 
ainda náo eram produzidas em suas prbprias colbnias ou que ameaçasse 
a presença de suas manufaturas em nosso mercado consumidor. 

Aos empreshrios brasileiros continuou a faltar proteção tarifhrla efi- 
ciente e um sistema de crddito industrial. A política monetdria continuava 
bloqueando o crescimento industrial enquanto os impostos interestaduais 
bloqueavam a expansão do comércio interno. AlBm disso, as iniciativas 
industriais eram desanimadas pelas medidas de proteção ao consu- 
midor, pn) e por injustas acusações à indústria de ser a causadora das 
elevações do custo da vida. 

Quando, em 1928, Roberfo Simonsen defendeu o protecionismo al- 
fandegdrio, na primeira reunião do Centro das Indústrias de São Paulo, 
o Partido DernocrAtico reagiu da seguinte forma: 

"E preciso repetir um milhão de vezes: o Brasil 6 um Pals essen- 
cialmente agricola. O que Ihs importa fundamentalmente 6 ex- 
plorar com a lavoura, a pecubria e a mineração, os 8.500.000 
quilbmetros quadrados que possuímos e dos quais oitenta ou 
noventa por cento ainda estão desaproveitados. E apenas ridiculo 
sacrificar o interesse dessa exploração ao de meia d iz ia  de 
industrias do Rio e de São Paulo.. . Os 300 mil operarios que 
trabalham nas indústrias de estufa do Brasil poderiam, muito 

196) Rlchmid Grnham - Op. clt., p b .  321. 
(871 "5em emanclpaçBo econbmica, a Indswnd4ncls pol(tlka B uma solugko que astldai, apenas, o 

mmor prdprlo nactonal aam nos dar o bem-estar material, condlçllo prlrnordlsl da ordem e da &ala- 
bllidsde snclal". ln0~8nclo Senedelo Corrêa! "O Pmbiems no Braalr", ap. clt., p 4 .  3.  

(88) " M o  B o conaumldor que faz a eerlaueclmento daa naçõei. o ssu poder, o bem-estar de todoi 
seus hibilsnlas; 8, aim, o produtor, 4 sim. o que dsaenvo~vo w mlol de trsbalho, o pua 6. 
crla e difunde". reuglrle Serzedeb Corrlla (Op. Cft., p l g .  157). 
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mais proveitosamente para o Pais, estar trabalhando nas lavouras, 
mais necesshrias ao nosso desenvolvimento." (**) 

Durante a campanha eleitoral de 1930, a indústria era apres~ntada 
como "um grupo d e  exploradores estrangeiros, produtores de artigos de 
rnB qualidade, responshveis pela elevaçáo do custo de vida". (Im) 

Isso demonstra a eficiência da campanha realizada pela sociedade 
rural e petas firmas comerciais estrangeiras com o objetivo de criar a 
imagem do País essencialmente agricala, da indústria artificial, do indus- 
trial parasita e explarador. Duas referências servirão para demonstrar 
a que ponto havia chegado esse anti industrial ismo. 

Fonseca Telles, em São Paulo, escrevia: "se é (a industria) nova, 
reclama a tarifa a pretexto de defesa, nos primeiros passos da sua vida; 
se B veIha, implora aumentos nas taxas existentes sob o falaz argumento 
de que elas náo correspondem As condições atuais; as primeiras são 
indústrias de mamadeira; as outras, que jB deveriam estar desmamadas, 
pedem dupla ração de leite, porque a apetite decerto cresceu com a 
idade". (Io1} 

No Rio de Janeiro, A. M. Bittencourt escrevia no Diario Carioca: 
"os industriais . . . em vez de empregarem o seu tempo e a sua intelig6ncja 
na satução de problemas que surgem todos os dias, inevitavelmente, na 
indijstria . . . gastavam as suas preciosas energias cercando o governo, a 
imprensa e o povo de argumentos capciosos, tendenciosos e falsos . . . a 
fim de se livrarem de "drogas" geradas pela sua incapacidade." (Irn) 

A Revolução da 1930, não significou qualquer mudança nessa rnenta- 
lidade antiindustrial, faltando à sua liderança a consciência de que o 
processo de industrialização era o caminho mais eficiente para realizar 
transformações estruturais na sociedade. Muito embora ela tenha posto 
fim à hegemonia da sociedade cafeeira, não significou, entretanto, a as- 
censão do setor industrial ao poder. 

A Aliança Liberal conctarnáva a classe mddia urbana contra a suposta 
incompetencia e corrupção dos industriais, que sobrecarregavam o Brasil 
com tarifas elevadas. (loa) 

Como afirma Dean, Gettilio Vargas procedia d e  um Estado e m  que a 
indiistria era politicamente sem importancia e nada em sua educa~ão 
econdrnica lhe dera a entender que a industrialização do Brasil fosse 
assunto urgente. Em sua plataforma de candidato, ele se confessou favo- 

199) Cltado por Boris Fausto em "A RevoIuÇBo de 1930". Sso Pauto, Edltom Bmslllenss, 1872. plp. 33. 
(100) Sorle Fausto - Op. clt.. p&. 38. Entre a i  pdoinan 29 e 50 encontra-se uma rnlnucioai andllw 

do snlilnduatrlallsmo nos momeniou que prsc%derum i Revoiuplto de I930 e evldbnclaa de aun 
o comportamento palltico doa Ildrres dsiw movimanto rauelava uma atiiude de Indiferença, aenlo 
du houtiíldade, as relvindlcsçóee especlflcsr dos Indurtriais. 

1101) 3oris FausG~  - Op.  clt., P ~ Q .  38. Entre ar pA01naa 28 e 50 encontra-se uma minuciosa an&llse 
do antlindustrialismo nos momentos aue precederam a ~ u o l u ç l a  de f930 a avld8nclaa de qua 
comportamento potltic.1 dos IId%ren deaae mOWlMnto rerilava uma tfltuds de indiferençi, mnao 
de hoatlitdadi. B i  r8tVlndlCa$bs eapeclllca. dot Induiirkt~. 

ítO2) Warren Dean - "A lndus!rlillza~#o ân S#c Paula". S i o  Paulo, Dlfusilo EuropBla do Llvm, 107I. 
p6g. 153. 

(103) Warren Dean - Op. cIt., pio. 198. 
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r6vel h proteção das indústrias que utilizavam rnat6rias-primas nacionais 
e contra as "indUstrias artificiais, que fabricam com matbrias-primas im- 
portadas, aumentando o custo de vi&a em beneficio de indristrtas privi- 
legiadas". ( I o 4 )  O fato B que, conforme observou Skidmore, Vargas evitou, 
pelo menos at4 a Za Guerra Mundial, comprometer-se de forma insqulvaca 
com um programa de desenvolvimento industrial. (Io5) 

De acordo com fausto, pe) o comportamento politico dos Ifderes 
desse movimento revela uma af itude de indiferença, senão de hostílldade, 
hs reivindicações especificas dos industriais. Lindojfo Collor nunca reve- 
lou maior simpatia pela indústria. Oswaldo Aranha, ao ser empossado no 
MinistBrio da Fazenda, afirmaria ser "contrArio à intervenção do governo 
na vida comercial do Pais, para valorizar o produto e manter incfrrstrias 
fictfcias". 

Com semelhante orientação, não 4 de surpreender que o Governo 
RevolucionBrio estabelecesse como seu objetivo não a diversificaçáo das 
atividades econórnicas, mas a reconstrução do mercado externo. A C&- 
mara inglesa da ComBrcio julgava que se poderia "inferir dos pronuncia- 
mentos feitos por muitos dos novos governanfes que existe um reco- 
nhecimento generalizado de que o bem-estar geral e o futuro do Brasll 
reside no desenvolvimento da exploração agricola, pastoril e mineral e 
não no estabelecimento de uma estrutura industrial que $6 pode existir 
sob o patrocinio de uma tarifa abusiva. (Io7) 

Os primeiros atos do Governo RevolucionArio foram de tal forma desa- 
lentadores, que os empresários decidiram participar da Revolução Cons- 
titucionalista de 1932. ('O8) 

Da Revolução de 1932 ao golpe de Estado de 1937, os emprestírios 
nacionais continuaram enfrentando os seus tradicionais advershrlos: os 
fazendeiros, os comerciantes importadores e o governo. 

A Federaqão das tndiistrias de Siio Paulo (luQ) denunciava "um su- 
posto antagonismo entre os interesses da lavoura e os da indústria ali- 
mentado, de um lado, pelos interesses d e  indústrias estrangeiras que 
visam, numa preocupação irnediatista, conquistar, A outrance, os nossos 
mercados internos e, de outro lado, pela ignorancia de muitos elementos 
nacionais que se n8o apercebem das inevitáveis ações e reações, existen- 
tes entre todas as atividades dentro de um mesmo pals, com fundas e 
recfprocas repercussões sociais". Nesse mesma documento, afirmava 
mais adiante: 

"E preciso que se incuta no esplrito de cada brasileiro esta 
verdade, j$ sediça nas povos que conseguiram um elevado grau 

(104) Warren Dean - Op. cft., plga 165 e 1M. 
(105) Thomaa E. Skldmom - "Polltlei in BrazlI, ieSO-15Wa. Niw Ycr)c, Owford Unlvemlly Pmrs, 18B7, 

pho. 15.  

(iO6) Borls Fausta - Op. cli., phgu. 40 e 41. 
(107) Warren Gari - Op. clt., plg. 196. 
(tD8) Sobre n psrticlpeç&o dos impreaBrloe no rnovlmentri de 1832 ver erqiclatmants Clavis de OIlvsIra, 

"A Indlrltfla a o Movlrnento Conitltuclbnallãa da 1392': Sdo Paulo, ediG#o CIESP.FlESP. 1968. 
(109) Ronerlo C. Simonaen - "EvoIvçAo ltndu~~rlal do Bmi11 e ouiroa 4&tUdOB". S&o PeuIo, Compinhta 

Editora Ftaclonrl, 1973, p 4 a .  I s 03. 
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de enriquecimento: a indústria manufatureira 6 apenas uma 
etapa no desdobramento do trabalho que manipula os produtos 
originarios da terra e que visa, como toda e qualquer outra ati- 
vidade ijtil, satisfazer as necessidades do homem." 
"A observaç80 dos povos progressistas demonstra que a diver- 
sificação das atividades industriais e a ampliação das chamadas 
indústrias de qualidade concorrem, mais do que qualquer outro 
fator, para melhor apurar as qualidades produtoras do homem, 
e, portanto, incrementar a capacidade do ganho individual, es- 
copo social que se confunde, evidentemente, com os altos inte- 
resses da nacionalidade." 

Os industriais paulistas continuavam insistindo que o mercado inter- 
no deveria constituir, por excelbncia, a base estimuladora do desenvolvi- 
mento Industrial, pois mesmo a conquista de mercados externos para os 
nossos produtos manufaturados s6 poderia ser alcançada, de forma es- 
thvel, se a produção repousar em um forte desenvolvimento da economia 
interna. 

Insistiam, tambdm, que "a instabilidade de orientação em materia 
econbmica, como em qualquer outra, 6 talvez, o maior fator do cerceri- 
mento do nosso progresso" e que "com o hhblto de copiar os sistemas 
e doutrinas alienigenas, sem o conveniente estudo ctas nossas condições 
econbmicas, introduzimos no Brasil a lenda do encarecimento da vida 
pelo protecionismo aduaneiro", concluindo que "se, ao invés do prote- 
cionismo fiscal, tivessemos adotado um sadio protecionismo industrial, as 
nossas indústrias estariam hoje muito mais desenvolvidas, o padrão de 
vida mhdio bem superior ao nfvel atual e a nossa moeda bem menos 
desvalorizada". (ll0) 

Assim, o talento empresarial nacional continuava sendo estrangulado 
pela falta de proteçáo aduaneira adequada, por uma política econ6mica 
insthel e vacilante, pela falta de estimulo à mobilizapão de capitais, e, 
sobretudo, pela fatia de aprovação social para a atividade empresarial. 

Com o "Estado Novo", abandonava-se o liberalismo político e econd- 
mico. A sua implantação foi atribuída A transformaçio econbmica que jA 
ocorrera e que ainda precisava ser estimulada. (11" Entretanto, muito em- 
bora os seus objetivos fossem industrialização, nacionalismo económico e 
bem-estar social, o fato 6 que não conseguiu desencadear um processo 
de industrialização, muito embora a classe empresarial tivesse sabido 
aproveitar o colapso das importações durante o periodo de guerra. 

Ao terminar o conflito, observava-se que os incentivos que o governo 
havia oferecido tinham sido ineficazes e voltava a preocupação com a 
concorrência estrangeira. Nesse clima realizou-se, em 1944, o Primeiro 
Congresso Brasileiro da Indústria no qual se recomendou uma planifica- 
ção econbmica nacional abrangendo problemas industriais, agricolas, co- 
merciais, bem como sociais e econdmicos de ordem geral. Reconhecia-se 
( I I O )  Robeno C. Slmbnsen - Op. clt., eipeclalmenb "Poiolbllldadea da Expanaio Induntrlal BrasHelrn 

e anexo", pwa. 70 s ~ g .  
( I l t)  Warren Dean - op. clt.. p1g. 225. 
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que o Estado, longe de interferir diretamente pelo comando no campo 
sconbmico, deveria acentuar a sua influência no sentido de crlar condl- 
H e i  que assegurem a permaneneia do desemdvlmento das etlvtdades 
privadas. (H2) 

Durante o primeiro governo democrhtico, tentou-se o retorno ao libe- 
ralismo econômico, o que foi impedido pela rhpida exaustáo das reservas 
cambiais acumuladas durante a guerra e pelo conseqüente agravamento 
do deficii do balanço de pagamentos. 

Em seu Relatório Anual de 1946, o então Ministro da Fazenda alegava 
que a ineficdcia das providências postas em prdtica para combater a 
inflação tornava imperativa a adoção de medidas de car4ter perma- 
nente visando, al4m do combate h inflação, a expansão econbmica e a 
reforma tributhria. A expansão econbmica seria estimulada pelo afasta- 
mento de todos os obst8culos criados A produção, distribuição e circula- 
ção das riquezas; e pela assistencia financeira organizada em moldes 
CIBSS~COS. tna) 

Mais adiante afirmava: 

"Aproxima-se o momento em que os esforços devem convergir 
para o fortalecimento da iniciativa privada, o que tornar8 possl- 
vel a recuperação das atividades produtoras. O que se verificou, 
entre n6st com as intervenções do poder público no campo da 
atividade particular, foi a escassez de mercadorias de primelra 
necessidade, ao mesmo tempo que o abuso do crbdito facilitava 
a especulação em torno dos estoques." 

"O retorno hs normas do livre com6rci0, baseado em polltica 
econbmica observadora da liberdade de iniciativa, recompor8 o 
que foi destruido, criando clima de confiança propiciadora do 
aumento da produção, principalmente a primiria, pois que nela se 
baseia a nutrição de uma população em aumento constante." (9 

A industrialização voltava a ser condicionada ao problema do co- 
mercio exterior e aos interesses da consumidor: 

"Articulados o problema do com6rcio exterior e o da industria- 
lização do Pais, o ijltima deve ser resolvido sem que se impo- 
nham sacrifícios ao consumidor interno" . . . "H& um termo 
mbdio de conciliação entre os interesses dos diversos ramos da 
produção entre si e nas suas relaçoes com o mercado interno. 
Não atende ao bem-estar coletivo criar e proteger indústrias 
dando-lhes carater de monopblio." 

E, mais adiante: 
"A defesa dos interesses da economia de consumo, compor- 
tando estabilidade de preços e formação de nlvsl cornpat[vel 

(112) Roberlo C. Slmonwn -ap.  clt.. p b s .  1M i wg. 
[$I31 MlnistBrlo da Fazenda - Relatdrlo do Mlnlutra Pedro Lulr Corda e Castro, Exerclclo de 1848. 

Rlo de Jenelro, Imprnnar Oflclal, 1848, pllgs. 8 e S. 
(t14) Mlnle+Arlo da Çazende - Reietbrio da Mlnlutro Pedra tulz Qr&a e Cantro, Exeiictclo d8 1848. 

Illo de Janelro, Imprensa Oflcial, 1948, pAga. 158 e 156. 
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equivale a um plano de reconstrução, pois a produção passou a 
constituir atividade de  car8ter social ." 

Finalmente: 

"Sem dúvida, a melhoria das condições do mercado ir terno de- 
pende muito da recuperação do movimento importaaor. É da 
essència da economia latino-americana, e o Brasil nesse con- 
junto estA integrado, certa concentração de esforços na expor- 
taçáo de matdria-prima e de ggneros alimentícios, bem !:orno na 
importação de ampla variedade de artigos manufaturados e de 
comestiveis industrializados." (I '6) 

Em estudo recente, Annibal Viltela e Witson Suzigan (I1" sustentam 
que a potitica econômica, ao longo do periodo 1889-1945, se náo restrin- 
giu, pelo menos não propiciou o crescimento econõmico. Não houve, até 
1945, um conjunto coordenado de medidas capazes de incentivar o de- 
senvolvimento industrial. A industrialização nunca foi objetivo básico da 
politica econbmica governamental. Ao contrhrio, a defesa dos interesses 
do cafb, a implementação de politicas de contenção e uma exagerada 
preocupação com os interesses do consumidor frequentemente contribut- 
ram para inibir o desenvolvimento industrial a longo prazo. Mas, como a 
evolução da politica econbmica brasileira caracterizou-se par buscas e 
frequentes mudanças de orientação, em alguns casos, a produção inter- 
na se beneficiava dessas oscilaç6es, como por exemplo, da proteção 
decorrente das desvaIorizações cambiais. As mesmas razóes que deter- 
minaram o fracasso de Mauá, restringiram o desenvolvimento industrial 
brasileiro, pelo menos, até a final da década de vinte. 

Na verdade, af8 os anos cinqiienta, a politica econômica brasileira 
era inconsistente, formulada semprs  para so tucionar problemas especi- 
ficas que emergiam de um desenvolvimento espontaneo. Reflexa a disper- 
siva, caracterizava-se pela improvisação, não chegando, nunca, a cons- 
tituir um conjunto coerente com prioridades conscientemente definidas. 

A partir da Revolução de 1930, a industrialização sempre constituiu 
c principal objetivo. Contudo, conflitos e vacilaçdes, tanto na formulação, 
como na execução, neutralizavam os esforços nesse sentido. 

Um dos  principais exemplos dessas incansistència foi a idéia de 
estimular a industrializaçáo atravks do controle das importações. Muito 
embora, pelo principio da similaridade, ficasse praticamente proibida a 
importação de um produto comprovada a existência d e  similar nacional 
e m  condições de substjtujr o importado em qualidade e quantidade, esse 
mecanismo ficava neutrat izado pela politica cambial excessivamente con- 
servadora. 

No ap~s-guerra, as medidas d e  estimulo à industrialização choca- 
vam-se contra aquelas que, para moderar a inflação interna, liberavam 
(1151 Minlitdrlo da Fmzendi - Relat6rlo do Mfntstro Pedra tulr Corr4a e Castro, Exercicio de 7846. 

Rio de janeiro, Imprenia OflclaI. 1948, pAga. 157 e 172. 
(lf6) AnnJbal Vlllanova Vlilela e Wilson Suzbrn - "Polliica do Govam e Creeclmento da E~onomla 

Bmslleira: 1088-lMY, Rio de Janeiro. IPEAIINPES, i873, eapacfalrnente, o Cap. I I .  



o sistema comerciaI, satisfazendo a demanda reprimida durante os anos 
de guerra. Uma das caracterlsticas dessa poIítica liberal foi 8 manufsn- 
ção de uma taxa de cambio fixa f18,32 cruzeiros antigos por  d6lar de 
1946 o 1953) a despeito da velocidade da taxa de inflaçlio (i1 por cento 
ao ano nesse periodo]. 

Em 1948, estabeleceu-se o controle de c4mbio atravds de restrições 
quantitativas. Mas, como o crit4rio de controle era muito vago, a taxa de 
ci3mbio continuava supsrvalorizada e a tarifa alfandeghria mantinha a 
sua base em valores especificas, ao que se deve acrescentar a corrup- 
~ á o  administrativa, o sistema de controle quantitativo não chegou a cons- 
tituir uma solução. 

Quando, na dhcada de cinquenta, começou-se a pensar seríarnente 
na formulação de uma poIlfica de desenvoIvimento industrial, esbarrou-se, 
ainda, com os seguintes obst8culos: I )  a tarifa atfandegdria, mais de or- 
dem fiscal que a econdmica, nau oferecia qualquer defesa econbrnica 
para a indiistria nacional; 2) a diferen~a entre o valor interno e o valor 
externo da moeda nacional, taxa de cambio vigente, tornava mais inte- 
ressante importar do que fabricar no Pals; 3) os empreshrios temiam não 
só que as vacilações da polltica econbmica resultassem em tratamentos 
desiguais, com vantagens conferidas a competidores como, especialmen- 
te, depois de se instalarem, viessem a ser expulsos do mercado pelos pro- 
dutores estrangeiros. A concorrência de produtos estrangeiros continuava 
a constituir não sS um obsthculo à expansão do parque fabril, mas, espe- 
cialmente, um grave perigo para as empresas que se instalaram estimu- 
ladas pelas dificuidades dos anos d e  guerra. 

Pela primeira vez em nossa histbria, formulou-se uma estrathgia de 
desenvolvimento industrial, a qual pode ser assim resumida: a) o sis- 
tema da taxas miiitiplas de cambio encorajava o dassnvolvirnento Indus- 
trial de forma extensiva na medida em que acelerava a substituição de 
ImportaçBes com o objetivo de liberar divisas para as importaçbes con- 
sideradas indispensAveis, estimulava a importação de bens de capital 
e intermedihrias e transferia renda do setor exportador para o setor h- 
dustrial; b) a "Lei do Similar", a partir do advento do sistema de taxas 
múltiplas, conferia eficiente grau de proteçáo à indústria nascente; c) 
atravds de incentivos de ordem cambial, fiscal e credificio, o governo 
orientava os investimentos para as indústrias de bens de capital e de 
bens infermedihrios. 

Com base nessa estrategia, as forças propulsoras do desenvolvi- 
mento industrial foram as seguintes: 1) a substituição de importações, que 
permitia a incorporação d e  novas tdcnicas e de novos produtos ao pro- 
cesso produtivo; 2) a polftica cambia! como mecanismo de transferbncia 
de recursos do setor rural para o setor industrial; 3) o capital estrangeiro 
como principal fonte de financiamento das investimentos industriais; 4) 
a inflagão como mecanismo de transferemia de recursos do setor privado 
para o sefor público. 



ABRIL A JUNHO - 1974 26s 

Duas razões explicam uma participação menos expressiva da em- 
presa nacional nesse processo. 

Em primeiro lugar, a aplicação eficiente do "principio da sírnilari- 
dade", na medida em que tornava proibitiva a importagão, levou as empre- 
sas estrangeiras a passar da distribuição do produto estrangeiro para a 
montagem, ou da montagem para a manufatura tocat. A polltica de nacio- 
nalização (no sentido de uso de componentes e de materias-primas na- 
cionais) a curto prazo funcionou como um "tratamento de choque" para 
aqueles que ainda permaneciam indecisos frente A id6ia de se instalarem 
no Brasil. Na medida em que a eficiente proteção tornava praticamente 
imposslvel a importação e uma vez que o Brasil jB era considerado um 
dos mais promissores mercados do hemisf8rio sul e, por isso mesmo, a 
melhor localização em relação a um possível mercado comum latino- 
americano, as empresas estrangeiras não hesitavam em garantir, em 
atguns casos até em aumentar, a sua participaçao no mercado nacional. 

Em segundo lugar, o Governo teve de enfrentar a seguinte opção: ou 
mobilizava as poupanças internas para apoiar a expansão da empresa 
nacional e deixava a infra-estrutura em mãos estrangeiras, o que encon- 
trava resistência no pr6prio capital estrangeiro j6 receoso das conse- 
qüências pol lticas, sobretudo dos movimentos nacionalistas; ou utilizava 
os recursos nacionais para construir a infra-estrutura que o desenvol- 
vimento econbmico estava exigindo, criando, dessa forma, uma base 
firme e permanente para a emancipação econbrnica, apoiando o desen- 
voivimento industrial, nessa fase inicial, no capital e na empresa estran- 
geira. 

A escolha, como não podia deixar de ser, recaiu na segunda alter- 
nativa. De outra forma, não teria sido posslvel dar um impulso capaz de 
neutralizar, de uma vez por todas, as forças conservadoras que se opu- 
nham modernização da sociedade brasileira. 

O duaiismo empresa estatal e empresa de capital estrangeiro não 
resultou de falta de capacidade empresarial, mas das limitações dos 
recursos financeiros nacionais e da necessidade imperiosa de, simul- 
taneamente, construir a infra-estrutura na qual se devia apoiar o desen- 
volvimento econbmico e expandir o parque fabril atrav6s de um processo 
acelerado de substituição de importações. 

Era imperioso porque uma anhlise retrospectiva mostrava que, quem 
se dispusesse a impulsionar este Pais para a sociedade industrial teria 
de faze-lo saltar em um prazo bem curto, pois, do contrArio a tentativa 
seria frustrada, como tantas outras jB tinham sido, pela falta de continui- 
dade administrativa e pela defesa de interesses constituidos. Por isso, 
o desenvolvimento industrial teria que ser levado. em prazo bem curto, 
a um ponto irreverslvel. 

A mobilização de parcela substancial dos recursos nacionais para 
o financiamento de obras de infra-estrutura impediu que a empresa 
nacional tivesse uma participaç80 maior no desenvolvimento industrial 
durante os últimos vinte anos. 
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A nova pofifica teve ires linhas de ação: 

A primeira, a ação empresarial direta do Governo, que não se expllca 
pela transferência de caracteristicas schurnpeterianas ao Estado nacional, 
mas pela necessidade de manter os serviços de infra-estrutura sob con- 
trole nacional e por razões de segurança nacional. Não h& porque consi- 
derar a intensificação dessa ação em conflito com a profiss80 de f6 priva- 
tista dos governos mais recentes. Essa ação empresarial tem-se con- 
centrado em setores absolutamente indispens8veis ao prbprio desenvol- 
vimento da iniciativa privada e sem os quais não teria sido possível a 
intensa expansão econbmica dos rjltirnos vinte anos. De outro lado, 
mesmo abstraindo a necessidade de manter sob controls nacional, a 
produpão de energia e de combustiveis e os serviços de transporte e de 
comunicações, 4 bastante duvidoso que tivesse sido posstvel mobilizar, 
no setor privado nacional e estrangeiro, os recursos necessbrios para 
empreendimentos como Pauio Afonso, Tr8s Marias, Furnas, UrubupungB, 
Itaipu, bem como para o sistema nacional de telecomunicações. 

A segunda, a ação sobre os preços, onde se pode identificar um 
conflito: ao mesmo tempo que o mecanismo de substdios estimulava a 
aç3o empresarial, os mecanismos de controle de preços marcavam o 
conterido político e demagbgico af rav6s do falacioso argumento de defesa 
do consumidor. AtrBs da hipocrisia "de nho sacrificar o interesse dos 
pobres consumidores" vem se escondendo, desde o sbculo passado, um 
resistente desapreço pela classe empresarial. Antes ele foi utilizado para 
manipular a tarifa alfandegsria segundo os interesses da indústria inglesa. 
A partir da redernocratização do Pais, esse desapreço passou a se utilizar 
dos mecanismos de controle de preços, acusando a indhtria de respon- 
sAvet pela inflação. 

A terceira, a ação sobre a formação de capital, na fase inicial, como 
jB se disse, orientada fundamentalmente para os investimentos de infra- 
estrutura, o que limitou a sua contribuição à expansão da empresa 
nacional. 

Não se pode comparar a presenga do capital estrangeira no desen- 
volvimento industriai dos Qltirnos vinte anos, B submissão a que se sub- 
meteu a monarquia e a primeira Repúbiica. Desta vez, ela resultou menos 
de uma atitude submissa do que de uma decisao consciente de utiIiz8-lu, 
o mais intensamente possivel, para reduzir, no tempo, a fase de transi- 
ção de economia agroextrativista para economia industrial. 

A história demonstra que o nosso atraso econdrnico não resultou da 
falta de capacidade empresarial. Muito pelo contr8ri0, capacidade em- 
presarial sempre existiu, mas foi mantida reprimida at6 a primeira metade 
deste skulo, antes pelos interesses de Portugal, depois da nossa inde- 
pendgncia, pelos interesses comerciais do Impdrio Britanico . 

A ciasse empresarial nunca se deu por satisfeita com a indepen- 
déncia politica. Defendeu com obstinação que o Brasil sS seria uma 
nação soberana quando conquistasse a emancipação econ6mica e que 
somente peta industrialização se obteria a independência econbmica . 
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lutou heroicamente para que o Brasil deixasse de ser "uma feitoria 
comercial e colonial exptorada pelos traficantes europeus", contra o 
primarisma da sociedade rural que defendia ter o Brasil por destino ser um 
Pais agricola. Rebelou-se patrioticamente quando a República: curvou-se 
A velha aristocracia rural, frustrando os seus objetlvos fundamentais. 

JA se disse que o desenvolviment~ econbmico de um pais 6 o resul- 
lado dos sucessos a dos fracassos de seus emprers8rios. A luta dos em- 
presários brasileiros pela emancipaqão econòrnica deste Pais é urna das 
mais belas páginas da nossa histbria. A sua tenacidade, a sua obstinação, 
ao seu pioneirismo e ao seu patriotismo se deve a grande Revolução 
Brasileira: a profunda transformação na sua estrutura econômica e no 
seu sistema social. 

Esse processo revolucionArio. todavia, ainda não esth concluldo. 
Essa mesma classe empresarial que nunca aceitou o caráter semico- 
lanial e semifeudat da nossa sociedade, certamente não aceitar8 uma 
posição secundhria no processo de desenvolvimento econbmico brasi- 
leiro. Ela nunca foi nativista. Mas, tambbm, não aceita que o capital estran- 
geiro ultrapasse os limites de uma conveniente participação comple- 
mentar. 

Depois de urna resistência cega e inflexivel, durante mais de um 
s4cuI0, à aliança do capitalismo internacional com a aristocracia rural, 
que impedia a todo o custo o nosso desenvolvimento econbrnico, a 
classe empresarial, certamente. não descansar8 enquanto não reconquis- 
tar a liderança da Revolução Industrial Brasileira. 

Não se deve acreditar que o empresirio brasileiro esteja perdendo 
o seu esplrito renovador e o seu fervor revolucionário e que venha a 
se acomodar face aos resultados ate aqui alcançados, desistindo da lide- 
rança do processo social. 

Ele entende que as condiçdes agora são outras. Surpreendido peta 
velocidade que atingiu o processo de industrialização, ele vive, neste 
momento, uma fase introspectiva. Ele sente a necessidade de prepa- 
rar-se, de armar-se para enfrentar um novo desafio. 

O problema não 6 mais a proteção da indústria nacional contra a 
concorrência estrangeira. O conflito não é entre empresa privada e 
empresa estatal. Esse desafio são as relações econdrnicas entre a em- 
presa nacional e a empresa estrangeira; 8 a afirmação da empresa 
nacional frente a empresa multinacional. 

Neste ponto, 6 de toda conveniencia esclarecer que, a despeito da 
luta desigual! da perfídia e atb da viol8ncia utilizada pelas empresas 
estrangeiras, nSo predominava, entre os empreshri~s brasileiros, o sen- 
timento nativista. 

Eles reconheciam que um pais novo como o Brasil necessitava de 
capital, da tecnica e do empresário estrangeiro para progredir e para 
alcançar um nível de civj l iz~gão mais elevado. 
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Os empresdrios nacionais não concordavam com a discrimlnaçtto 
em favor de tudo que era estrangeiro; não aceitavam a condiç€io de Infe- 
rioridade e, muito menos, o desprezo com que eram tratados pelas auto- 
ridades; rebelavam-se contra a dominaçao "de fora", "contra o absen- 
teismo que nos corrbi", conforme afirmava Serzedelo Corres. Mas eles 
tinham profunda admiração pelos estrangeiros que, para aqui, se trans- 
feriam em definitivo. 

Esse nacionalismo pode ser resumido nessas palavras do mesmo 
Serzedelo Corrêa: 

"No dia em que o poder monetario estrangeiro tiver se apossado 
da maior parte dessa poderosa fonte de produção, sem que aqul 
os detentores dela vivam definitivamente e empreguem os lucros 
de sua exploração, sem que tenham completa e absolutamente 
nacionalizado as suas pessoas, a sua iamflia, o seu capital e os 
seus lucros, nesse dia teremos apertado de modo inquebran- 
thvet os elos da cadeia que nos acarrentarh ao poste da escra- 
vidão colonial." (lI7) 

Logo depois da Revolução de 1930, isto 4, em 1931, por irnposlgtlo 
do Senhor Rothschild, um perito inglês, o Senhor Otto Niemeysr, visitou 
o Pais para avaliar a nossa capacidade de pagamento e recomendar me- 
didas que assegurassem a regularidade dos serviços da divida externa. 

Nessa Bpoca, jA se observava um conflito entre os interesses finan- 
ceiros e comerciais dos ingleses em relação ao Brasil. A Casa Rothschild 
defendia a redução do nlvet de importação quer por meio de direltos 
alfandeghrios mais elevados, quer pela utilização compulsória de mat6rIa- 
prima nacional. De outro lado, a CBmara de Com6rcio Inglesa pressionava 
para que a revogação da tarifa aduaneira fosse uma precondição para 
a manutenção da assistdncia financeira ao Pals. (I1@) 

Em seu relatório, ( u g )  Niemeyer reconhecia que "uma confiança 
exagerada na emissão de notas, emprdstimos dispendiosos no estran- 
geiro para fins de valor econbrnico duvidoso e despesa põblica exces- 
siva produziram uma situação de inflação financeira, para corrigir a qual 
pouco foi feito, dela provindo natural e inevitável tenddncia para a de- 
pressão do cambio". 

Lembrava, mais adiante, que "nunca ser& demais repetir que a re- 
constru~ão financeira do Brasil, como de qualquer outro pais, depende 
de duas bases fundamentais: 1) a manutenção do equillbrio orçamen- 
tArio pelas autoridades administrativas, isto 6, a redução das despesas 
anuais B receita anual (excluindo os empr6stimos) e 2) a estabilizaçiío 
da moeda". 

Mas, para os objetivos deste ensaio o que B relevante salientar e 
que ele depois de reconhecer ser "de muita necessidade que o Brasil 
(117) tnlic8nclo Senedelo Corrtra - Op. cit., p6g. 79. 
(118) M. de P. Abreu - "The hllemeyer Mlsnlon: An Eplwde o1 Brltiah Flnanclal Imperiaiinm lo 8mr11". 

Worklng Papera n.O 10. Center ol Lstln Amerlcsn Studles, Unlvemiiy ot Cambrldge, pdp. 35. 
{lt9) Edeard Carone - "A Segunda Rspbbilca". Siio Paulo, DHusBo EuropBla do Llvro, $873, papo. 
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evite empr8stimos estrangeiros excessivos ou não remunerativos" sugeriu 
como pontos relevantes que se encorajasse a aplicação interna de capi- 
tais pelos proprios brasileiros e, o que considerava mais importante 
ainda, que se encorajasse a colacação das economias dos brasileiros em 
indlisf rias brasileiras. 

Isso era o que um ingles sugeria, no momento em que a sociedade 
conservadora voltava a condenar a industrialização porque: 1) encare- 
ciam, com manifesta abuso, o padrão de vida em favor unicamente de 
alguns felizes industriais, sem vantagem para a Nação; 2) perturbavam 
as nossas reiações internacionais, expondo-nos a represhl ias contra os 
nossos produtos de exportação; 3) diminuiam as rendas aduaneiras, sem 
compensação de impostos pagos pela indústria protegida; 4) desviavam 
o operariado nacional do campo para os aleatórios trabalhos industriais 
das cidades. 

V - O FUTURO DO EMPRESARIO NACIONAL 

Um dos aspectos do desenvolvimento econdmico brasileiro mais 
discutidos nos ultirnos tempos B o da concentraç6o das grandes empre- 
sas nas máos do Governo e do capitat estrangeiro. O Estada contrala 
setores vitais como energia elétrica, combustlvels, comunicações, side- 
rurgia etc. Os bancos estatais fazem uma ativa concorréncia aos bancos 
nacionais privados. As industrias mais dinAmicas - a automobilIstica, a 
mecanica pesada, a de material eldtrico etc - estão praticamente em 
poder de empresas estrangeiras. Em toda a economia brasileira a grande 
empresa genuinamente nacional constitui a exceção e não a regra. 

Nessas circunstancias, e no atual estAgio de desenvolvimento eco- 
ndmico, jA se pode identificar uma tendkncia a marginalizaçaa da em- 
presa privada nacional? Justifica-se essa inquietação com o futuro da 
empresa nacionaf? É verdade que as economias de escala, um impera- 
tivo do progresso fecnolbgico, são inacessíveis à pequena e a media 
empresa nacional? S6 se pode construir grandes empresas com capltais 
estrangeiros ou estatais? 

O desenvolvimento econdmico & considerado de um modo geral, o 
resuttado da ação dos seguintes fatores: taxa de retorno dos investi- 
mentos, taxa de poupança e de formação de capital, volume dos sal&- 
rios e ordenados pagos, taxa de crescimento da populaçao, recursos 
naturais existentes etc. Raramente se inctui. entre esses fatores, o es- 
forço para melhorar os metodos de produção, o talento e a acuidade 
da classe empresarial. 

As teorias do desenvolvimento econbrnico apresentam as seguintes 
deficiências: 

Primeiro, elas limitam a explicação disponibilidade de capital e 
de trabalho, não levando em consideraçãa a natureza e a quaiidade 
dos fatores de produção, que se sugere seja uma consequencia indireta 
dos investimentos. Disso resulta que toda estratdgia 6 centralizada na 
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acumulação de capital fixo. O desenvolvimento econõmico, assim, resul- 
taria da maximizapão do capital "per capita". 

Segundo, elas condicionam as perspectivas d e  industralizaçáo ao 
menor preço relativo que o trabalho pode ter em relação ao capltal e B 
dificuldade de substituir mão-de-obra abundante por capital escasso. 

Terceiro, a suposição de que o baixo preço do fator trabalho é o 
grande estimulo para a industrialização. 

Essas teorias deixam a impressão de que o desenvolvimento econd- 
mico 6 um processo automático e que a formação de capital fixo 6 aufl- 
ciente para liberar as forças dinamitas do progresso. 

Na realidade, porhm, o desenvolvimento econdmico decorre das 
reações da sociedade frente aos riscos a assumir e aos resultados a 
alcançar. O processo d e  industrialização caracteriza-se pelas tensões 
existentes entre a situação real das atividades econõmicas e os obstá- 
culos que se opõem ao desenvolvimento industrial, de um lado, e a8 
expectativas que o desenvolvimento industrial faz emergir, de outro. 

Essas tensões são mais violentas e os choques bem mais dramh- 
ticos porque as politicas de desenvolvimento econ6mic.o se concentram 
na acumulação de capital fixo e não consideram as atividades verda- 
deiramente b6sicas e essenciais: o aperfeiçoamento da capacidade 
empresarial, a expansão do trabalho qualificado e o incremento do co- 
nhecimento técnico e cientifico. 

Na segunda metade do s6culo XIX, a Europa continental se desen- 
volveu a uma velocidade sem precedentes. As forças propulsoras desse 
extraordinario desenvolvimento foram: a) melhoria das condições de 
transporte; b) novas fontes de energia e de rnatbrias-primas; c) aumento 
vertiginoso da oferta de moeda. Mas, conforme salienta Landes, acima 
de tudo estava a resposta de uma criativa classe empresarial a essa 
cornbina~ão de oportunidades de longo prazo e de facilidades de curto 
prazo. (Izo) 

A causa fundamental do fracasso de certos programas de desen- 
volvimento ao nivel nacional ou ao nível internacional, como foi o caso 
da Aliança para o Progresso, esta na falta de interesse pela qualidade 
do fator humano e pelo papel desempenhado pelos agentes do desen- 
volvimento. Esses programas não consideram- o aperfeiçoamento das 
capacidades dos membros da população para exercer atividades Dromo- 
toias do desenvo!vimento, nem'se preocupam em estimular a capacidade 
empresarial nacional, ou melhorar a qualidade da força de trabalho ou 
aumentar o nivel de conhecimento tbcnico e cientlfico. 

Observa-se, atualmente, nos paises industrializados, grande interesse 
em aproveitar-se do baixo nível de qualificação - e conseqüente baixo 
nlvel de sal8rios - dos trabalhadores dos paises em desenvolvimento, 
esquecendo-se egoisticamente de que, dessa forma, se impede a criação 
(120) Dnvld S.  Lendes - "The Unbound Promethsua". Cambridge, Cambridge Unlverotly Presa. 119, 
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de capital humano, retarda o desenvolvimento cultural e aumenta a 
dependência tecno lbgica. 

No que diz respeito a capacidade empresarial, parte-se sempre da 
suposição de que uma das características do slibdesenvolvimento eco- 
nômico é a falta de talento empresarial, e procura-se compensá-la com 
a ação empresarial do prdprio Estado e a atuação de empresários estran- 
geiros. Quanto mais aguda a escassez de talento empresarial, mais 
marcante a presença direta do Estado nas atividades econõmicas e maior 
a participação de estrangeiros no processo industrial. Mas hh exagero 
nessa generalização. Nem sempre a questão é de falta de talento e m  
presarial. Melhor seria considerar que, nas sociedades pré-industriais, 
existe uma preferência natural pelos investimentos em terras, no co- 
mgrcio ou em bancos comerciais. Em terras, porque 4 trad-icionalmente 
mais seguro e porque 6 o que dA prestígio social. No com6rcio e em 
bancos comerciais, porque se acredita que comprar e vender e empres- 
tar dinheiro são as atividades que oferecem as melhores perspectivas de 
rentabilidade, depois das atividades agropastorls. Nessas sociedades, a 
indostria apresenta um tipo particular de incerteza muito diferente dos 
riscos das atividades agricolas, comerciais ou bancttrias, 

faz-se necessdrio, portanto, corrigir essa suposição. Nas sociedades 
pr6-industriais não falta talento empresarial. O que falta é interesse dos 
homens que possuem capital e tirocínio empresarial pelas atividades 
industriais onde os riscos são substancialmente diferentes daqueles en- 
contrados na agricultura, no comércio e no empr4stimo de dinheiro. 

Se, de um lado, não se pode negar que falta ao empresário da socie- 
dade prb-industrial disposição para enfrentar os riscos da atividade 
industrial, por outro lado, tambgm 6 verdadeiro que essa timidez resulta 
de: a) debilidade financeira frente ao volume de recursos quase sempre 
requerido pelos projetos industriais; b) falta de informações que lhe per- 
mitam visualizar, além dos riscos da atividade industrial, uma rentabili- 
dade superior ou igual A que ele est8 seguro de encontrar na agricultura, 
no com6rcio ou em transações banc8rias. Algumas vezes, as informações 
não chegam nem a ser suficientes para vencer a timidez própria do am- 
biente pr6-industrial. 

A principal restrição que se pode fazer aos modelos de desenvol- 
vimento econômico conhecidos é que eles não descrevem a atividade 
mais essencial do processo: a promoção direta ou indireta da expansão 
dos agentes do desenvolvimento, isto 4 ,  o aprimoramento das faculdades, 
das características e das aptidões individuais que alargam o campo das 
atividades promotoras do desenvolvimento econdmico. Nenhum deles, 
at8 agora, levou em conta que o aperfeiçoamento da capacidade e da 
acuidade da classe empresarial nacional e a sua preparaçgo para 
ingresso na sociedade industrial são um imperativo do próprio desen- 
volvimento econbmico. 

Em síntese, os principais obstAculos ap desenvolvimento industrial 
são os seguintes: a) dimensão do mercado; b) reduzida capacidade fi- 
nanceira das empresas; c) baixa qualidade dos recursos humanos, com- 
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preendendo capacidade gerencial, ignordncia s baixo nlvel de educaç80, 
os dois ;ii!timos obstáculos poderosos A formaçáo de mfio-de-obra espe 
cializada e de tecnicos eficientes; d) falta de aprovação social para o 
atividade empresarial. 

Dimensão do mercado - Fazem trinta anos que o Professor Rosen8- 
tein-Rodan apontou a pequenez do mercado, resultante do nfuel de renda 
per capRa e do baixo poder de compra dos consumidores dos paise3 
subdesenvolvidos, como o principal obsthculo ao desenvolvimento eco- 
nbmico. E argumentava que, uma simples fhbrica, instalada isoladamente, 
mesmo quando usa os mais eficientes mdtodos de produçáo, pode fra- 
cassar em virtude da pequena dimensão do mercado. Como solução, 
recomendou a instalação simultânea de um certo número de fábricas para 
produzir diferentes produtos de modo a criar, por meio dos novos empre- 
gos, um poder de compra adicional capaz de expandir as dimensaes do 
mercado. (I2') 

Scitovsky entende que uma economia pode s e r  considerada muito 
pequena, tecnologicamente, quando as dimensões do seu mercado nao 
asseguram a absorção da produção de uma fAbrica de determinado pro- 
duto operando a plena capacidade e pelos processos mais eficientes; e, 
economicamente, quando não assegura as condições competitivas neces- 
sArias para estimular a eficiencia e economia. ( I z 2 )  

O mercado pode ser pequeno devido 4 baixa renda real per caplta 
e a população reduzida, ou ainda, porque, em virtude da baixa densidade 
demogrhfica, a economia não se encontra integrada, funcionando como 
"ilhas" econ6micas por falta de um sistema de transporte eficiente, mo- 
tivo por que a produção tem por base a demanda local. É justamente por 
esta ultima razao que um pais das dimensões continentais do Brasil teve, 
na dimensão econbmica do seu mercado, a principal causa do atraso no 
desencadeamento do processo de industrialização. 

A dimensão do mercado 6 o principal obstAculo à instalaçio de 
indústrias que operem com razo8vel grau de eficiência e rentabilidads, 
impedindo-as de alcançar a plena capacidade e o ponto rnlnimo de custo 
unithrio. 

Esta B outra maneira de apresentar o circulo vicioso da pobreza: 
a dimensão do mercado limita os investimentos; o mercado n8o se ex- 
pande por falta de investimento. Fdbricas mais eficientes requerem um 
mínimo de capacidade, rninimo que, na maioria das vezes, transcende 
os limites da dimensão econbmica do mercado, Por isso mesmo, uma 
parcela consider8vel das preocupações durante o desenvolvimento estd 
concentrada, exatamente, na busca de interação entre o aumento da 
capacidade de produção (investimento) e a criação de demanda (expan- 
são do mercado). 
lf21) P. E l .  Roaensteln+Rodan - "Problema 01 Induatrializatlon ot Eestem and South-Emtem Europa". 

In: "Economlc Journal", )unho-setembro de 1943. 
(122) 1. Scltomky - "lntematlonal Trade and Ecmomic Integrptlon as a mean ol overcomlop lhe 

dliadvantspee of a arnall nation". In: "Econornlc Conaeguencea o! the Size o! Nnttonb", E. A. 
G .  Roblnson. editor, New York. IMO. 
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Capacidade Financeira das Empresas - O grande problema do 
desenvolvimento econbmico é que a renda per aapita dos países sub- 
desenvolvidcs 12 baixa demais para permitir poupança e o mercado pe- 
queno demais para justificar investimento. E comum ouvir-se que "um 
país 4 pobre porque tem pouco capital e não pode acumular capital 
porque B pobre". 

Entretanto, 4 forçoso reconhecer, trata-se menos de escassez de 
capital do que de incapacidade de mobilizar o capital existente para o 
grande esforço necessArio ao desencadearnenta do processo de desen- 
volvi mento econômico. Pri rneiro, porque parcela substancial das pou- 
panças B realizada pelos propríet8rios rurais que, nem sempre, estão 
dispostos a invesfis na indústria; segundo, porque as empresas devem ter 
Lima determinada dimensão mínima para que sejam mais ou menos efi- 
cientes. Na maioria dos casos, esse investimento mínimo necess(irio 4 
superior A capacidade financeira individual e não existe um mercado de 
capital organizado capaz de complementh-ta. 

Na fase inicial do processo.de desenvoiv;rnento econbmico, pro- 
cura-se superar essa escassez de capiial com recursos orçament4rios 
(incentivos fiscais), poupanças forçadas e capital estrangeiro. Na medida 
em que avança o processo de industrialização, as fontes de financiamento 
vão se deslocando. Os incentivos fiscais tendem a ser substitutdos pelos 
financiamentos dos bancos de investimento; as poupanças forçadas pelos 
lucros reinvestidos e por poupanças voluntArias provenientes de outros 
setores. De tal forma que, na fzse final, o desenvolvimento industrial vai-se 
apoiar na renda auierida pelos empresários antes de iniciar o negbcio, 
nos lucros reinvestidos pelas prirprias empresas industriais e na criação 
de crkdito pelo sistema bancArio. 

No Brasil, esse processo de substituição foi violentamente preju- 
dicado pela velocidade de expansão do nível de preços. A alta crbnica 
dos preços impediu que a empresa privada nacional atingisse niveis 
Ótimos de eficiència e dimensões compatlveis com o progresso tecno- 
lógico e com o vertiginoso ritmo de desenvolvimento econômico do Pais. 

Por causa da inflação, o setor privado foi obrigado a abandonar 
inúmeros projetos que, pelas suas proporções. tinham prazo de matu- 
ração relativamente longo. A COSIPA B um exemplo. Imaginada como 
um empreendimento inteiramente privado, em virtude de revisões orqa- 
rnentdrias impostas por uma inflação acelerada s6 se concretizou depois 
de passar para o controle do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco- 
nômico. 

Outra causa da debilit2ção da empresa privada nacional, foram os 
lucros ficticios d e  balanço. As depreciações calculadas com base nos 
custos tiist6ricos dos equipamentos e instalações e a falta de provisão 
para manutenção de capital de gira tariam com que os lucros fossem até 
considerados extraordin8rios quando, na verdade, representavam prejul- 
zos reais. (15")ale acrescentar que as empresas estrangeiras não so- 
(123) Para maiores detalhes, cons~lfar, por exemplo, Mbrlo Henrique Stmcnsen: "Asp%ctos da Intlaplo 

Brsajleira", Rio de Janei rs, edição rn imeografada . 
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freram esse desgaste porque mantinham uma contabilidade em cruzeiro 
e outra em moeda estrangeira. Aos lucros ilusórios devem-se acrescentar 
distorçóes que tornavam frhgil a estrutura financeira, como a superimo- 
bilização e o excessivo endividamento a curto prazo. Foram essas distor- 
ções que impediram a certas empresas de sobreviver A politica de esta- 
bilização monetAria iniciada em 1964. 

Qualidade dos Recursoso Humanos - E cada vez maior o número 
daqueles que reconhecem que o atraso econdrnico é menos uma resul- 
tante do baixo nivel de poupança do que do baixo nível de qualificaçfio 
e de conhecimento que, de fato, limita a capacidade de organizar uma 
estrutura capaz de absorver, em investimento, o capital existente. Com 
efeito, a essgncia do desenvolvimento são transformações qualitativas, 
as quais não dependem da atteração do número de participantes, mas 
do nivel de qualificação dos recursos humanos. Eis a questáo: quando 
se adquire consciência da importancia dessas transformações qualitati- 
vas, as preocupaçries com os investimentos em educação são de ordem 
quantitativa. 

Não se tem conscidncia de que a formação de uma força-de-tra- 
balho industrial 4 um processo dificil e demorado, o que! não depende, 
somente, de uma distribuição dtima dos recursos disponíveis entre inves- 
timento em bens de capital e no aprimoramento das habilitaçaes huma- 
nas, mas, essencialmente, grau de eficiencia com que este Último fun- 
ciona. 

E comum os investimentos em educação serem utilizados para a 
expansão quantitativa do sistema educacional sem qualquer relação com 
as exigências do processo de desenvolvimento econbmico. Como não 
se realiza qualquer esforço para ajustar o perfil educacional às exigem 
cias de recursos humanos de uma sociedade industrial que estd emer- 
gindo, surgem três problemas que váo agravar, ainda mais, as tensões 
do desenvolvimento: 1 )  conflito entre expressiva abundância em algumas 
ocupações e drarn8tica escassez em outras; 2) o despercficio de recursos 
jB escassos na expansão do sistema educacional, em virtude da dete- 
rioração da qualidade do pessoal egresso das escolas e da preparação 
de pessoas que não encontram emprego nas atividades em que se diplo- 
maram; 3) a falta de mão-de-obra qualificada como principal obst8culo B 
assimilação da tecnologia transferida do exterior e, portanto, ao incre- 
mento do conhecimento thcnico s científico. 

A independdncia tecnotbgica 6 resultado da acumulação de expe- 
riéncia e da eficiencia do sistema educacional. Este deve ser orientado 
para o atendimento das exigências de recursos humanos do processo de 
desenvolvimento, para a introdução de novas tbcnicas de produção e 
para a difusão dessas novas t4cnicas por todo o sistema econbmico. 

Mas, quando se fala de qualidade dos recursos humanos, tamb6m 
se deva incluir o talento empresarial e a capacidade gerenctal. 

JA se disse que, nas sociedades pr8-industriais, não falta talento 
empresarial, mas interesse dos homens que possuem capital e tiroclnio 
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empresarial pelas atividades industriais. Valem coqsiderações mais deta- 
lhadas sobre esse assunto, visando demonstrar que o Pais nAo se res- 
sente da falta de empresarios, mas das delici8ncias de suas elites empre- 
sariais. 

O crescimento da renda per capita requer a substituição de thcnicas 
menos eficientes por outras mais elicíentes, isto,6, o aumento da pro- 
dução por unidade de trabalho; a criação e utilização de novos pradutos 
e de novos materiais; a descoberta de novos rrlercados; a criação de 
novas formas de organização; a criação de novas qualíficações profis- 
sionais; a acumulação de novos conhecimentos. Enfim, o desenvolvi- 
mento econômico não 6 um complexo processo de profundas transfor- 
mações em todas as atividades econômicas e sociais. 

Quanto maior a taxa d e  desenvolvimento ecanbmico desejada, maior 
s quantidade de empreshrios requerida, e esses emprestlrios t8m que ser 
dinamicos, inovadores, capazes de confiar em 'novas combinaqões de 
Fatores de produção e na promoção de novas id$ias. 

Cabe, aqui, distinguir a atividade empresarial rotineira, qual seja a 
coordenação e direção de um negocio bem delihitado, no qual as com- 
ponentes da função de produção empregada s&o bem conhecidas e ope- 
ram em um mercado bem limitado e claramente definido, da atividade 
empresarial inovadora, isto 6: a criação e direçãp de um negácio em que 
os mercados ngo estão bem delimitados, nem claramente definidos, e as 
componentes mais imporlantes da iunção de produ~ão não são bem co- 
nhecidas. O que caracteriza o ernpreshrio inovador é a sua habilidade em 
identificar e preencher as dsfici8ncias do mercado, em obter e ulilizar 
Inputs ainda não comercializados e, finalmente, a sua capacidade de 
exercer influencia na vida política no que se relaciona com suas ativi- 
dades econbmicas. 

Redlich sugere separar a atividade empresarial em très funções dife- 
rentes: a) o capitalista, que fornece os recursos financeiros; ti) o admi- 
nistrador ou gerente, que supervisiona e coordena as atividades produ- 
tivas; c) o empresario propriamente dito, que formula a política e toma 
as decisões. (m} 

O que distingue a função gerencial da função empresarial B que, 
enquanto a primeira significa superintender e supervisionar as atividades 
da unidade de produção, zelar para que os processos e as tdcnicas de 
produção sejam combinados em proporções adequadas ao volume da 
produção e tomar decisões de rotina em questões de mercado e preqos, 
a missão da segunda B localizar novas iddiaa e transformh-Ias em ativi- 
dades lucrativas, não permilir que a unidade de produção caia na rotina, 
formular as políticas e tomar as decisões. A função empresarial não sig- 
nifica. simplesmente, organizar uma empresa, mas, essencialmente, uma 
fonte permanente de política e de desenvolvimento, uma ver que o em- 
presario não se satisfaz apenas em "criar" uma empresa, mas se preo- 
cupa permanentemente em alimenu-Ia com novas idbias, em ajustar a 
(124) Frlc? Redlich - "The Businesa Liader In Theory and Resllly". In: American Journal af Economlcs 

snd Soctology", n.0 6, t9M-lg4B, ~ l p a .  22WP4. 
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unidade produtiva a contingências imprevistas. Em outras palavras: 
para um empresArio, mais importante do que "criar" uma empresa 6 man- 
tê-la em expansão. 

Não obstante na função empresarial se encontrem três funções dife- 
rentes, quanto mais baixo for o nlvel de desenvolvimento, mais essas 
funções se confundem em uma sb pessoa. Alem disso, a dimensáo e sim- 
plicidade das atividades econômicas não requerem nada além da função 
gerencial, pelo que, nas sociedades prd-industriais a atividade empre- 
sarial rotineira se confunde com a função gerencial. 

O número e a qualidade dos empresários não são, apenas, a causa 
do desenvolvimento econômico, mas, tarnbem um produto do desen- 
volvimento. A habilidade criativa, a ação inovadora precisam de opor- 
tunidades para emergir. 

Uma ,das características do baixo nível de desenvolvimento aco- 
nbmico é a intensa participação de pequenas unidades de produção no 
processo produtivo. Na medida em que o País se desenvolve, essas pe- 
quenas unidades vão perdendo posição reltitiva para outras maiores e 
mais complexas. Em consequencia, as diferentes funções empresariais 
passam a ser desempenhadas por diferentes pessoas. A função capita- 
tista passa A alçada do sistema bancário, e na proporpão em que avança 
o processo de desenvolvimento, os bancos se especializam: bancos co- 
merciais, bancos de investimento etc.; a função gerencial passa a ser 
missão de especialistas: gerente de produção, gerente de venda, gerente 
de compra, gerente de pessoal, tesoureiro etc.; finalmente, ao empresdrio 
cabe a função empresarial na sua essência. 

É essa transformação que os modelos de desenvo!virnento t8m igno- 
rado. Preferem simplificar o problema, classificando-o de escassez de 
capacidade empresarial. Na verdade, não se trata de escassez, mas de 
falta de experiencia. A questão não 6 de talento empresarial mas de 
capacitação gerencial para exercer a moderna administração empresarial. 

Torna-se sumamente importante compreender que, nas empresas 
nacionais, mais grave do que a debilidade financeira, B a falta de expe- 
riência na administração de unidades de produção em grande escala e 
a falta de qualificação para administrar grande volume de recursos fisicos 
e grande número de homens. 

Colocada a questão em termos de escassez de capacidade empre- 
sarial, obviamente a empresa estrangeira surge como a única fonte de 
talento empresarial e a ação empresarial do Estado como solução para 
a atividade empresarial inovadora. 

Essa solução não estaria sendo questionada se ela fosse consciente- 
mente complementar e não relegasse ao esquecimento a tarefa funda- 
mental de estimular o volume e a intensidade da atividade empresarial 
genuinamente nacional. Afinal, "só se pode alcançar a maturidade eco- 
ndrnic quando uma cadeia de atividades econbmicas diversificada e rnulti- 
funcional se desenvolve em mãos de empresários nacionais". 
(1251 Arthur H. Cola - "The Entrepreneur". in: "American Economlc Review", VoI. LVIII, n.0 2. r n a b  

de 1Q6ü, pha .  63. 
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um erro imaginar-se o empresario inovador ,corno um aventureiro, 
jogador, preocupado exclusivamente com o lucro. Nenhum empresario 
decide em um clima de incertezas ou de conjecturas. Por outro lado, não 
se deve pensar que o desenvolvimento econbmico exige que todos sejam 
aventureiros. O que B essencial B que exista um número adequado de pes- 
soas com idéias inovadoras, inclinadas A experime'ntação de novas tbcni- 
cas, novos produtos e novas formas de organizaçáo, com coragem sufi- 
ciente para desafiar opiniões formadas ou interesses estabelecidos. 

O que caracteriza o empresArio inovador B a vocação para deter- 
minar e executar decisões estratbgicas fora dos tramites costumeiros e 
com o mínimo de informações disponiveis. "Tal como a ação militar pre- 
cisa ser empreendida em uma determinada posição estratégica, mesmo 
que todos os informes possivelmente passiveis de busca não estejam A 
disposi~áo, ass'm tambkm, na vida econbrnica, a ação tem que ser reaii- 
zada sem elaborar todas as minúcias do que se hCi de fazer. Aqui, o bom 
&xito de tudo depende da intuição, da capacidade de enxergar as coisas, 
de modo tal, que depois comprove ser isto verídico, muito embora não se 
o possa aplicar no momento. e de perceber o fato essencial, afastando-se 
os não-essenciais, ainda que não se possa dar conta dos princípios me- 
diante os quais isto se realiza". Assim como um general não lança 
suas tropas em uma aventura, também o empresario necessita de um 
mínimo de informações porque, e m  suas decis8e$, h á  uma "racionalidade 
consciente". 

Durante o período de substituição de importações, a falta de infor- 
mações não permite aos empresários nacionais vislumbrar as novas pers- 
pectivas que se vão abrindo no setor industrial. Somente aqueles que jA 
esfão familiarizados com o mercado são capazes de avaliar, com base 
nas escassas informações disponíveis, tais perspectivas. 

As empresas estrangeiras que j6 supriam o mercado passam a pro- 
duzir, no Pais, o que jA vendiam, desde que seja de seu interesse manter 
o mercado conquistado. A nova fábrica é instalada diretamente, ou atra- 
vBs de quem as representava. É assim que uma parcela dos industriais 
tem origem no com4rcio de importação. 

Dessa forma, ao ter início o processo de industriaiizaçáo, não apenas 
falta afuda aa ernpres8rio nacional para vencer a fase de transição da 
pequena unidade produtiva h produção em grande escala, como tamb6m 
não lhe 4 permitido o acesso As informações, que possam atrair a sua 
atenção e estimular a sua acuidade empresarial. 

Falta de aptovaç%o social para a atividade empresarial - David Mc 
Clelland ('2') reuniu uma farta documentação bara comprovar que o de- 
senvolvimento da capacidade empresarial depende fundamentalmente da 
força que  move o empres8rio e que essa força não B o desejo de lucro, 
mas a motivação para a conquista. As sociedades com alto ntvel de 
motivação para a conquista são as que produzem os empresArios mais 
(126) Joaeph A .  Schumpeter - "Teorra do Desenvolvirnenio Econbmico". Rio de Jsneiro, Editora Fundo 

de Cultura, 1961. pAg. 118. 
(127) Oavid C Mc Cteliand - "The Achteving Socieiy". Princelo3, Mew Jersey, D. Yan Nostrand. 1961. 
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dinAmicos, e, em consequ&ncia, as que atingem as mais elevadas taxas 
de expansão econbmica. ('a) 

O que caracteriza um empresário 6 a sua capacidade de tomar 
decisão em um clima de incerteza, isto é, a sua disposição para assumir 
riscos. Tal disposição não 8 alimentada por ambições pecuniárias. Muito 
pelo contrário. Conforme observou Bert Hoselitz (u9) uma forte motivação 
para obter lucro nito b suficiente. Uma pessoa para se tornar empresário 
deve ter uma personalidade bem diferente daquela que s6 deseja acumular 
fortuna. 

Marcos Gasparian ('"0) mostra que, nos anos trinta, o industrial bra- 
sileiro s6 sentia alegria durante a montagem de u'a máiquina nova. Ope- 
ráirios e patrões se uniam no mesmo entusiasmo quando novas mhquinas 
eram adquiridas e montadas. A despeito de todas as dificuldades, de 
todas as incertezas, o lucro obtido era empregado na ampliação da prd- 
pria indústria. Por que? Qual a razão desse entusiasmo? "Não era o 
interesse de ganhar mais e, sim, uma vaidade de ser industrial de pro- 
jeção, o orgulho de ser uma parcela do engrandecimento da Nação, 
porque, em ultima anáilise, o patrimõnio era do Pais". 

A motivação para a conquista requer um ambiente social favortivel 
e atitudes politicas estimuladoras. De acordo com Hoselitz (I3') "the 
creation of a "climate for entrepreneurship" depends on the one hand 
on establishing social institutions which make possible objectively the 
exercise of independent individual enterprises, and on the other on allow- 
ing the maturation and development of personalities whose predominant 
orientation is in the direction of productivity, working, and creative inte- 
gration". 

Segundo Staley e Morse, (I3') o desenvolvimento de uma vigorosa 
classe empresarial requer uma ação firme em duas dreas: primeiro, o 
ambiente social deve assegurar estabilidade, uma adequada recompensa 
para as iniciativas empresariais e um eficiente mecanismo de preços que 
reflita, com exatidão, as necessidades econômicas da sociedade; segundo, 
um programa de ajuda ao pequeno empreshrio para: a) ajudar o empre- 
sãrio a superar suas deficiências administrativas e gerenciais; b) facilitar 
o acesso aos conhecimentos de mercado e tecnolbgico; c) aperfeiçoar as 
instituições de forma a beneficiá-lo com melhor qualidade e com inputs 
mais baratos. 

Para Gustav Papanek, (Is3) o empresbrio deve acreditar que a mudan- 
ça é possível, e que ela pode ser feita pelos individuos. Ele deve estar 
motivado para realizd-Ia. Um número expressivo de empresários s6 dei- 
(128) Davld C. Mc Clelland - "The Achlevlng Society". Princetsn. Ne;v Jerse.1, D .  Van Nostrand. 1961, 

pdg. 205. 
(128) Ben F. Hoselltz - "Sociological Aspects of Economic Growth". New York, The Free Press of Giencoe, 

1962. pag. 151. 
(130) Marcos Gasparlan - "O Indusirlal". SBo Paulo. Livraria Martins Editora. 1973. DBQ. 57. 
(131) Bert F. H O ~ l l t t  - üp. clt.. pAg. 154. 
(132) Eugene Stelay end Richard Morse - "Moderr. Srnall Industry ror Developing Co.n!ries". New York, 

Mc Graw-Hill, 1965, especialmente o cap. 13. 
(1331 Gustav F .  Papanek - "The Develsprnenl of Entreprenaurship". In: "Enlrepreneurshlp snd Economic 

Developmented. Peter Killey. New York, l h e  Frae Preas, 1971, pAg. 318. 
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xarão o estado potencial para o de empreshrio atuante se os obst8culos 
não-econôm~cos que eles enfrentam não forem muito graves. Que obsta- 
culos são esses? 

Na administração da Lei deve prevalecer critbrios impessoais e de 
eqüidade; o governo deve ser eficiente no que diz respeito Ci garantia da 
segurança pessoal e da propriedade; requer-se, também, eficiência da 
infra-estrutura social; formação de recursos humanos, desenvolvimento da 
agricultura, aproveitamento dos recursos naturais, transporte, energia, 
comunicações e serviços de utilidade pública; finalmente, a tranqüilidade 
política e a paz social são absolutamente indispensáveis para a progra- 
mação dos investimentos e para a continuidade da ação empresarial. 

A industrialização não 6 um fim. É um meio para acelerar o processo 
de desenvolvimento econbmico e para efetivar as profundas transforma- 
çóes estruturais. Tais objetivos somente poderão ser alcançados na 
medida em que se oferecer oportunidades crescentes para a participação 
ativa do elemento nacional no processo. 

A empresa estrangeira deve ser utilizada para iniciar o processo de 
industrialização e, sobretudo, para estimular a competição e a imitação, 
para aumentar as oportunidades de assimilação de novas tecnologias e 
de novas técnicas de administração e gerência, enfim, para aperfeiçoar 
a capacidade empresarial nacional. 

Os investimentos estrangeiros podem afetar o equillbrio entre a pro- 
dução manufatureira e a disponibilidade de recursos da economia e entre 
as v8rias indústrias, porque as decisões de investir das empresas estran- 
geiras tendem a refletir as leis e as prioridades industriais de economias 
e governos estrangeiros, as quais nem sempre são compatíveis com as 
prioridades e os objetivos nacionais. 

O objetivo das empresas estrangeiras é a conquista do mercado 
nacional para a sua produção. Durante a fase de substituição de irnpor- 
tações é poss'vel a coincidencia de objetivos. Mas, concluida essa fase, 
quando a economia requer mais dinamismo e eficiência, nem sempre os 
objetivos dessas empresas coincidem com os nacionais. A sua orientação 
para o mercado nacional est8 em contraposição com a necessidade de 
diversificar as exportações; enquanto elas continuam pressionando o ba- 
lanço de pagamentos com a importação de matérias-primas, os recursos 
naturais permanecem inexplorados a despeito das amplas possibilidades 
existentes no mercado internacional; quando o desenvolvimento industrial 
passa a depender de maior eficibncia, elas continuam com a sua inefi- 
ciência protegida pela tarifa alfandegária ou pela pr6pria situação defi- 
citária do balanço de pagamentos que afastam qualquer risco de 
competição estrangeira no mercado nacional. 

Alem disso, muito embora, no caso brasileiro, por força da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho, as empresas estrangeiras sejam obrigadas 
a aceitar a participação do trabalhador nacional, o que, sem diivida, foi 
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decisivo para elevar o nível de qualificação da mão-de-obra nacional, com 
rarlssimas exceções - e justamente por falta de um instrumento coerci- 
tivo - elas não realizaram, nem estão realizando, o mínimo esforço para 
desenvolver as qualificações e sperfeipoar a competência da classe em- 
presarial nacional. Elas não estão sendo complementares, mas substitu- 
tivas. Seria essa tendéncia recomendável? 

Não há, no momento, exemplo mais ilustrativo do papel da empresa 
estrangeira no desenvolvimento econdmico nacional do que o do Ca- 
nada. (lB4) 

Os investimentos estrangeiros desempenham importante papel no 
desenvolvimento econhmico do Canadá nos últimos 25 anos. Entre 1946 
e 1967, o valor dos investimentos americanos aumentou de 5 bilhões para 
28 bilhões de ddlares e o total das investimentos estrangeiros de 7 para 
35 bilhões de dólares. O grau de propriedade e de controle da atividade 
econômica por empresas estrangeiras 4, nesse país, muito mais elevado 
do que em qualquer outro pals industrializado do mundo. 

Aproximadamente 60 por cento da indústria manufatureira é contro- 
lada por estrangeiros. Em algumas indiistrias, como a de derivados de 
petrbleo e de borracha, mais de 90 por cento 6 de propriedade de estran- 
geiros; em outras, como quirnica, material de transporte e fumo, a pro- 
porção 6 de mais de 80 por cento. Cerca de um terço do total das ativi- 
dades comerciais está em poder de empresas estrangeiras (cerca de 30 
por cento do comércio atacadista e 20 por cento do comércio varejista). 
Finalmente, 10 por cento da riqueza nacional está em poder da não- 
residentes. 

Na primavera de 1970, o Governo Canadense nomeou uma Comissao 
para estudar a situação dos investimentos estrangeiros no pais, recolher 
dados, estudar fatos e propor uma polltica de investimentos estrangeiros. 

Em seu relatório, publicado em fins de 1972, a Comissão Gray re- 
conheceu que as empresas estrangeiras tornaram mais fdcil o acesso ao 
capital, 21 capacidade empresarial, A competência gerencial, a novas 
tecnologias e a sua participação foi decisiva para o crescimento da pro- 
dução da renda, do emprego e das receitas públicas. 

Reconheceu, tambkm, que os investimentos estrangeiros criaram 
problemas graves, tão graves que, a despeito do grande esforço realizado 
para superá-los durante os Últimos dez anos, eles continuam insolúveis e, 
o que é mais serio, devem assumir proporções ainda maiores nos próxi- 
mos anos se não forem tomadas providsncias verdadeiramente efetivas 
e urgentes. 

A principal razao porque esses problemas estão assumindo propor- 
ções drarn8ticas B que a expansão das empresas estrangeiras est8 sendo 
financiada, cada vez mais, com capital obtido dentro do prbprio Canada. 
No período 1946-1960, do total de fundos mobilizados para a expansão 
das empresas estrangeiras, apenas 25 por cento provieram do exterior. 
[t34) Aa Informaçóea que ae aaguam tErn por 4%- um estudo recentemente editado pelo Governo do 

Canndb, conhecido como o Relatdrfo da Comisab~ Gray, publicado com o tltulo "Fcrelnn Dlrect 
Inveatlment in Cenadb", Ottawa, lnforrnaiion Canadh, 1972, espsclalmenle os Capltulos 1 e 2. 
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No período 1960-1997, os recursris mobilizados no estrangeiro caíram para 
19 por cento. Isss significa que o crescimento das empresas estrangeiras 
estA se apoiando cada vez mais tirmemente nos lucros não distribuidos, 
na depreciaqáo e nos recursos obtidos no mercado de capital canadense. 

Uma das conctusões da Comissão Gray: os investimentos estrangei- 
ros s5o a Unka razão porque o CanadA não tem sido capaz de desenvol- 
ver uma economia eficiente, produtiva, bem equilibrada e inovadora, em 
condiçòes de enfrentar a competição internacional, não somente no es- 
trangeiro. mas, principalmente, no mercado nacional. Eles fizeram do 
Canada uma economia marginal e mutilada. 

A experiência canadense é bastante ilustrativa de que um pais, por 
maior que seja a disponibilidade de recursos naturais, qualquer que seja 
o nivel de desenvolvimento cultural de seu povo, não alcançará a rnatu- 
ridade, nem a independencia econcimica, enquanto uma parcela substan- 
cial de suas atividades econômicas permanecer em poder de empresas 
estrangeiras. 

Isso, entretant?, não significa que seja fácil solucionar o problema da 
participaç30 da empresa estrangeira no desenvolvimento economico. 
Como muito bem aiirma o relatorio Gray "se os investimentos estrangei- 
ros, spenas. criassem problemas, a solução seria facil: bastaria impedir 
o seu ingresso. A questEo B que eles representam um comptexo de custos 
e beneficjos. ambos extremame~te difíceis de quantificar em termos eco- 
nornic~s, sem falar na dificuldade de avaliar o Impacto social, cultural e 
politico". 

Esse mesmo relaterio demonstra, ainda, que a ênfase em um desen- 
volvimento econíimico acelerado faz emergir importante gaps em virtude 
de a demanda normalmente exceder à oferta de recursos nacionais huma- 
nos e não-tiumanris. Na economia canadense, glguns desses gaps estão 
sendo eliminados com recursos provenientes do exterior, não em virtude 
de quaisquer desvantagens no que diz respeito aos recursos nacionais, 
mas em razão de deficiências na politica econômica e/ou nas instituições 
nacionais que impedem o pais de melhor aproveitar os seus recursos 
poienciais. Dentre essas deficihncias, menciona que os governos cana- 
denses sempre procuraram atrair capital estrangeiro para realizar os obje- 
tivos nacionais, . . "rather than looking to public ownership as some coun- 
tries have done to f i l l  needs not met by domebtic private interest" e que 
a politica de incentivos sempre funcionou em :bases náo discriminatórias 
para investidores canadenses e não-canadenses. ('"6) 

Por tudo isso. o que a experiência canapense ensina 6 que não se 
conseguirá minimizar os custos, nem maximi~ar os benefícios do investi- 
mento estrangeiro com uma politica de laissez faire em relação ao capital 
estrangeiro, sobretudo se não forem criadas .condições para que ele se 
mantenha na condição complemei?tar e nunca substitutiva do capital 
nacional. 
!135) OF. c:t . ,  pBg. 7 .  
(136) 0 a .  cit-. caos. 40 e 41. 
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Isso significa que, para aumentar a eficiência da economia brasileira, 
a fim de possibilitar a elevação deste Pais ao nível de potência mundial, 
faz-se absolutamente necessário estimular o desenvolvimento de uma 
vigorosa, eficiente e criativa classe empresarial genuinamente brasileira. 

Uma política de desenvolvimento econômico não deve ser avaliada, 
apenas, pela sua contribuição para aumentar o Produto Nacional Bruto, 
mas, essencialmente, pelo seu efeito positivo ou negativo sobre as ins- 
tituições que devem operar a capacidade produtiva. Não se pode julgar 
uma política econdmica eficiente e, a despeito de uma elevada taxa de 
crescimento econômico, não se procura aperfeiçoar a capacidade de pro- 
dução, expandir e melhorar a capacidade empresarial nacional. Para se 
alcançar um ritmo de desenvolvimento econdmico firme e auto-sustentado 
é necessário: 1) expandir o tamanho do mercado; 2) obter economias in- 
ternas atravbs da produção em grande escala; 3) obter economias exter- 
nas atraves da instalação de indrjstrias tecnicamente interdependentes; 
4) sustentar um vigoroso movimento empresarial genuinamente nacional 
para que seja possível As empresas nacionais liderar o processo de desen- 
volvimento econômico e assegurar a realização dos objetivos nacionais. 

Como estimular o volume e a intensidade da atividade empresarial 
nacional? 

Em primeiro lugar, fazem-se necessárias duas medidas: 

Uma, concentrar esforços para reduzir o gap educacional e cultural 
entre os empresários estrangeiros e nacionais. pois, do contrArio, o es- 
trangeiro tende a permanecer isolado. Isto poderia ser realizado através 
do aprimoramento qualitativo dos cursos de administração de empresa, 
do desenvolvimento de cursos intensivos para administradores e gerentes 
e, principalmente, pela substituição da administraçáo familiar pela pro- 
fissional. 

É de justiça reconhecer que 6 justamente nessa área onde as provi- 
dencias oficiais estão mais adiantadas. Dentre estas, tr8s merecem uma 
referência especial: 

A primeira, 6 o Fundo de Modernização e Reorganização Industrial, 
principal instrumento da política de fortalecimento da empresa nacional, 
criado para financiar a reorganização e a modernização de setores e em- 
presas industriais brasileiras, com vistas h melhoria de eficiencia e con- 
sequente aumento do poder de competiçáo das empresas. 

O objetivo fundamental do FMRI d a implantaçh de uma politica 
fecnolbgica e de management que permita B empresa nacional moderni- 
zar-se e operar em escala de produção adequada. 

Para tanto, pretende-se ajudar a empresa brasileira a adquirir poder 
de competição, desenvolvendo progressivamente o maior número possivel 
de empresas vidveis, capazes de enfrentar a competição econômica e 
tecnológica, internacionalmente. Os esforços convergirão no sentido de 
alcançar as seguintes metas: 
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1) elevação da escala de produção, da eficiencia operacional 
das unidades industriais, mediante fusão, reorganização thc- 
nica e administrativa e modernização de suas instalações, de 
forma a torna-las capacitadas a competir em qualidade e preço 
nos mercados interno e externo; 

2) estimulo h formação de conglomerados industriais, com o 
objetivo de alcançar melhorias de eficiencia administrativa e 
gerencial, fortalecendo o poder de negociação dos grupos 
empresariais privados mais atuantes e, em consequ6ncia, sua 
capacidade de competição. 

A segunda, é o Centro Brasileiro de Assistencia Gerencial à Pequena 
e Mbdia Empresa (CEBRAE), uma sociedade civil, sem fins lucrativos, 
constituida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Económico (BNDE), 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e Associaçáo Brasileira de 
Bancos de Desenvolvimento (ABDE), com o objetivo de elaborar um pro- 
grama de sentido prático, de forma a suprir o pequeno e médio empre- 
sArio, seja ele industrial, comerciante ou prestador de serviços, de todas 
as formas de assistencia de que ele necessite, quais sejam: 

a) assistência para prestaçiio de serviço de organização empre- 
sarial em todos os seus aspectos, notadamente o tecnolórjico, 
econdmico, financeiro e administrativo; 

b) assistência para formação, treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal tbcnico-administrativo e de dirigentes de empresas; 

c) assistência para a realização de pesquisas no campo das CiBn- 
cias Sociais e outras, relacionadas com a organização e as 
atividades das empresas; 

d) implantação de um sistema brasileiro de assistencia a peque- 
na e média empresa. 

A terceira, é o recente Programa Nacional de Treinamento de Exe- 
cutivos, que tem por objetivo fundamental a modernização da empresa 
nacional. Reconhecendo que grande parte das empresas nacionais não 
estA, atraves de sua alta administração, capacitada a visualizar, com 
rapidez, as novas perspectivas que lhe estão sendo abertas e consciente 
de que as metas brasileiras de desenvolvimento econômico não podem 
aguardar a formação de novas geraçaes de profissionais de Administra- 
ção, nesse programa, deu-se prioridade ao treinamento e modernização 
das atuais lideranças empresariais. 

O Programa Nacional de Treinamento de Executivos pretende ajudar 
aos empresdrios a absorverem novos metodos de gestão e de controle, 
pelo que dever8 influir em trés hreas: 

1) a de dirigentes e executivos, visando a propiciar aqueles que jB 
participam da vida empresarial, conhecimento dos novos horizon- 
tes abertos pelas técnicas de administração, atrav6s de mbtodos 
de instrução variados, que Ihes aumente a capacidade e a quali- 
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dade de tomada de decisão e desenvolva uma visão global da 
empresa, entre outros; 

2) a área de pbs-graduação, com o objetivo de formar professores, 
consultores e profissionais habiiifados a difundir as técnicas 
modernas; 

3) a Brea de graduação, estimulo a criação de escolas de adminis- 
tração de empresas de alto nCvel, o que será feito com um con- 
teiido de modernização semelhante ao cogitado para a Area de 
p8s-graduação. 

Essas providencias que, indiscutivelmente, representam um estarço 
elogihvel para a organização e reorganização do sistema empresarial bra- 
sileiro, bem como para reduzir o gap educacional e cultural entre os em- 
presdrios nacionais e estrangeiros, deveriam ser completadas com uma 
outra medid? n.30 menos significativa: estender à administraçáo das 
empresas estrangeiras a politica de nacionalização do trabalho, com o 
que se ampliariam as possibilidades de o empresBrio nacional adquirir 
melhor experiencia administrativa, absorver novas técnicas de adminis- 
tração e gerência e, por outro lado. melhor integrar a empresa estrangeira 
nos objetivos nacionais. 

È preciso impedir que as empresas estrangeiras se isolem da comu- 
nidade nacional e se tornem exageradamente presas A sua origem. Uma 
vez que os investimentos estrangeiros representaram, e ainda vão repre- 
sentar por muito tempo, um papel importante no desenvolvimento 
econbmico brasileiro, tornou-se imperativo, primeiro, um grande esforço 
para que a liderança do processo não se desprenda do controle brasileiro; 
depois, explorar todas as alternativas que possam contribuir para reduzir 
ao rninima os custos desses investimentos e extrair deles o máximo de 
beriefícios. Dentre esses benefícios destaca-se a possibilidade de utilizar 
as prdptias empresas estrangeiras para aprimorar as faculdades, as ca- 
racterísticas e as aptidões individuais da classe empresarial brasileira. 

Em segundo lugar, os bancos de investimento devem compreender 
que, mais importante do que o financiamento, 6 a orientação, a assistencia 
técnica nas questões administrativas e gerenciais. Esses bancos devem 
encarar como sua principal missão a manutenção de um serviço de 
extensáo industrial, que proceda como os serviços de extensão agrícola 
na zona rural. para fornecer assisiência técnica, administrativa, comercial 
e industrial. A eles cabe, ainda, realizar as pesquisas para localizar novos 
empreendimentos e divulgar os resultados para atrair empresdrios poten- 
ciais. E, como o principal obstáculo B o risco, deverão assumir parte da 
responsabilidade do pioneirísmo, participando do capital a investir. 

Cabe aos bancos de investimento importante papel na melhoria dos 
metodos administrativos das empresas brasileiras, sobretudo, em termos 
de seleção de investimentos, rnensuração de custos e de melhoria dos 
niveis de produtividade. 

A experiência histórica revela que, na medida em que se vai reduzin- 
do o atraso econõmico, a ação direta do Estado vai sendo substitulda 
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pelos bancos de investimento. O desenvolvimentQ brasileiro não é ex- 
ceção. 

Como decorrência de seu atraso econõmico, a industrialização bra- 
sileira teve inicio sob a tutela direta do Estado. Por outro lado, ao iniciar 
o processo, o sistema bancArio era constituído, basicamente, dos bancos 
comerciais e do Banco do Brasil, que desempenhava as funções de Banco 
Central, agente financeiro do Governo, banco da investimento e banco 
comercial. 

A medida que avançava a industrialização, foram se verificando duas 
mudanças: 

De um lado, a transferência, para o sistema bancário, da ação empre- 
sarial do Estado. A primeira manifestação dessa tendência foi a criação, 
em 1952, do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, com o obje- 
tivo de reequipar e fomentar a expansão da economia nacional, estando 
autorizado a conceder emprdstimos diretos e empréstimos conversíveis 
em ações, fazer subscrição direta de ações, operações de undemriting 
e conceder aval As operações de crédito. 

Surgiram, depois, os bancos de desenvolvihento, os quais, com o 
BNDE, passaram a constituir o mecanismo de ação empresarial do Estado. 
A partir de ent30, o Estado passou a participar de atividades empresariais 
por intermxrlio desses bancos. Enquanto o Tesouro Nacional controla 
diretamente a Companhia Siderúrgica Nacional, fundada em 1941, o BNDE 
controla a USIMINAS, que começou a produzir e'm 1962, e a COSIPA, que 
iniciou suas operações em 1963, para mencionar, apenas, o exemplo da 
industria siderúrgica. 

De outro lado, o sistema banchrio passou a especializar-se: bancos 
comerciais, sociedades de crédito e financiamerito, bancos de investimen- 
to, sistema financeiro habitacional, banco central etc. 

Confirma-se, assim, o que já havia sido observado no desenvolvi- 
mento econ6mico da Europa. Quanto maior o atraso ao ter inicio o 
processo de industrialização, mais significativa a açãú do Estado na for- 
mação do capital e na orientação empresarial. A proporção que se vai 
reduzindo o atraso, a açáo direta do Estado irai sendo substituída pela 
açáo dos bancos de investimento. ( lSr )  

Durante o reinado de Napoleão 111, a inddstria francesa recebeu um 
poderoso impulso através da ação dos bancos de desenvolvimento indus- 
trial. Os bancos de investimento desempenharam um papel verdadeira- 
mente transcendental na história econômica da França, da Alemanha e 
de outros países europeus. Os bancos alemães, austriacos e italianos man- 
tinham estreitas relações com as empresas industriais. Os alemães, por 
exemplo, acompanhavam uma empresa industrial desde o seu estabeleci- 
mento até a sua liquidação, partilhando de todas as suas vicissitudes. 
AtravBs dos conselhos de supervisares, eles adquiriam tamanha ascen- 
(137) Alexander Gerschenkron - "Atraso Econdmlco e Industrializscfon". Barcefona, Ediciones Ariel. 1970. 

pkgn. 192 e sega. 



286 REVISTA DE INFORMACXO LEGlSLATlVA 

dencia sobre as empresas industriais, que chegavam a exorbltar do 
controle financeiro para alcançar as decisões de direção e admlnlstraç8o, 
eliminando, dessa forma, as deficiências de talento empresarlal. (IB8) 

Infelizmente, no Hrasil, os bancos de investimento surgiram sob a 
inspiração de que o desenvolvimento econdmico B um simples processo 
de acumulação de capita! e sob o dominio da mentalidade tipica de banco 
comercial. Não se compreendeu que a esses bancos cabe, simultanea- 
mente com a rnobiliraçáo de capital, desenvolver o talento empresarial 
nacional. 

Na medida em que os bancos de investimento forem se libertando 
da mentalidade de bancos comerciais onde tiveram origem, a eles Ir8 
sendo transferida a açZro empresarial inovadora que antes vinha sendo 
exercida pejo Estado. A fase de transição poder4 ser substancíahnente 
reduzida desde que eles adquiram consci8ncia da irnporthncia de sua 
missáo como instrumento mobilizador do talento empresarial genuina- 
mente nacional. A eles cabe adotar uma atitude mais schumpeterlana: 
dar menos importancia as garantias reais (preocupagão herdada dos ban- 
cos comerciais) e maior atenção ao homem de muita visão e muita 
ousadia. 

Em terceiro lugar, uma outra forma de esthular o talento empresarlal 
B o fomento ao desenvolvimento da pequena e da rnddia empresas. 

Nos cjltirnos tempos, o problema da pequena e media indústria tem 
sido discutido com base no preconceito de que somente as grandes em- 
presas são capazes de sustentar o desenvolvimento industrial. A questgo 
da dimensão das empresas industriais tem sido colocada nos seguintes 
termos: a) que a pequena e media empresa tem seus dias contados no 
processo de desenvoivimento brasiieiro; b} que a pequena e media em- 
presa constitui um setor retardatArio e que, por isso, representa um 
problema de ordem social e não aconbmica; c)  que somente empresas 
grandes, senao gigantes, podam sustentar uma elevada taxa de desenvol- 
vimento industrial. 

Essa B uma posição errada e que necessita ser revista. A pequena e 
a grande empresa não são substitutivas, mas complementares. Basta 
observar que os Estados Unidos da AmBrlca contavam, em 1959, com 
quatro a cinco milhões de pequenas empresas e estimava-se que, todos 
os anos, surgiam cerca de 400 mil novas, enquanto 300 mil deixavam 
de existir. (1"" Nesse mesmo pab, as pequenas e m6dias indiistrias, por 
essa mesma dpoca, empregavam 27% de todos os operArlos e produdsm 
23% do valor total da transformação industrjal. Na Alemanha Ocidental 
(i38) Alewandsr Gemchenkron - "El Atraso Econbmico en au Perap%CiIva Hlstdrlca". Bnrcel~na, Edicbnss 

Arfel. W65, pbga. 21 e mo. 
1139) Roland 1. Robinion - "Flnanclamenla da Psquana E m p r w  DlnBrntca", Caderno. de OrganiznçBo 

do Trabalho. Llsboa, Clvfaria CIBralca Edltora, 1970. pBp. 9. 
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a sua importância relativa e igual, mas, no Japão, elas empregam 56% 
da mão-de-obra e produzem 34% do valor da transformação indus- 
trial. 

Um Symposlum realizado pela O.E.C.D., em 1967, concluiu que, a 
despeito das dificuldades que as pequenas e m6dias empresas experi- 
mentaram em se ajustar As profundas e rApidas mudanças estruturais 
verificadas no imediato após-guerra, elas ainda desempenhavam e con- 
tinuariam desempenhando ainda por muito tempo, importante papel na 
economia dos paises desenvolvidos. A segunda revolução industrial e a 
revolução da automação não impedirão as pequenas e m6dias empresas 
de viver e prosperar graças a especialização e a subcontratação. 

Em relação ao papel dessas pequenas unidades nos palses em desen- 
volvimento, a conclusão final foi de que elas devem assumir um papel 
da mais alta importância no desenvolvimento econbmico desses países 
por constituírem, no futuro imediato, um eficiente instrumento de desen- 
volvimento econbmico e social. (I4') 

A maneira mais eficiente de estimular o talento empresarial nacional 
é o fomento ao desenvolvimento da pequena e média empresa, pois, 
nelas, B que se forja o empreshrio nacional. Ainda recentemente, em 
um estudo comparado da indústria e com6rcio em alguns países em desen- 
volvimento, seus autores chamaram a atenção para o perigo das medidas 
administrativas fortemente dixriminat6rias contra a pequena e media 
empresa e em favor das grandes empresas, porque elas desencorajam a 
capacidade empresarial nacional. (Id2) 

Na literatura econômica encontram-se diversos exemplos sugerindo 
que, qualquer que seja a política de promoção da pequena e m6dia in- 
dústria, a mais alta prioridade deve ser dada à melhoria da competancia 
gerencial. 

Jonathan Boswell, em recente estudo sobre o desenvolvimento e o 
declinio das pequenas empresas na Inglaterra, ( I P 3 )  chegou A conclusão 
de que as principais causas do declfnio dessas empresas são: 1) proble- 
mas de mercado; 2) fatores tecnolbgicos; e 3) limitações da capacidade 
gerencial . 

Um estudo da O. E. C .  D. jB mencionado (I") mostra que, no CanadA, 
os problemas gerenciais respondem por 80 por cento do fracasso das 
- 
($40) Frederlco J. O. Robailnho de Bar ra  e RUI Lyrio Modenssl - "Pequenas e MQdlaa IndBstrlas. 

AnBllse doa Problemas. Incenllvos e nua ContribuiçBo na Deaenvolvtmento". Rio de Janeiro. 
IPEWINPES. 1973. pãg. 29. 

(141) O.E.C.D. - "Prornotion of Small and MediumSized Firma In Developlng Countries throiigh 
coltectlve actlons". Parls. 1989, p b s .  2991300. 

(142) Llttle. Scltovnky e Scait - "lndustry and Trade in Some Developing Countrlea. A Comparative 
Study". L~ndres ,  Oxford University Press, 1970, p8Q. 21 1. 

(143) Jonsthnn BosweH - "The Rlse and Oecllne o1 Small Fims". Condon, George Ailen h Unwin 
Lid., 1973. especialmente a Capitulo 8. 

(144) 0 .E .C  .D . - "Problema and Pollclea Relating to Small Medlum-Slred Bualnesser" . Paits. 
1971, pbg. 12. 
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pequenas e rnhdias empresas; e, no Japão, a incapacidade gerencial 6 
a principal causa do fracasso dessas pequenas unidades, o que se eleva a 
mais de 10 mil casos por ano. 

Uma pesquisa recsnte do Inçtituto de Planelamento EconGmico e 
Social (IPEA) do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, ( I d b )  

chegou a conc!usão d e  que a reduzida capacidade administrativa dos 
dirigentes das pequenas e médias empresas, tornando-as infensas a me- 
todos modernos e a sistemas mais eficientes de administração, pecando, 
sobretudo, pela excessiva centralização administrativa, compromete con- 
sideravelmente a dinâmica de funcionamento dessas empresas. 

Afirma, ainda, a pesquisa do IPEA, que uma das mals cruelais difi- 
culdades desses tipos de empresa está na hrea financeira. Tendo que 
competir nas mesmas faixas das grandes, em termos de financiamento, 
s20 discriminadas pelo sistema de seleção, com base nas informações 
cadastraiç, por oferecerem menores garantias de credito, 

A isso deve-se acrescentar a carga tributdria que Ihes é imposta. Não 
se trata, porém, de defender atiquotas diferenciadas para grandes e pe- 
quenas empresas. A questão 4 que, de um modo geral, as pequenas e 
médias empresas tem dificuldades em acompanhar as diversas alterações 
da legistação econômica e fiscal. Devido A complexidade das leis e de 
suas frequentes alterações, e por falta de methar orientaçio, as pequenas 
e rn4dias empresas ficam sujeitas a pesadas multas, acrescidas de juros 
e correção monetária. 

Não resta a menor dúvida de que, para desenvolver-se, a pequena 
e media empresa precisa de capital acima da poupança do proprietãrio 
e de sua família, e que o acesso aos mercados monetario e de capitais B 
um poderoso obstácu to. 

Não somente o acesso, mas, tambdrn, o custo do capital 4 muito 
elevado. Alem de ter de  lutar para não permanecer A margem do mercado 
de cr8dit0, ele tem que se esforçar para conseguir que o custo do capital 
seja inferior As esperadas taxas de rentabilidade do investimento. 

Mas, dai atk considerar o acesso ao capitai de risco e a questão da 
garantia real para ernpr4stimos a longo prazo como o principal ponto de 
estrangulamento da pequena e média empresa, a distancia 6 muito grande. 

O fundamento básico da ajuda à pequena e m6dia empresa 6 a cria- 
ção de uma classe empresarial genuinamente nacional. É por essa razão 
que as dificuldades de origem não financeira ganham em import8ncia. 

E dificil acreditar que, no Brlisil, os problemas gerenciais sejam 
menos importantes do que são nos outros paises. Aqui, como em todos 
(145) Frederico 3 . O .  Rsbalinho de Barros e Rui tyrto Modenesi, 09. cii. 
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os palses, o pequeno empreshrio não recebeu qualquer formação metb- 
dica. Mesmo admitindo que ele disponha de algumas qualidades que sáo 
inatas: o bom senso, esplrito de justi~a, capacidade de liderança, iniciativa 
e engenhosidade, 4 a formação rnetddica que vai ajudá-lo a resolver os 
problemas de direção, delimitar tarefas e atribuir responsabilidade. Alem 
disso, muitas vezes 8 a incapacidade de vender ou de controlar os custos 
que conduz a perda de disponibilidade financeira. 

No caso especifico do Brasil, hB que acresceritar que, atb bem pouco 
tempo, os ernpreshrios não tinham por que se preocupar com eficiencia 
e produtividade uma vez que a inflação lhes permitia transferir os aumen- 
tos de custo ao consumidor atravhs do aumento continuo dos prepos. 
Por outra lado, era fhcil aumentar a margem de IÚcro atrav6s da sonega- 
ção fiscal. 

Nas condições atuais, a permanência da pequena e media empresa 
no mercado depende essencialmente da compreensão de que a sua so- 
brevivencia est8 condicionada ao lucro e ao desenvolvimento. Porém, não 
mais o Iucro fAcit da inflação ou da sonegagáo  fiscal, mas o lucro resul- 
tante de maior esforço de venda e de maior eflciencia das técnicas de 
produçáo e de gergncia; não mais o desenvolvimento ilusário da inflação, 
mas o desenvolvimento real sustentado na relaçho custo x lucro x inves- 
ttrnento. 

Mas, náo é esta a única razão pela qual a necessidade da adoção 
imediata da mentalidade da "educação contlmua" deve merecer um,a 
prioridade maior. A desatualização da pequena mádia empresa 8, atual- 
mente, um risco bem maior do que o acesso ao mercado de  credito, 
uma vez que, antes do acesso ao cr&dito, os pequenos empresgrios ne- 
cessitam possuir flexibilidade para acompanhar e adapfar-se às mudanças 
tecnol6gicas. 

Q progresso tecnológico requer um fluxo constante de informações 
atualiradas. Como proteger a pequena e rn6dia empresa da rápida obso- 
lescência criada pelo rApido avanço tecnolbgiQo de modo a assegurar a 
sua eficiencia e competitividade? Como fazer com que os propriet8rios 
das pequenas e médias industrias considerem as mudanças tecnoI6gicas 
como oportunidades e não como ameaqa? 

Acrescente-se a esses problemas a questiio dos desníveis tecnol6gi- 
cos entre Estados e at6 dentro de um mesma Estado. A principal caracte- 
rlstica do desenvolvimento industrial brasileiro não B o dualismo pequena 
e media x grande empresa. E a heterogeneidade de situações que pre- 
domina dentro de um mesmo ramo industrial Quanto ao nivel tecnol6gico 
e A eficiencia da empresa. 

Um dos aspectos mais essenciais da palitica industrial 6 a difusão 
dos conhecimentos tkcnicos através da indirstria. A introdução de inova- 
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ções iecnológicas deve procurar não somente elevar o nlvel de tecnologla 
e produtividade das grandes indijstrias, mas, ao mesmo tempo, a elevaç8o 
persistente da tecnoiogia e da produtividade das pequenas e mbdias. 

Nenhum modelo de expansáo e de moderniza~ão das pequenas e 
medias indústrias pode ser considerado satisfatório se não prev8 um 
sistema de transferencia de conhecimento e de assisthcia thcnica, atra- 
v8s do qual seja possível diminuir progressivamente essa heterogeneidade 
tecnológica e integrar a pequena e mddia indústria no complexo cientlfico 
e tecnológico nacional. 

Tão importante quanto o apoio financeiro, 6 canalizar, para a pequena 
e mddia indhtria, de forma permanente e sistemática, todo o acervo de 
conhecimentos tdcnicos e científicos e de experidncias pessoais já acumu- 
lado no Pais. Mais do que um mecanismo de garantia complementar, 
faz-se necesshrio um sistema de expansão industrial para promover o 
aperfeiçoamento da capacidade gerencial, a difusão de conhecimento e 
de tbcnicas e fornecer assistência t6cnica para a transferencia de know- 
how e para a eliminação de processos tecnológicos j4 ultrapassados. 

Em relação ao crbdito banchrio, a questão não é, apenas, da segu- 
rança e da garantia real que essas pequenas unidades podem oferecer. 
Duas outras questões não podem ser esquecidas: 

A primeira, é que a dimensão das operações das pequenas e m6dias 
empresas significa, para os bancos, custos administrativos mais altos. E 
indiscutível que, nas economias em desenvolvimento, as pequenas empre- 
sas sb conseguem financiamento em condições muito onerosas. 

A segunda, B o fato de, como jB foi mencionado at6 agora, os bancos 
de investimento, no Brasil, ainda não terem adquirido consciihcia de que 
a sua missão não se limita h mobilização de capital, mas inclui, tambhm, 
desenvolver o talento empresarial nacional. 

Para que as pequenas e mkdias empresas possam funcionar como 
instrumento mobilizador do talento empresarial genuinamente nacional, 
faz-se absolutamente necessário: a) aumentar a disponibilidade de capl- 
tal de risco; b) induzir os bancos de desenvolvimento e de investimento 
a julgarem as potencialidades dessas pequenas unidades com base na 
viabilidade da M i a  proposta, nas perspectivas d e  desenvolvimento do 
mercado, na eficiência da capacidade empresarial e na competgncia 
gerencial. 

Em quarto lugar, seria da mais atta importância rever os mecanismos 
de incentivos fiscais no sentido de refor~ar a sua ação como instrumento 
de capitalização das empresas nacionais e de estímulo ao talento empte- 
sarial genuinamente nacional e à inovação. 
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Finalmente, é preciso compreender qua o simples desejo de lucro, 
por si s6, não t4 bastante para provocar e sustentar um vigoroso movi- 
mento empresarial. É necesshio que esse desejo seja reforçado pela 
crença de que o empresario está servindo a uma causa d e  grande signi- 
ficação e que o ambiente social seja favorhvel a atitudes que induzam os 
individuos a assumir riscos. 

Vale recordar que foi uma f6 quase religiosa na democracia e na 
livre empresa que sustentou o esforço e a confiança dos empresários 
americanos e que o nacionalismo tem provado ser uma extraordinária 
fonte de energia atimentadora do esforqo empresarial nos Estados Unidos 
da Ambrica, na Alemanha e no Japão. 

O grau de aprovação social com que conta a atividade empresarial 
afeta favoravelmente o seu volume e a sua qualiddde. A falta d e  prestígio 
das atividades empresariais e comerciais 6 ,  sem dúvida, um obstAcuIo ao 
desenvolvimento econdmico. Os sucessos, o poder e a importãncia da 
c tasse empresarial nacional devem ser prestigiadgs pela opinião pública. 

Um dos objetivos deste estudo foi demonstrar que os interesses mer- 
cantis do Imp4rio Britanico solidamente estabelecido no Pais e explorando 
a ignorancia e o egoismo da aristocracia rural reprimiram, de forma enbr- 
gica e violenta, a capacidade empresarial brasileira. 

Aos empresários nacionais não faltaram, apenas, medidas protetoras 
contra a concorrência da indústria estrangeira, nem um sistema de crédito 
industriat, mas, sobratudo, condições favor8veis A materialização de suas 
idbias ou para que suas iniciativas progredisseni e se afirmassem. Qual- 
quer iniciativa fora da agricultura era esmagada ou em nome dos interes- 
ses dos consumidores, ou porque perturbavam as nossas rela~ães inter- 
nacionais, ou ainda, porque desviavam o Brasil db seu "destino evidente": 
ser um País esçencialmenfe agrlcola. 

Não seria justo dizer que esse quadro não sofreu qualquer alteração 
nos últimos vinte anos. Da mesma forma que seria exagerado otimismo 
reconhecer que a situação existente 6 inteiramehte favorhvet ao desenvol- 
vimento de um rigoroso movimento empresarial genuinamente nacional. 

A comeqar pela negaça0 da existência de talento empresarial capaz 
de conduzir o processo de desenvolvimento. A partir dessa visão pessi- 
mista, vale enfatizar: a ação das empresas estrangeiras não está sendo 
complementar, mas substitutiva. A esse pessimismo, junta-se um clima de 
desconfiança e de reserva contra as intençoes aos empreshrios. 

Outra demonsfração da faita de aprovaçãQ social para as atividades 
empresariais são os rnovirnenios peribdicos de mobilização da opinião 
pública contra os empres8rios com o obietivo de esconder as verdadeiras 
causas da inflação. Quase sempre, tais movimentos constituem o ponto 
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culminante de uma crise resultante da falta de planejamento, da improvl- 
sação e de medidas contraditbrias na formulação da polltica econdrnica. 
No final, os gestores dessa politica não hesitam em sacrificar os objetivos 
de produção aos interesses dos consumidores. Continuamos sendo um 
Pais consumidor! 

É de toda conveni8ncia restabelecer a confiança no espírito empre- 
sarial brasileiro. Para tanto, seria recomendAvel a organização de um 
processo de divulgação dos êxitos da classe empresarial brasileira a fim 
de tornar conhecida a sua competencia, para que tais exemplos sirvam 
de estimulo a novas capacidades latentes, e com vistas h valorização 
popular da empresa brasileira. 

O desenvolvimento econ6mico não 6 um simples processo de 
acumulação de capital. Ao contrgrio, 15 um cornpIexo processo de profun- 
das transformações em todas as atividades econdmicas e sociais, no qual 
a formação de capital B uma das causas básicas. As outras duas são: 
a melhoria da qualidade dos recursos humanos e a introdução de inova- 
ções tecnolbgicas. 

Como melhoria da qualidade dos recursos humanos entendem-se as 
transformações qualitativas na estrutura da força de trabalho e a melhoria 
do talento e da acuidade da classe empresarial. E as inovaçaes tecnolbgi- 
cas ocorrem atravbs da introdução de novos produtos, de novos processos 
de produção e de novas tdcnicas de administração e gerdncia. 

As políticas de desenvolvimenfo econbmico concentram-se na 
acumulação de capital fixo e não consideram as atividades verdadeira- 
mente bdsicas e essenciais: o aperfeiçoamento da capacidade empresa- 
rial, a expansão do trabalho qualificado e o incremento do conhecimento 
thcnico e científico. De um modo geral os planos de desenvolvimento 
não consideram o aperfeiçoamento das capacidades dos membros da 
população para exercer atividades promotoras do desenvolvimento, nem 
se preocupam em estimular a capacidade empresarial nacional, ou me- 
lhorar a qualidade da força de trabalho ou aumentar o nivel de conheci- 
mento técnico 8 cienflfico. 

Como afirma Peter Kilby, "in modern Qrowth theory, any contribution 
of entrepreneurship is typically contained in a catch - all residual factor. 
This latter residual, variously termed "technica! Change" or "coefficient 
of ignorante", includes, among other things, tecnology, education, insti- 
tutional organization, and entreprsneurship". ( l P a )  

(146) Peler Kllby - "Entmpreneurshtp snd Econornlc Oeveloprnent" . Flsw York, Tha Frse Presa, 1971, peg. 2. 
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A principa! preocupaçao deste estudo foi demonstrar que, em ne- 
nhum momento da  nossa hlstbria, faltou capacidade empresarial a este 
País. A verdade B que o talento empresarial nacional sempre esteve 
reprimido por pressaes externas e pelos interesses da aristocracia rural. 
Basta lembrar que, alnda nos primeiros anos da É18cada clnquanta, um 
Mlnlstro da Fazenda afirmava na Federação das Indústrias de Si30 Paulo 
"que não eram bem vistas no exterior as amblçdes brasllelras de lndus- 
triatizaq30". (I4') NãO multo antes, outro MInIstro da Fazenda defendia 
que o destino econbrnico do Brasil, Pafs essencialmente agrlcola, estava 
em intensificar a exportação de matbrias-primas e generos allmenticios 
e a importação d e  artigos manufaturados e allrnentos industriali- 
zados! 

A despeito disso, a classe empresarial brasileira não se subjugou aos 
interesses colonials de Portugal, nem se cansou de lutar para manter-se 
em situação de dignidade social e ecan6rnica perante a arlstocracla rural 
e o capital estrangeiro, nem de expressar a sua inconformidade com a 
nossa SI tuação de Pafs consumidor. 

Durante a fase de substituiçâo de importações, faltou ao empresário 
nacional ajuda para vencer a fase de transição da pequena unidade pro- 
dutiva para a produçáo em grande escala, nem lhe foi permitido o acesso 
As inforrnaç6es que pudessem atrair a sua atenção e estimular a sua 
acuidade empresarial. 

A terceira conclusão 6 d e  que, desde o extraordindrio exemplo do 
Intendente Câmara, o Brasil não se ressente da falta de ernpresArias, 
mas d e  competência gerencial. Mais grave do que a debilidade financeira, 
6 a falta de experiencia na administração de unldades de produção em 
grande escala e a falta de qualificação para administrar grande volume 
de recursos fisicos e grande numero de homens. 

Alguns estudos em outros países confirmam -que capacidade empre- 
sarial não constitui problema para os  palses em desenvolvimento. Peter 
Kilby (IdD) é de opinião que se deve rejeitar as teorias da presença binhria 
ou da ausência da capacidade empresarial e concluiu tambdm que "the 
various activities required of the industrial entrepreneur are individualty 
reinforced or impeded by prior techno-ecanom:ic traditions and social 
structure factors. . . in late modernízing sconornics, the  critica1 entrepre- 
neurial inputs are related to achieving and maintaining efficient production, 
in contra-distruction to innovation or markettng activities". 

Esse mesmo autor relaciona nove estudos do problema d e  capaci- 
dade empresarial na Asia, Africa e America Latina, e, em nenhum deles, 
menciona-se a escassez de capacidade empresarial. Quatro conclulram 
(147) Msrcos Gasparian - "O Industrial" - S l o  Paulo, Livraria Martins Edltors. $373, pB9.  70. 
(148) Ver noia 113, Capftulo IV. 
(149) Peter Kllby - op. Clt . ,  pdgi. 29 e 30. 
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que o principal ponto de estrangulamento do desenvolvimento Industrial 
encontra-se na Brea de tecnotogia e gerência; um mencionou a efIci4ncia 
gerenciat, e outro engenharia industriat e aperfeiçoamento tecnol6gico. 

O capital estrangeiro e a empresa estrangeira revelaram ser eficientes 
na transferdncia de capital, de novos processos e de novas tdcnlcas de 
produção e, por força d8 Lel de nacionalização do trabalho, na elevaçi4o 
do nlvel de qualificação da mão-de-obra nacional. Mas, não revelaram 
a mesma eficiência no que se refere As qualificações do empresbrio 
nacional, isto é, no aprimoramento da atividade empresarial genuinamente 
nacional. 

Considerando que um pais 56 pode alcançar a maturidade economica 
quando urna cadeia de atividades econõmicas diversificada e multifuncio- 
na1 se desenvolve em mãos de empresarios nacionais, como estimular o 
volume e a intensidade da atividade empresarial nacional? Recomendou- 
se o seguinte: 

1 )  concentrar esforços para reduzir o gap educacional e cultural 
entre os empreshios estrangeiros e os nacionais, para Impedir 
que o empreshrio estrangeiro permaneça isolado; 

2) estender administração das empresas estrangeiras a polftlca de 
nacionalização do trabalho, com o que se ampliariam as possibili- 
dades de o empresário nacional adquirir melhor experidncla admi- 
nistrativa, absorver novas tdcnicas de administração e gerencia e 
melhor integrar a empresa estrangeira nos objetivos nacionais; 

3) os bancos de investimento devem compreender que, mais impor- 
tante do que o financiamento, B a orientação e a assistdncia t8c- 
nica nas questões administrativas e gerenciais. A eles cabe um 
importante papel na melhoria dos mdtodos adrninlstrativos das 
empresas brasileiras. Simultaneamente com a mobilizaçáo de 
capital, cabe-lhes desenvolver o talento empresarial nacional; 

4) o fomento ao desenvolvimento da pequena e media empresa B a 
maneira mais eficiente de estimular o talento empresarial nacional; 

5) rever os mecanismos de incentivos fiscais no sentido de reforçar 
a sua ação como instrumento de capitalização das empresas na- 
cionais e de estlmulo ao talento empresarial genuinamente nacio- 
nal e A inovaçao; 

6) a falta de prestlgio das atividades empresariais 8, sem dúvida, 
um obstAculo ao desenvolvimento econdrnico. E fundamental que 
o ambiente social seja favorAvel a atitudes que induzam os indi- 
víduos a assumir riscos. 




